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A EXPANSÃO DO CAPITALISMO NO MUNDO COMO ORIGEM
DA REESTRUTURAÇÃO DA PRODUÇÃO E DO TRABALHO A

PARTIR DO ANO 2000

Alessandra Franco*

Introdução

ntes de discutir a reestruturação da produção e do tra-
balho  como  fenômeno  socioeconômico  é  necessário
proceder a contextualização histórica desse fenômeno,
bem com as mudanças que a produziu e impulsionou.
Preliminarmente, é preciso ressaltar a indissociabilidade

ou vinculação entre o desenvolvimento econômico e a reestrutura-
ção do trabalho e da produção, nos moldes do sistema capitalista. A
rigor, o capitalismo existe há séculos e ao contrário de outros regi-
mes como o socialismo e o comunismo, evoluiu muito nos últimos
séculos e foi crescendo no mundo, na medida em que as necessidades
de consumo foram aparecendo e inovando. Os demais regimes, em-
bora filosoficamente interessantes sob a ótica do trabalho e da rique-
za, não se adequaram àquela realidade.

A
Da mesma forma, discutir as relações do trabalho, no Brasil, é

um exercício complexo. Isso porque, embora a importância histórica
de tais relações seja significativa para a formação da sociedade brasi-
leira, os registros sobre a formação e evolução das classes sociais, no
Brasil, não são robustos, fato que dificulta os estudos contemporâ-
neos. Não menos difícil, é discutir as influências da atuação de tais
classes, nos processos de construção do país, da sociedade e no de-
senvolvimento das relações trabalhistas.  

Os ambientes sociais, políticos e produtivos, berços das rela-
ções entre trabalhadores e produção, são compostos por sistemas
complexos e necessariamente interagentes, expostos diuturnamente
a conflitos e à ambiguidades, explica Kannane (2008). São ambientes
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moldados na incerteza, e em objetivos, por vezes conflitantes, posto
que os interesses dos agentes inseridos em tais ambientes diferem
por espaços temporais, geográficos, ideológicos, culturais, principais
fatores, fontes de tais ambiguidades.

Para evidenciar que os grandes conflitos presentes na história
refletem as maiores oportunidades para o domínio do capitalismo, Pi-
nheiro (1977, p.77), cita Luciano Martins como historiador, utilizando-
se de cortes na história nos anos de 1914, 1938 e 1962 para explicar
as trajetórias que levaram os empresários a aproveitaram das oportu-
nidades provocadas pela conjuntura internacional, principalmente em
épocas de grandes conflitos como lacunas históricas para analisar a
organização do trabalho e da produção. 

Durante o longo período fordista também não foi possível es-
tudar a relação entre a organização, o trabalho e a produção. Dessa
forma, outras lacunas históricas surgiram, impedindo discutir  as  in-
fluências culturais, ideológicas, políticas dentre outras para explicar a
formação da classe trabalhadora no Brasil. Esse período predominou
do final da década de 1960 até meados da década de 1970.

Entre as décadas de 1970 e 1980, com vários problemas políti-
cos e econômicos, gradativamente o Brasil  passou a incorporar de
vez o sistema capitalista; abandonando por circunstâncias o modelo
de acumulação fordista e inspirado no toyotismo. Evidentemente que
o Brasil, também, estava aderindo ao modelo mundial do sistema capi-
talista. A partir dos anos 1990/2000, consolidou-se a grande guinada
nos processos de estruturação da produção e do trabalho.

O capitalismo neoliberal e a reestruturação do trabalho
no Brasil

Recorrendo  à  história  do  capitalismo  neoliberal, percebe-se
que o mesmo nasceu logo depois da Segunda Grande Guerra Mundi-
al, nos  países  do mundo do capitalismo maduro (Teixeira, 1998, p
195), “fundamentado como sendo uma reação teórica e política ao
modelo de desenvolvimento centrado no Estado”. Assim, no Brasil,
não ocorreu da mesma maneira e na mesma época, devido a sua posi-
ção socioeconômica e política, que se encontrava naquela época.

Entre as décadas de 1980 e 1990, consolidando a democracia e
as propostas de reestruturar o Estado e a produção, propunha-se o
afastamento do Estado do sistema produtivo. Em tese, significa uma
reação do setor produtivo contra qualquer regulação ou intervenção
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do Estado, considerada  como a  maior  crise  do sistema capitalista.
Além disso, os “neoliberais retomam a tese clássica de que o mercado
é a  única  instituição capaz  de  coordenar  nacionalmente  quaisquer
problemas  sociais, sejam  eles  de  natureza  econômica  ou  política”
(TEIXEIRA, 1998, p 195).

No Brasil, para que o país não ficasse distante das economias
maduras ou de outras em desenvolvimento, o sistema neoliberal co-
meçou a tomar força, por meio dos governos Fernando Collor de
Mello (1990-1992); Itamar Franco (1992-1994) e Fernando Henrique
Cardoso (1995-2002), que propunham política de incentivo à abertu-
ra de capital estrangeiro – flexibilidade na estrutura da produção e do
trabalho – às privatizações e ao desenvolvimento tecnológico.

Na  estratégia  do  desenvolvimento  econômico  neoliberal, a
maior exposição da indústria local à concorrência internacional e as
dificuldades para elevar sua produtividade e competitividade, seriam
compensadas pela reforma nas relações de trabalho. O capitalismo
passou a defender, basicamente, maior desregulamentação do merca-
do de trabalho e a flexibilidade nas negociações coletivas, como for-
mas de eliminar o que consideram como distorção do padrão de de-
senvolvimento constituído a partir da década de 1930. Seria uma for-
ma de reduzir o custo da força de trabalho, para tornar o país atraen-
te aos investimentos estrangeiros, e limitar as negociações coletivas
ao âmbito da empresa, que devem prevalecer sobre a legislação traba-
lhista e excluírem a participação do Estado.

As tentativas de flexibilizar os direitos sociais, trabalhistas e a
desregulamentação do mercado de trabalho representam ao mesmo
tempo, esforços para reduzir o custo da força de trabalho no Brasil e
incentivar a negociação coletiva, como também, principal instrumento
de regulação das relações entre empresários e trabalhadores, sem, no
entanto, contar com presença do Estado. Por isso, foi também ratifica-
da, a Convenção 158 da Organização Internacional do Trabalho - OIT,
que inibe demissões de trabalhadores sem justificativa, quando não
existem erros de conduta, ou dificuldades econômicas e financeiras na
empresa.

Por isso, o Estado articula o processo de reformas nas relações
de trabalho junto com o Congresso Nacional como também, redefine
o papel que o Ministério do Trabalho deve exercer entre empresários
e trabalhadores, e garante a institucionalidade das mudanças nas re-
gras e nos procedimentos introduzidos por meio das negociações co-
letivas, estabelecidas entre eles.
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Do lado da iniciativa privada, os empresários como atores soci-
ais iniciaram processo de reestruturação patrimonial. Em diversas en-
tidades patronais, foi importante a reorganização da estrutura admi-
nistrativa para melhorar a relação com os associados, qualificar a in-
fluência patronal  na condução da política econômica e adotar uma
postura ofensiva nas negociações coletivas do trabalho.

Do lado da classe trabalhadora, a ordem primeira era preser-
var empregos, defender o poder de compra dos salários e conquistas
sociais e trabalhistas, asseguradas na Constituição Federal de 1988.

O Toyotismo, modelo básico da produção capitalista, hoje co-
nhecido mundialmente como carro chefe do modelo neoliberal, pro-
moveu grandes mudanças nas condições de trabalho do trabalhador,
com nova reestruturação da produção e do trabalho. O modelo de-
senvolveu uma estrutura mais flexível, e segundo Antunes: 

Recorrendo  frequentemente  à  desconcentração
produtiva às empresas terceirizadas […]  utiliza-se
de novas técnicas de gestão da força do trabalho, do
trabalho em equipe, das “células de produção”, dos
“times de trabalho”, “semiautônomos”, além de re-
querer pelo menos no plano discursivo, o “envolvi-
mento participativo” dos trabalhadores (ANTUNES,
2009, p. 54).

Representa um resumo claro da descentralização da produção
e do trabalho do convívio fechado das fábricas. É evidente que as con-
dições de trabalho são afetadas a cada inovação implementada pelo
modelo, sempre, em benefício da eficácia produtiva e com menor pre-
ocupação com o trabalhador. Ótimo para o Estado e para os setores
produtivos que se tornam mais competitivos, mas como preservação
do emprego, dos direitos trabalhistas e de melhorias nas condições
de trabalho, ainda é uma grande incógnita.  1

A questão é tão complexa que ainda no ano de 2015, o Brasil
discute no Congresso Nacional a Lei da Terceirização. Não se tem
certeza se o objetivo maior é desonerar o Estado, aumentar a arreca-
dação, formalizar uma classe trabalhadora, melhorar e desonerar a
produtividade do setor produtivo, reduzir o tempo do trabalho ou
melhorar as condições de trabalho do trabalhador conforme afirmam
os que defendem o modelo da terceirização da contratação dos tra-

1A referida Lei  propõe a regulamentação das atividades terceirizadas tanto no âmbito das empresas públicas
quanto privadas, o que, significa permissão de contratar serviços tanto para as atividades meio quanto para as ati -
vidades fins.
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balhadores. A verdade é que mais uma vez, a ingerência do Estado é
presente de alguma forma, sem a certeza de que o trabalho em equi-
pe ou a formação dos “times de trabalho” irá provocar realmente
maior participação do trabalhador e melhores condições de trabalho.

No período neoliberal, novas características foram atribuídas
ao trabalho e ao trabalhador. Entretanto, a expectativa de um traba-
lhador multifuncional exigido pelo modelo é questionável, sob a ótica
de participação e no número de trabalhadores nos processos e nas
decisões. A disciplina exigida e o trabalho intensivo, com certeza con-
tribuem para  o  estresse  do trabalhador  e  de  seu  afastamento do
meio social. Pressupõe-se em primeiro plano, que o modelo é uma
amostra de exploração do trabalho, tanto pelo fato de se trabalhar ao
mesmo tempo em várias máquinas ou funções como pelo ritmo de
trabalho exigido pela cadeia produtiva.

Antunes (2009, p. 58), vai além, afirmando que “o toyotismo rei-
naugura um novo patamar de intensificação do trabalho, combinando
fortemente as formas relativa e absoluta de extração da mais-valia”.
No mundo, além das frustrações da GM na implementação do mode-
lo, o grande exemplo vem da experiência recente, na Inglaterra, se-
gundo Antunes (2009), depois da ascensão de Margareth Thatcher e
da implantação do projeto neoliberal, redundando em profundas con-
sequências para o mundo do trabalho, alterando totalmente a socie-
dade inglesa, reduzindo as empresas estatais, das empresas privadas;
expandindo os serviços, reconfigurando, por fim, a divisão internacio-
nal do trabalho. 

Assim, a Inglaterra conforme Antunes (2009), também se ade-
quou aos mecanismos utilizados por todas as economias avançadas,
como: processo de enxugamento (downsing ou lean production), a intro-
dução de maquinário, a “japonização”e ao toyotismo. Por este cami-
nho passaram todos os países capitalistas, até chegar ao neoliberalis-
mo. No Brasil não foi diferente, embora tenha ocorrido mais tarde, e
ainda não muito maduro. Mas, tudo sob a égide do capital transnacio-
nalizado.

No Brasil, de acordo com Alves (1998, p. 131), o “ajuste neoli-
beral” é caracterizado principalmente, por uma política industrial cen-
trada na abertura comercial, e pelo novo impulso no processo de pri-
vatização, desregulamentação e flexibilização das relações trabalhistas,
austeridade no gasto público, reestruturação das políticas sociais, etc.
Isso ocorreu com a eleição do presidente Fernando Collor de Mello
em 1989, objetivando resolver o problema da crise do Estado e do
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capitalismo. Aberturas, recessão, concorrência capitalista, obrigando as
empresas a acelerar o processo de transformações produtivas, para
enfrentar a concorrência internacional. Foi o início dos anos 90.

O valor e o papel do trabalho frente a reestruturação
produtiva na era da globalização 

À margem de discussões ideológicas, a historiografia nos per-
mite fazer uma reflexão epistemológica sobre o tema. O termo globa-
lização, considerado como o berço do capitalismo global, entrou na
moda nos últimos tempos – mas evita-se cuidadosamente falar sobre
o tipo de “globalização” viável sob o domínio do capital. Em vez disso,
“é muito mais fácil pressupor que, por própria natureza, a globaliza-
ção não é de modo algum problemática é realmente uma mudança
necessariamente positiva traz resultados elogiáveis para todos os in-
teressados” (MÉSZÁROS, 2002, p. 63).

A princípio, o autor entende que a globalização viável é aquela
construída sob o domínio do capital. É plausível, mas convenhamos,
não existe globalização só do capital. Para ser completa tem que glo-
balizar o trânsito do capital e, além disso, o trânsito de pessoas, de
culturas, etc. Só assim, os benefícios da globalização e do capital pode-
riam ser divididos com o trabalhador. 

Ora, embora mais fácil, hoje, o trânsito de pessoas no mundo é
infinitamente mais lento do que o trânsito do capital que percorre o
mundo em segundos, na busca de maior lucro, especulando com as
melhores oportunidades, sem o uso de qualquer mão-de-obra direta
para distribuir a riqueza.

Mészáros (1998, p. 111), resume a globalização como “tendên-
cia que emana da natureza do capital desde o seu início muito ideali-
zada em nossos dias na realidade significa: o desenvolvimento neces-
sário de um sistema internacional de dominação e subordinação”. A
necessidade de desenvolver o sistema internacional coloca todos os
trabalhadores em (des) igualdade de condições, sob o domínio do ca-
pital, sem chances de reagir contra tal realidade. 

O sistema se baseia na alienação do controle da produção, de-
gradando o trabalho, transformado o trabalhador como um mero fa-
tor produtivo, sujeitando-se a normas e procedimentos ditados pelo
sistema, contribuindo assim para a insatisfação com o trabalho, sob a
ótica da configuração de sua utilidade. 
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Antunes (2009, p. 29), salienta que o “expansionismo, desde seu
microcosmo até a sua conformação mais totalizante, mundialização,
dada a expansão e abrangência do mercado global, destrutivo e no li-
mite, incontrolável, o sistema do metabolismo social do capital vem
assumindo cada  vez  mais  uma estruturação crítica  profunda”. Ob-
serva-se que o crescimento do sistema se dirige a uma crescente ten-
dência de crise estrutural. 

Quando se refere à crise estrutural a preocupação é realmente
maior porque vai atingir todos os microcosmos que compõe o siste-
ma, cada um pagando o preço que suporta. O trabalhador, evidente-
mente, seria como sempre foi, o mais prejudicado em época de crises.
Antunes é ainda mais cético caracterizando a tendência de uma crise
permanente e crônica.

Sempre coube ao Estado, como fomentador, organizador e re-
gulador da Educação, a iniciativa de aparelhar o Brasil às novas de-
mandas internas por mão-de-obra especializada, fator determinante
para melhorar a competitividade de suas organizações. Ocorre que
ao longo dos processos várias intercorrências prejudicaram os objeti-
vos. Dentre as intercorrências, destaca o esgotamento do sistema de
acumulação do fordismo. 

A abertura para outros mercados, a importação de tecnologias,
facilidades creditícias, foco principal das participações do Estado no
setor produtivo era fortalecer o comércio exterior. Esse crescimento
econômico e a internacionalização da economia foram os maiores le-
gados, do Regime Militar. A flexibilização da produção mudou total-
mente a concepção do trabalho provocando um mal estar considerá-
vel à classe trabalhadora, temendo pelos efeitos do chamado neolibe-
ralismo econômico.

É fundamento do neoliberalismo um Estado menor, transferin-
do toda produção que não for de caráter estratégico, para a iniciativa
privada. É evidente que isso provocou um verdadeiro alvoroço nos
agentes sociais, principalmente no sindicalismo sob a ótica de que o
Estado estaria desmoronando porque as empresas públicas estavam
sendo entregues quase que de graça, e que por decorrência todos os
processos econômico-sociais, seriam dominados e dirigidos pelos de-
tentores do capital. 

O processo de redução do Estado perdura até hoje. Isso vem
provocando desde a instituição do neoliberalismo na década de 1980,
o temor pelo desemprego, pela perda de direitos trabalhistas já adqui-
ridos tais como: alteração na regra de aposentadoria por invalidez,
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tempo de serviço e por doença; pensão por morte, salário família; sa-
lário acidente; auxílio doença; benefício seguro-desemprego e abono
salarial (PIS).

Além daquelas perdas, teme-se também, pela falta ou piora dos
serviços públicos (saúde, educação, transporte, moradia, etc); da liber-
dade e de todos os direitos naturais – limites ao poder do Estado –,
motivaram várias manifestações e greves. De alguma forma, numa lei-
tura  mais  rude, os  movimentos  tinham razão diante da dúvida de
quem iria constitucionalizar e legalizar as relações, e proteger, o domí-
nio das terras, e a produção, com o enfraquecimento do Estado.  

Na época, o tão anunciado desmonte do Estado, jogava por
terra, na visão da classe trabalhadora, conquistas sociais do movimen-
to operário, criando uma nova fase de acumulação flexível, exigindo
mais do trabalhador (qualidade, produtividade, racionalidade). Na ver-
dade, o que aconteceu foi o favorecimento do fluxo de entrada de ca-
pitais, não havendo até hoje, relações precisas dos efeitos de tudo isso
sobre a produção e o desenvolvimento social. 

Por seu turno, a reforma da educação deveria se calcar naque-
les fundamentos em nome da competitividade das empresas e do país,
e na prática, na opinião de alguns estudiosos, focada na supremacia da
gestão do capital sobre a gestão dos processos. Exceto, é lógico, no
sentido de qualificar o trabalhador para atender o novo modelo. Para
Teixeira (1998), por exemplo, o sistema capitalista produziu uma pro-
funda crise na humanidade, em que o trabalhador perdeu a sua identi-
dade social por conta das mudanças de suas atividades laborais.

Mészáros (2002, p. 64), é enfático ao afirmar “que o sistema
prefere deixar fora das discussões o fato de que a globalização se afir-
me reforçando os centros mais dinâmicos de dominação (exploração)
do capital, trazendo uma desigualdade crescente e uma dureza extre-
ma para a avassaladora maioria do povo”.

A questão da incorporação do trabalho a outros fatores pro-
dutivos, para efeito de análise dos fundamentos capitalistas e das in-
fluências sobre o trabalhador é antiga. Marx se posiciona como o pri-
meiro crítico a dar ao trabalho um caráter dual. Diz ele: 

A mercadoria apareceu-nos, inicialmente, como duas
coisas; valor-de-uso e valor-de-troca. Mais tarde, ve-
rificou-se que o trabalho também possui duplo cará-
ter: quando se expressa como valor, não possui as
mesmas características que lhe pertencem como ge-
rador de valores-de-uso (MARX, 1988, p 48).
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É evidente que o trabalho está sempre associado ao valor-de-
troca e ao valor-de-uso dos produtos e serviços. Seria, em termos ad-
ministrativos, o mesmo de dizer que o valor-de-troca é o CUSTO do
trabalho inserido no produto ou serviço e que o valor-de-uso é a
soma dos custos de todos os  fatores  produtivos incorporados ao
produto ou serviço, inclusive o custo da mão-de-obra MAIS a mar-
gem de lucro desejada pelo capitalista. Talvez seja essa, a equação que
os críticos ao capitalismo não entendem, talvez por deduzirem que a
margem é destinada apenas à acumulação de capital e não como pos-
síveis reinvestimentos, gerando novos fatores produtivos ou trabalho.

Referindo-se  a  Hegel  (Mészáros, 2002), afirma  que  Hengel
apresenta um relato de divisão do trabalho e também da desigualda-
de. Ele funde os meios de produção com os meios de subsistência, as-
sim como, o trabalho com a força do trabalho, controlada e dividida.

A supremacia do controle sobre o trabalho, efetivamente, não
pertence ao trabalhador, criando para ele uma configuração extrema-
mente dependente sobre o trabalho. Isso, não é diferente para qualifi-
car as desigualdades criadas pelo sistema. Pertencendo ao capital, não
é possível pensar na existência de uma classe forte de trabalhadores,
capaz de interferir nos processos de produção e distribuição de ri-
quezas.

A redução do número de eventos nos processos produtivos
(racionalização); a desregrada medida para aumentar a produtividade
do trabalhador (qualificação sem meritocracia); a incontrolável busca
da qualidade (substituição por novas tecnologias), e o aumento da
produção propriamente dita (com precárias condições de trabalho);
são alguns fatores da reestruturação da produção que afastam o tra-
balhador do próprio trabalhador. A partir daí, a significação para o tra-
balho passou a ser outra, moldada pela competência, pela concorrên-
cia profissional e, por consequência, pelo estresse do trabalhador.

Para Antunes (2009, p. 27), o principal sistema de mediação é o
que ele chama de mediações de segunda ordem, que se sobrepõe as
mediações de primeira ordem, em que o indivíduo se vinculada pelo
manuseio da natureza para sobrevivência, mas com certa independên-
cia. Nos processos de segunda ordem, o capital provoca alienação e
degrada o sujeito real da produção, o trabalho, à condição de uma ob-
jetividade reificada, um mero ativo de produção. Afirma ainda que isso
também acontece além das relações trabalhistas, indo até a prática
social. É onde o trabalho tem que reconhecer outro sujeito acima
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dele mesmo. Para Antunes esse metabolismo social totalizante é des-
trutivo.

Tais fatores provam que a própria cognição do trabalhador fica
alienada, afastando do ambiente de trabalho suas crenças, valores, sím-
bolos e saberes adquiridos no dia a dia de sua vida, advindos da famí-
lia, da religião, dos grupos sociais fora do ambiente de trabalho, entre
outros. Quando a troca de experiências fica reduzida a relações com-
petitivas e seu estoque de saberes são estancados ou deformados,
cria-se uma perigosa via de mão dupla na sua percepção sobre o tra-
balho e afeta também perigosamente seu comportamento, e as suas
representações psicossociais sobre a própria vida. 

Nessa linha Teixeira (1998, p. 17), explica que a crise que assola
o mundo é a crise que recusa os valores civilizatórios propostos pela
modernidade. É uma crise marcada profundamente pela perda dos re-
ferenciais utópicos. Isso significa que o homem passou a contrariar ou
até excluir suas próprias subjetividades na execução de suas tarefas, e
na própria vida. O conjunto de princípios adotados pelo capitalismo é
resumido por Teixeira (1998), da seguinte forma: 

Esses princípios ou regras (padronização, centraliza-
ção e maximização), que deram sustentação e estru-
turaram a organização da produção e da distribui-
ção da riqueza social, extrapolavam a esfera da pro-
dução, para invadir e estruturar todas as outras di-
mensões da vida social (TEIXEIRA, 1998 p. 19).

Nesse sentido, o Estado, como regulador e controlador de to-
das as atividades socioeconômicas, nada mais era ou é, um instrumen-
to fortíssimo de centralização e padronização, não somente de regras
econômicas, mas  principalmente  sociais, via  políticas  de  incentivos,
emissão de leis e, principalmente, através das políticas educacionais.
Isso significa que tanto nas organizações, quanto na sociedade, ocorre
a centralização e a padronização dos procedimentos, dos comporta-
mentos, das decisões, e do poder. 

Mészáros (1998, p. 185), afirma “que o capital deve manter o
seu domínio absoluto sobre todos os seres humanos, mesmo na for-
ma desumana, quando estes deixam de se adaptar a seus interesses e
a seu impulso de acumulação”. Para ele, a idealização do capitalismo e
a simultânea condenação do nacionalismo são não apenas hipócritas,
mas inteiramente contraditórias. 

Percebe-se pela visão do autor que é impossível que as duas
coisas aconteçam ao mesmo tempo visto que, isso contrariaria os in-
teresses do capital, que teria de alguma forma, ceder o controle dos
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processos e do poder. As esperanças de um socialismo de abundância
morrem aí, impotentes para combater o capital e os seus malefícios
sociais. 

As principais transformações no mundo produtivo e suprema-
cia  do  capital  até  o  modelo  neoliberal  podem ser  resumidas  em
(SANTANA E RAMALHO, 2009 p. 10):

 Crescimento  dos  mercados  globalizados  e  forte
competição internacional e enxugamento dos fato-
res produtivos (lean production);

 Exigência de colaboradores mais polivalentes e flexí-
veis; usando ferramentas flexíveis; gerando resulta-
dos do trabalho e produtos flexíveis;

 Parcela do trabalho fora do foco principal da empre-
sa para ser subcontratada;

 Setor  industrial  perde volume frente  ao  setor  de
serviços e a flexibilização das atividades produtivas
prejudica também a qualidade nos contratos de tra-
balho;

 No âmbito sociopolítico, os sindicatos passam a lu-
tar  para  desvencilhar  de  práticas  marcadas  pelo
grande porte das empresas e pela falta de organiza-
ção nos locais de trabalho, que os estava levando a
uma diminuição na sindicalização. 

 O desemprego e a informalização corroendo gran-
demente o poder de agenciamento dos sindicatos.

Os recortes acima sinalizam que o caminho da reestruturação
da produção e do trabalho, foi sempre uma preocupação coletiva com
o avanço do capitalismo pelos reflexos, como prejuízo, da classe tra-
balhadora. Todas, entretanto, refletem a necessidade de avançar para a
liberdade de mercado e para um novo modelo de relação salarial. Tei-
xeira (1998, p. 64) referindo-se a Coriat defende a tese de que a rela-
ção salarial do modelo japonês abre uma nova era para as organiza-
ções pós-tayloristas e pós-fordistas. Isso porque, segundo ele, o mo-
delo  japonês  funda-se  nos  princípios  de  organização  da  produção
pelo qual se elimina a interrupção ou os desperdícios das horas para-
das, fatores que marcaram a crise do fordismo. 

Mas, isso é feito por meio de uma racionalização brutal do tra-
balho vivo, que se materializa numa divisão do trabalho em tarefas. Es-
ses novos métodos de organização do trabalho diferem dos demais
modelos por serem flexíveis e moduláveis. Nas discussões de flexibili-
zação, racionalização, e precarização do trabalho um elemento pesa
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muito: a jornada do trabalho, período que o trabalhador fica a disposi-
ção da empresa – hoje de 8 horas diárias ou 44 horas semanais. Há
vertentes que defendem sua redução para liberar vagas, outras para
penalizar menos o trabalhador, mas nenhuma, por questões de direi-
tos adquiridos aceita redução de jornada combinada com redução de
salários. Para entender melhor tal questão recorremos a Marx (1998,
p. 260), que sobre isso enfatiza: “O valor da força do trabalho, como o
de qualquer outra mercadoria, se determina pelo tempo de trabalho
necessário para produzi-la.” Completa dizendo que ela depende da
necessidade do trabalhador para compor seu meio de subsistência. 

É muito difícil  imaginar que a jornada seja determinada pelo
próprio trabalhador. Isso não é verdade no capitalismo. Se Marx quer
dizer que a jornada de trabalho é determinável, mas considerada em
si mesma, é indeterminada. Não é como apregoa, uma grandeza flutu-
ante, nos moldes atuais, onde a sua fixação pode tanto ser fixa como
variável. “Os meios de produção, o capital constante, só existem, do
ponto de vista da criação da mais valia, para absorver trabalho e com
cada gota de trabalho uma porção proporcional de trabalho exceden-
te” (MARX, 1988 p. 290). 

Marx condena veementemente o trabalho noturno afirmando
que “[…] o prolongamento do trabalho além dos limites diurnos na-
turais, pela noite adentro, serve apenas de paliativo para apaziguar a
sede vampiresca do capital pelo sangue vivificante do trabalho” (Marx,
1988, p. 290). 

Hoje, isso é contraditório em função da ligação do trabalho
com a demanda, no regime capitalista. Não são poucas as atividades
que precisam de vários turnos para atender a demanda sob pena de
constituir uma demanda reprimida, fato que redundaria em prejuízos
para os dois lados. Surge assim a figura da cooperação entre trabalha-
dores e entre turnos.

Para Marx (1988, p. 386), “A cooperação fundada na divisão do
trabalho adquire sua forma clássica na manufatura. Predomina como
forma característica do processo de produção capitalista, desde o sé-
culo XVI.” Não é nada novo, portanto, o sistema cooperativo de ma-
ximização da produção. Para ele, Marx, a partir do momento em que
as unidades produzidas são divididas em várias peças ou em várias
operações especializadas, caracteriza um combinado de especialistas
sob o domínio do mesmo capital. Por vícios de tais características
desta forma, ao lado da graduação hierárquica, surge a classificação
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dos trabalhadores hábeis e inábeis, estes, sem custos de aprendizagem,
afirma. 

Para Teixeira (1998), o mais importante do modelo toyotista,
porém, situa-se no fato de essas condições objetivas de reestrutura-
ção das relações de produção enfraquecem a resistência da classe tra-
balhadora em sua luta contra a exploração do capital. As novas for-
mas de contratação eliminam os postos fixos de trabalho (subcontra-
tação, trabalho domiciliar, trabalho por tarefas ou em tempo parcial),
com certeza, prejudicam o trabalhador e fortalece o controle do capi-
tal sobre o trabalho.

É preciso lembrar que “a produção capitalista é, antes de mais
nada, uma produção visando a produção” (Bihr, 1998, p. 127).  A diferen-
ça em relação aos modos anteriores (fordismo, taylorismo) situa-se
no fato de que o ato social do trabalho não tinha outra finalidade se-
não o consumo (satisfação das necessidades sociais). Há autores que,
assim como BIHR entendem que o capitalismo perverte fundamental-
mente o sentido deste ato, fazendo da produção social seu próprio
objetivo. 

Da mesma forma que o capitalismo exige do trabalhador con-
centração total, produtividade, competitividade, e controle de suas ta-
refas, fechando portas para as relações sociais; os modelos anteriores
também focados na produção sinalizavam que não eram permitidas
maiores relações interpessoais, dada a necessidade de concentração
exigida no caráter repetitivo dos movimentos na execução das tarefas
e a concentração, das rápidas trocas de turnos para não deixar a pro-
dução cair, o que, de certa forma, também reduziam as relações inter-
pessoais e a troca de experiências, valores, crenças, advindos do meio
social em que ele vivia.

Talvez sobre a ótica das relações sociais, o meio de vida das
comunidades nos modelos anteriores, pelo tamanho, e pela proximi-
dade em que residiam, e até pelas oportunidades de consumo, a des-
socialização: dissolução das relações comunitárias e o relaxamento do
vínculo social, e privatização da vida social, seja efetivamente mais agu-
da no sistema capitalista, mas de certa forma, sempre existiu. 

Não se deve negar a existência da representação ou cognomi-
nação da classe trabalhadora. Ela existe e não pode ser extinta, con-
forme revela Antunes (2009, p. 101), que embora contrariando os au-
tores que imaginam o fim das classes sociais e até o do trabalho, ele
classifica a classe atual de trabalhadores como “classe-que-vive-do tra-
balho”. Afirma fazer isso para dar contemporaneidade e amplitude ao
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Ser Social  que trabalha. Não é definitiva a ideia de que essa classe
contemple a amplitude esperada, devido à influência e ao posiciona-
mento do microcosmo capital, na composição metabólica da classe.  

Antunes (2009, p. 102), afirma que “[…] são os mesmos que
vendem a força do trabalho que hoje inclui a totalidade daqueles que
vendem sua força de trabalho, tendo como núcleo central os traba-
lhadores produtivos (no sentido dado por Marx)”. Não é apenas o
trabalho  manual  direto, incorporando  também formas  de  trabalho
que são produtivas, que produzem mais-valia, mas não é diretamente
manual como o trabalho aplicado em máquinas e em tecnologias.

Antunes (2009), classifica por outro lado a classe trabalhadora
à qual inclui, também, o trabalhador improdutivo abrangendo um le-
que de assalariados, desde aqueles inseridos no setor de serviços, até
aqueles que atuam nas fábricas, mas não criam diretamente, valor. É
uma modalidade em expansão no capitalismo. São chamados de agen-
tes não produtivos (geradores de antivalor) no processo de trabalho
capitalista.

Hoje, com a evolução dos meios produtivos, dos processos e
pelas inovações que incorporam os produtos, entendo ser um pouco
precipitada  a  classificação  do  trabalhador  improdutivo. Uma  ideia,
principalmente quando se trata do funcionamento de novas tecnolo-
gias, pode perfeitamente agregar valor a um produto mesmo que sua
materialidade seja desenvolvida por outro trabalhador. Da mesma for-
ma, atribuir a centralidade ao trabalhador produtivo, pelos conceitos
defendidos acima não me parece corresponder à realidade. O produ-
to intelectual não pode ser inferior ao produto material. A realidade é
que independente do conceito, ambos são frutos do capitalismo e
numa visão ampliada todos trabalham vendendo a força do trabalho
para o sistema.

O mundo  do  trabalho  também deveria  se  transnacionalizar,
juntamente com o capital, ou por força da transnacionalização dos ne-
gócios, mas sua estrutura é interna. Isso é uma das limitações do sis-
tema capitalista, em prejuízo do trabalhador.  

A crise do capital e do emprego

O que era inevitável com o capitalismo aconteceu: a explosão
dos meios urbanos de forma generalizada da sociedade. Assim, não
pode faltar a hipótese de que ele tenha criado níveis diferentes de
convívio e de relações, e por isso, tenha, na visão de Bihr (1998), cria-
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do várias crises: crise de identidade territorial; crise de família, e das
relações entre sexos; crise da juventude e dificuldade de se identificar
com os mais velhos; crise dos modelos educativos, gerando por isso
crise das instituições sociais; crise da cultura e por fim, crise da indivi-
dualidade.

Na discussão das relações entre o capital e o trabalho, além
das forças políticas e econômicas que envolvem os sistemas, as forças
sociais são as que provocam maiores impactos na reestruturação da
produção e do trabalho.

[…]  Em  vez  de  projetar  determinações  causais
pseudonaturais  e os remédios  fictícios correspon-
dentes – com o fim de preservar, como “natural” e
racionalmente inquestionável, o sistema socioeconô-
mico inviável existente, deve-se identificar as causas
sociais historicamente específicas e fazê-las acompa-
nhar por práticas políticas e sociometabólicas viá-
veis. Qualquer alternativa metabólica viável à ordem
estabelecida exige a harmonização das necessidades
humanas com recursos materiais e humanos consci-
entemente geridos (MÉSZÁROS, 1998, p. 318).

 É evidente que na composição e gestão dos recursos é preci-
so  adotar  medidas  que vislumbrem um crescimento  da  população
como  algo  inquestionável, principalmente  com  o  alargamento  das
fronteiras comerciais do país; com interferências nos modelos de or-
ganização da produção e do trabalho. Sem isso será impossível atingir
o equilíbrio global em população e capital por se tornarem essencial-
mente estáveis. Essa concepção, mais errônea ainda, leva em conta
que o capital, nos atuais modelos econômicos, possui  forma de se
manter estável, mas, em sacrifício do trabalhador. Sacrificar o trabalho
é sacrificar a produção, equação que não fecha com um crescimento
populacional. Se mesmo com o aumento absoluto da produção é im-
possível impedir escassez, imaginemos o caos, quando há redução na
produção. 

Sem preocupação com os direitos naturais, o modelo capitalis-
ta foi se desenvolvendo por meio da reestruturação produtiva incor-
porando novas tecnologias, enxugando os processos, criando novas
estruturas organizacionais, implementando um sistema de produção
flexível, adoção da terceirização, tudo focado nas necessidades da de-
manda, evitando crise de produção com um eventual crescimento po-
pulacional ou alargamento de mercados. E o Estado tem participado
ativamente nestas mudanças, através de políticas de fomento, dos sub-
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sídios, dos financiamentos, do desenvolvimento da mão-de-obra via
educação, e de investimentos em infraestruturas. 

Ironicamente para Mézáros (1998, p. 97), “o desemprego para
incontáveis milhões, entre inúmeras outras bênçãos da ‘economia de
livre mercado’, pertence então à categoria da ‘livre opção econômica’,
da qual, no devido tempo, surgirão frutos da ‘livre opção política’ –
nada menos (e, certamente, nada mais) do que a ‘democracia multi-
partidária’. Depois disso, naturalmente, viveremos todos felizes para
sempre”.

Sua ironia nos faz entender que o sistema capitalista é, na reali-
dade, o primeiro na história que se constitui como totalizador irrecu-
sável e irresistível, não importa quão repressiva tenha de ser a imposi-
ção de sua função totalizadora, em qualquer momento e em qualquer
lugar em que se encontre a resistência (MÉSZÁROS, 1998, p. 97).

Pode-se entender que o trabalhador, pelo sistema, efetivamente
não possui condições de impor nenhuma condição que contrarie as
normas do capital. Sozinho ou reunido em classes, não há como fugir
do descontrole sobre o emprego e sobre os processos decisórios das
organizações. Na verdade, o capital  é um instrumento de controle
que se sobrepõe a tudo, antes mesmo de ser controlado (pelo setor
privado ou público). Essa sujeição do trabalhador cria divisões na so-
ciedade em classes sociais oponentes, em prejuízo para o próprio tra-
balhador, que perde a condição de exercitar o lado político do seu
Ser. 

O capital, ao contrário, segue resoluto superando todas as des-
vantagens que a ele se opuserem sem isentar o trabalhador de seus
sacrifícios, em tais momentos. Para Mészáros (1998), é natural que os
apologistas do sistema se recusam por muitos anos a notar a intensifi-
cação das contradições e continuaram a tecer fantasias sobre o “ple-
no emprego” numa sociedade “livre”.

É muita presunção fazer uma leitura genérica, pela existência
apenas, alguns bolsões de emprego em situações eminentemente con-
junturais na esperança de uma reação positiva por parte da sociedade.
Na verdade, esta sociedade não possui sensibilidade política de uma
sociedade democrática não é esclarecida bastante, para esperarmos
movimentos agudos na solução do problema do desemprego. Com
isso, é natural que os conflitos entre o capital e o trabalho se espa-
lhem não mais e apenas, nas regiões pobres. As estatísticas são enga-
nadoras e satisfazem o sistema ou algum setor.
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No mais, a situação se torna realmente séria porque a explo-
são populacional representada pelos trabalhadores, tornados redun-
dantes, está criando problemas sociais e econômicos graves nos paí-
ses capitalistas mais poderosos. E o mundo está cheio de exemplos de
que o capital não é solução para esse tipo de problema. Sem produ-
ção, emprego e distribuição da riqueza, a população mundial caminha
para um empobrecimento relativo. O capital especulativo é explicado
de acordo com o quadro acima por alguns autores. 

Parece-nos  que  os  sistemas  modernos, neocapitalistas, não
conseguiram mudar o quadro de desemprego, de melhorias nas con-
dições de trabalho, e no nível de satisfação do trabalhador com o tra-
balho. A desumanização do trabalho vivo ao se tornar um elemento
de troca ou um ativo ou mercadoria leva-o a uma condição de estar
sempre disponibilizado pela constante política de redução dos qua-
dros. O trabalho vivo se tornou mercantilizado podendo ser contro-
lado com grande flexibilidade e dinamismo, pelo capital, horizontal ou
verticalmente.

Um dos principais sinais da queda do capitalismo foi a perda da
lucratividade ocorrida nos modelos anteriores, abrindo brecha para o
neoliberalismo contornar o problema. Sendo a representação do tra-
balhador o principal entrave, outra atitude do novo sistema foi enfra-
quecer os sindicatos que lutavam contra a intensificação do trabalho.
As pretensões do capital foram atendidas. No governo Collor, no Bra-
sil, isso ficou muito claro, para recuperar o poder do capital. 

Alves (1998, p. 114), ressalta que a nova crise do capital é, se-
gundo Kurz, o predomínio do capital fictício, do crédito governamental e
da especulação, que deu origem à era do capitalismo-cassino de di-
mensões globais. Foi  a época do chamado capital  especulativo que
provocava em um curto espaço de tempo, vários problemas como a
entrada e saída de capitais do país, inflação, desemprego, desestabilida-
de no câmbio, exigindo intervenções fortes do governo, redução nos
salários e na distribuição de renda, dentre outras.

A partir do Toyotismo, modelo básico da produção capitalista,
surge uma nova discussão sobre o desemprego e suas causas. O de-
semprego é uma das grandes preocupações, gerado por novas formas
de contratação e de racionalização da produção. Foi uma das grandes
preocupações na década de 90, no mundo e prevalece nesse início do
século XXI. A ideia de que o desemprego é um fenômeno natural, fru-
to da reestruturação da produção e do trabalho adotado pelo siste-
ma capitalista, me parece simplista.
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 Parece-nos que a ideia do neoliberalismo de estabelecer um
mercado total para exercer maior coordenação e controle, a princí-
pio, transmite a noção de que a organização do trabalhador é um
problema para o capital, pela pressão que pode exercer sobre aquele.
Teixeira (1998, p. 83), leciona: “Se a moderna sociedade do capital não
se apoia exclusivamente em puras relações mercantis é porque con-
tém determinações sociais que permitem ao sistema seguir mantendo
a dominação de classe”

Não bastasse isso, na época, a redução do trabalho produtivo,
pelas circunstâncias, se viu na contingência de racionalizar os proces-
sos produtivos, de gestão e de produção propriamente dita, com in-
vestimentos em tecnologias para amenizar os custos.  É claro que o
desvio de capitais para a especulação, exploração financeira, somado
aos demais fatores, contribuiu para a redução de vagas, aviltamento de
salários, redução de direitos trabalhistas, desemprego, cujo todo signi-
fica dominação de classes.

Estava instalado, portanto, nesse contexto, a crise da superpro-
dução  provocando  intensos  movimentos  de  mudanças  no  mundo
produtivo e, evidentemente, levando a reestruturação do capital e do
mercado mundial, buscando novas bases para a valorização do valor.
Nascia, assim, a revolução tecnológica que atinge os mais diversos se-
tores  sociais  em proporções  geométricas. Alves  (1998 p 116)  nos
lembra que: 

A Nova  Revolução  Tecnológica  implica  alterações
profundas nos processos produtivos. Desenvolveu-
se, outrossim, um cluster de transformações produti-
vas do novo tipo que atingem as empresas e estão
voltadas para a flexibilização do trabalho (cujo caso
clássico é dado pelo sistema Toyota, no Japão (AL-
VES, 1998, p. 117).

A nova ordem capitalista representa a lógica da valorização do
capital, substituindo os objetivos  mercantis  das organizações, único
capaz de distribuir e mobilizar de modo racional a riqueza produzida.
Para Alves (1998, p. 117), isso é a “expressão do primado, da valoriza-
ção do valor, expresso de modo clássico por Marx na fórmula D-M-
D2, sem nenhum obstáculo histórico.” Ela era entendida como plena

2M-D-M – Esse processo se chama Circulação Simples. Ele se inicia com a VENDA de uma mercadoria sendo
que o dinheiro é o mediador desse processo. Eu vendo a mercadoria transformando-a em dinheiro e utilizo esse
dinheiro para comprar outra mercadoria que pode ter o mesmo valor da primeira que fora vendida. O dinheiro
aqui além de mediar o processo é gasto em função da outra mercadoria e assim o ciclo termina; sua finalidade é
o consumo, portanto, o valor de uso da mercadoria trocada, ou seja, finalidade se encontra fora da esfera da cir-
culação, se encontra na esfera do consumo (Capítulo IV do Capital, página 112).D-M –D - Esse processo pode
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manifestação da lógica da valorização, e como sendo a reposição dos
valores mercantis, considerados os processos ideais e capazes de alo-
car e distribuir de modo racional a riqueza produzida. 

A lógica capitalista de valorização do capital, talvez não tenha
como objetivo, literalmente falando, o foco de acumulação do capital,
pelo próprio capital. Analisado pelo capitalismo, na verdade, afora mo-
mentos de crise, tem objetivo de maximizar o capital, pela maximiza-
ção do valor do produto do capital. Marx (1988, p. 44) é enfático:
“Como valores-de-uso, as  mercadorias  são, antes de mais nada, de
qualidade diferente; como valores-de-troca, só podem diferir na quan-
tidade, não contendo portanto nenhum átomo de valor-de-uso”. 

Depreende-se que o capitalismo, notadamente o capitalismo
moderno, na sua incessante luta pela inovação, pela eficiência e pela
qualidade dos produtos, busca exatamente o que Marx apregoa, em
outras palavras, como diferencial na concorrência capitalista que é cri-
ar o maior agregado de valor possível aos produtos e serviços para
aumentar o seu valor-de-uso. É a visão dos autores modernos em cri-
ar uma vantagem competitiva, isto é, aumentar a distância entre o que
o consumidor está disposto a pagar pelo produto e serviço, e o seu
custo de produção ou, na visão de Marx, do seu valor-de-troca.

Marx ainda completa (1988, p. 46): “O que determina a grande-
za do valor, portanto, é a quantidade do trabalho socialmente neces-
sário ou o tempo de trabalho socialmente necessário para a produ-
ção de um valor-de-uso.” Isso, naquela época. Hoje, o que determina
este valor, são as melhorias e a eficácia dos processos produtivos, a
qualidade e, evidentemente, o mercado. 

Citando Holloway, Antunes (2009, p 33), afirma que “a crise ca-
pitalista não é outra coisa senão a ruptura de um padrão de domina-
ção de classe relativamente estável. Aparece como uma crise econô-
mica, que se expressa na queda da taxa de lucro”. Neste cenário as
soluções são dadas pelos caminhos mais curtos e rápidos. O enxuga-

ser chamado de Circulação Capitalista e os dinheiros iniciais e finais não podem ter o mesmo valor. A mercadoria
aparece como mediadora do processo de circulação e o dinheiro é o começo e o final do processo. Esse dinheiro
inicial é adiantado para ser recuperado no final, sendo um ciclo ininterrupto aonde a finalidade é o dinheiro, por-
tanto, o valor de troca da mercadoria é o eixo central desse processo. Ele é um processo tautológico dado que o
dinheiro inicial e final são iguais em forma (qualitativamente iguais), são ambos dinheiro, apenas diferindo em sua
quantidade.  Nesse processo, o valor inicialmente adiantado se mantém na circulação e nela, altera sua grandeza
de valor adquirindo Mais-Valia (mais-valor) ou se valorizando; esse processo levará em sua transformação em ca-
pital. O objetivo desse processo está na circulação porque é nela que o dinheiro se valoriza (valorização do va-
lor), (Capítulo IV do Capital, página 112).
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mento do pessoal, a redução da produção para evitar a superprodu-
ção, o desinvestimento nos fatores produtivos inclusive no trabalha-
dor substituindo-o pela automação ou novas tecnologias, são elemen-
tos primários de solução de crises. 

A partir daí novas estratégias são traçadas, como as interferên-
cias do Estado com os meios que lhe cabe, a especulação financeira,
enfim, um elenco de soluções para proteger o capital, sem nenhuma
preocupação com o trabalhador.

As lutas e as condições de trabalho do trabalhador

A valorização do trabalho e do trabalhador é um assunto sem-
pre emergente e novo, desafiando modelos econômicos, políticos e
sociais. A utilização da força do trabalho é a condição primeira para
fazer um sistema econômico e social caminhar.

Marx foi um dos precursores das discussões sobre o trabalho
com muita propriedade, embora em épocas totalmente diferentes. 

A utilização da força de trabalho é o próprio traba-
lho. O comprador da força de trabalho consome-a,
fazendo o vendedor dela, trabalhar. Este, ao traba-
lhar, torna-se  realmente  no que antes  era  apenas
potencialmente: força de trabalho em ação, trabalha-
dor. Para  o  trabalho  reaparecer  em  mercadorias,
tem de ser empregado em valores-de-uso, em coisas
que sirvam para satisfazer as necessidades de qual-
quer natureza. O que o capitalista determina ao tra-
balhador produzir é, portanto, um valor-de-uso par-
ticular, um artigo especificado (MARX, 1988 p. 201).

É evidente que o valor-de-uso defendido pelo autor não é per-
ceptível nos produtos e serviços e até por isso, pode se configurar
por subavaliações abstratas do seu valor. Traduzindo em outras pala-
vras, o valor da mão-de-obra é um agregado de valor ao produto ou
ao serviço, vendido pelo capitalista; retirado do intercâmbio entre o
trabalho e a natureza. Há grandes e inúmeras discussões ideológicas e
filosóficas sobre o trabalho, sua valorização e sobre as condições de
executá-lo, mas principalmente sobre o trabalhador enquanto agente. 

O processo de trabalho, ao atingir certo nível de desenvolvi-
mento, exige meios de trabalho já elaborados. A robótica e as tecno-
logias de informação e de comunicação, nunca desenvolveram tanto
no Brasil, como nos primeiros anos de consolidação do neocapitalis-
mo. Implica que, os processos são desenvolvidos e aperfeiçoados de
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acordo com as épocas econômicas em que o trabalho é aplicado. Isso
é corroborado por Marx (1988, p. 204): “O que distingue as diferentes
épocas econômicas não é o que se faz, mas como, com que meios de
trabalho se faz. Os meios de trabalho servem para medir o desenvol-
vimento da força humana de trabalho, além disso, indicam as condi-
ções sócias em que se realiza o trabalho”.

Já falamos que Marx chama o resultado do trabalho como ele-
mento  formador  do  valor-de-uso  das  mercadorias. Para  ele, Marx
(1988, p. 211), além de um valor-de-uso (que é o valor-de-troca ou
custo) o capitalista quer produzir uma mercadoria que possua tam-
bém um valor excedente que ele chama de “mais-valia”. O “mais-
valia”, é um dos elementos mais discutidos pelos anticapitalistas, talvez
por desconhecimento dos seus componentes e de suas finalidades
(acumulação e reinvestimentos), ou por uma fixação ideológica, con-
denando a taxa percebida pelo capitalista.   

Para  Mészáros  (1998, p. 1032), “a  ideologia  é  a  consciência
prática inevitável das sociedades de classe de modo que os membros
das forças sociais opostas possam se tornar conscientes de seus con-
flitos materialmente fundados e resolvê-los pela luta...”. Apesar do en-
tendimento de Mészáros, presume-se que a ideologia direciona o indi-
víduo apenas para a luta de emancipação, quando na verdade ela de-
sempenhou papéis importantes no processo de readaptação estrutu-
rais da ordem socieconômica, nos processos de readaptação das con-
dições mutáveis de dominação. Portanto, ela serve aos dois lados.

Ocorre que no sistema capitalista dominante, a ideologia foi se
desconfigurando pelo poder dominante, gerando crises de identidade
e de funções. Articular interesses de classes dominadas é um trabalho
muito difícil, colocando em risco a própria organicidade da classe. Por
que é tão difícil exercer uma ideologia crítica?  “Nenhuma força social
pode  apresentar  reivindicações  como  alternativa  hegemônica  sem
também indicar, pelo menos em linhas gerais, a dimensão positivo-afir-
mativa de sua negação radical” (MÉSZÁROS, 1998, p. 1033).

Esse é o grande problema das representações sociais brasileira,
notadamente a da classe trabalhadora. Essa classe não conseguiu ain-
da, escrever uma cartilha de negação radical; alternando a própria ide-
ologia de acordo com os caminhos abertos pelo capitalismo. Segundo
Mèszáros (1998), não se tem conseguido uma participação autodeter-
minada de seus membros individuais, fato que se subordina a si mes-
mo todos os seus componentes individuais. É a dominação do indiví-
duo pela própria classe. É mais uma superação que o indivíduo en-
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frenta, representando restrições da divisão do trabalho historicamen-
te estabelecida, da qual a classe em si é a articulação estrutural neces-
sária. 

A luta operária no final dos anos 60 e início dos anos 70 não
vingou, graças ao inevitável controle social da produção imposto pela
reestruturação do trabalho e da produção, do capital, com a crise do
taylorismo/fordismo, rendendo para o capitalismo a solução para os
problemas da época, pela  deflagração de várias  transformações no
próprio processo produtivo e recuperar a hegemonia de dominação
societal. 

É possível ver na classe trabalhadora capitalista, essa total de-
pendência, aliás,  enfraquecida pelo enfraquecimento da própria ideo-
logia classista. O homem “inteiro” sonhado por Marx, não existe. No
Brasil, essa dessocialização extrapola os limites indivíduo/classe para
chegar ao nível de diferenças gritantes entre classes/classes. 

Divergências políticas e ideológicas são fatores comuns nas re-
lações de classes no Brasil, refletindo no trabalhador que perde a sua
identidade, assim como, espaços na estruturação hierárquica da classe.
Se esta lição não é aprendida no seio das instituições classistas, os im-
perativos materiais e estruturais da divisão do trabalho não são consi-
derados ou observados.

Oportuno lembrar que “a transnacionalização do capital e suas
implicações institucionais representam um fator suplementar de de-
sestabilização do movimento operário herdado do modelo fordista”
(Bihr, 1998, p. 117). Ao mesmo tempo, o autor sugere uma mudança
de sistemas econômicos, pelos quais deveria haver um compromisso
entre o capital e o trabalho criando alianças de apoio entre as várias
classes sociais (para excluir conflitos trabalhistas), e estabelecer uma
aliança entre o capital e o staff administrativo, instituindo uma divisão
do “trabalho político”, entre eles. 

Ressalte-se que o conceito apresentado por Bihr não deve ser
posto fora do contexto de discussão do sindicalismo e sua credibili-
dade, tendo em vista que, na atual conjuntura parece-nos que está
muito distante locar decisões políticas à classe trabalhadora, por ser
quase  impossível  negociar  com a  classe  dominante  por  imposição.
Mesmo com algumas diferenças ideológicas e políticas existentes nas
relações trabalhistas, alguns agentes ligados às ideias neo-social-demo-
cratas (que espera uma evolução para o comunismo) e outros com
ideias neoliberais como adversários, percebe-se que a classe trabalha-
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dora e a sociedade estão criando formas alternativas de apresentar
suas demandas.

Recorrentemente, o trabalhador talvez não tenha acompanha-
do, ou tenha sido impedido pelo domínio do capital, de acompanhar
mudanças tão bruscas, enfraquecendo seu poder de barganha no inte-
rior das organizações em constantes mudanças e, sobretudo, vendo
enfraquecer suas representações e os seus sindicatos. 

De tudo decorre uma política maior: hoje a luta an-
ticapitalista  deve  se  desenrolar  simultaneamente
dentro e fora do trabalho, visando a reapropriação da
totalidade das condições sociais de existência, aca-
bando com separação entre movimento operário e
“novos movimentos sociais”, prejudicial ao primeiro
assim como aos últimos (BIHR, 1998, p. 157).

Não justifica, portanto, a ideia de eliminar a separação entre a
luta entre os anticapitalistas e o movimento operário. Quando as rela-
ções interindividuais e as ideias viram objeto de troca, tornam-se ob-
jetos de consumo mercantil, reduz o trabalhador a um Ser desprovi-
do de sentido. O sindicalismo brasileiro caminha vigorosamente nesse
sentido, dado a confusão política e econômica com que são dirigidos,
diferentes inclusive, de organização para organização. De fato, “não se
pode construir seu eu sem integrá-lo a um quadro coletivo de identi-
ficação” (BIHR, 1998, p. 173).

Os efeitos do avanço do capitalismo, culminando com nova po-
lítica neoliberal provocaram estragos no sistema sindicalista, no mun-
do todo, notadamente na Europa. Para Bihr (1998, p. 67) “a crise con-
junto do mundo capitalista atualmente é, de acordo com uma termi-
nologia doravante consagrada, uma crise estrutural”. É indiscutível que a
crise no capitalismo gera por sua vez crises no sindicalismo, principal-
mente quando acionados os processos de recuperação da lucrativida-
de, efeito maior da queda do capitalismo. É realmente uma crise es-
trutural do capital, da produção e do trabalho. São as decorrências
inevitáveis entre os meios. 

Bihr (1998) afirma, no contexto dos anos 1990, que a crise do
capitalismo está ligada diretamente à crise do fordismo e às reestru-
turações conduzidas pelo capitalismo central  para tentar superá-la.
Do outro lado, está a crise do trabalho pela fragmentação do traba-
lhador resultando em transformações da relação salarial. São as crises
atualmente instaladas originadas do toyotismo e neotoyotismo.

No cenário do capitalismo neoliberal é impossível não ver uma
massa de trabalhadores excluídos do trabalho. O atual sistema não é
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diferente do fordismo e é mais sofisticado, criando ataques silenciosos
aos espaços de emprego, principalmente no momento de crises. O
trabalhador e os sindicatos foram perdendo forças contra os artifícios
do modelo neocapitalista criando novas categorias de trabalhadores
como: terceirização, redução de salários, redução da jornada de traba-
lho com redução de salários, trabalhadores contratados por tempo
parcial ou obra certa, trabalho temporário, férias coletivas, contrata-
ção de estagiários, investimentos e automação ou tecnologias  para
substituir o trabalhador. 

O avanço capitalista no mundo criou rapidamente, novas exi-
gências e novas configurações nas formas de organizar a produção e
o trabalho. Em função da agilidade dos processos e da acirrada com-
petitividade, formas mais flexíveis e modernas  (neoliberais) passaram
a nortear a produção, os processos de trabalho, e, por conseguinte, as
relações trabalhistas. Criou-se uma via de mão-dupla pela qual transi-
tam ao mesmo tempo, os interesses do Estado, do Capitalismo, do
Mercado, e por outro lado, para atender as demandas de todos aque-
les, caminha o trabalho, travestido por várias novas formas, na maioria,
contrárias aos anseios e aos limites do trabalhador. 

A flexibilização é, portanto, o carro-chefe do neoliberalismo,
mas a palavra controle continua forte. Logo, as novas formas criadas
não são garantia de emprego ou de direitos. Ao contrário, a luta atual
é reduzir os salários a seu mínimo físico, entretanto, exercendo con-
trole sobre o trabalho, provocando a luta de classes que, aliás, passa a
depender cada vez mais das condições do ambiente político e ideoló-
gico. Isso é buscado através da força sindical, em confronto com os
anseios do capital. Mas, com tantas variáveis acercando os ambientes,
surgiram novos espaços para uma nova ofensiva do capital, provocan-
do crises no sindicalismo.

Com a interferência de tantas variáveis e com o avanço do ca-
pitalismo neoliberal, o sindicalismo brasileiro enfrentou e enfrenta cri-
ses, até ideológicas. Sua postura passou a ser essencialmente defensi-
vista focado na defesa de direitos trabalhistas, quase que restrito às
relações interorganizacionais. O medo do desemprego redefiniu suas
ações, abdicando de valores políticos importantes. Mantidos pratica-
mente pelo  Estado, mentor do neoliberalismo, passaram a jogar  o
jogo ditado pelas corporações. 

Na verdade, por trás  do  defensivismo de novo tipo
oculta-se a incapacidade estratégica do sindicalismo
brasileiro em adotar posturas de confronto diante
da nova ofensiva do capital, que se caracteriza pelo
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debilitamento  do coletivo do trabalho  organizado,
principalmente através do desemprego e da terceiri-
zação, num cenário de ajuste neoliberal e inovações
organizacionais e tecnológicas nas grandes empresas
(ALVES, 1998, p. 109). 

Perdido nesse cenário o sindicalismo tentou reverter situações,
colocando-se ao lado da política, momento em que chamou de “sindi-
calismo de resultado”, com vários líderes sindicais migrando para par-
tidos  políticos. Isso  também  não  mudou  o  quadro  (ALVES, 1998,
p.109)

O capitalismo de certa forma sustenta os sindicatos, fato que
os leva a servir o sistema. Por isso, mudar o modelo do sistema sindi-
calista no Brasil é muito difícil, em função dos contrastes políticos e
de objetivos que existem entre algumas agremiações sindicais. O que
se observa, em alguns movimentos são reivindicações de curto prazo,
nada condizente com perspectivas de mudanças nos rumos sindicais.
Nada de estratégico, e não há nenhum sinal de defesa das ideologias
proletárias, do realismo exequível, muito menos sobre um eventual
extremismo de ruptura com o capitalismo.

De certa forma, o fortalecimento do “sindicalismo de resulta-
dos”, adveio com o maior espaço público ocupado por seus principais
representantes: Luiz Antonio de Medeiros, ex-presidente do Sindicato
dos Metalúrgicos de São Paulo e Antonio Rogério Magri; ex-presiden-
te do Sindicato dos Eletricitários de São Paulo. Os dois apoiaram a
candidatura de Collor de Melo. Eleito, Collor indicou Magri para o
cargo de Ministro do Trabalho e da Previdência Social, em 1990.

O enfraquecimento  crescente  do  movimento  sindical, como
força política capaz de articular interesses coletivos, mobilizar traba-
lhadores  em diferentes  níveis  (empresa, categoria, região, estado  e
País), homogeneizar demandas, e generalizar conquistas para distintas
categorias de trabalhadores, está entre as manifestações mais visíveis
da crise do sindicalismo nos anos 90. Assim, a postura do trabalhador
permaneceu na defensiva, para, sobretudo, manter direitos e conquis-
tas trabalhistas do passado. De forma geral, as maiores dificuldades de
expressão do movimento sindical dos anos 90, estiveram associadas
às derrotas eleitorais de Luiz Inácio Lula da Silva, nas eleições para
presidente da República em 1989, 1994 e 1998.

Os principais indicadores do enfraquecimento progressivo do
sindicalismo brasileiro na época são: a) Redução do número de gre-
ves; b) Diminuição da taxa de sindicalização de trabalhadores urbanos;
c) Crescimento das negociações coletivas de trabalho, mas com maior
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fragmentação, estabilidade na quantidade das cláusulas acordadas, e di-
ficuldades de manter cláusulas sociais conquistadas nos anos 80; d)
Maior participação da Justiça do Trabalho nos conflitos trabalhistas.

Ainda Bihr (1998, p. 187), enfatiza que a primeira medida a ser
tomada pelo sindicalismo para retomar suas funções e representativi-
dade é defender a tese de que o trabalhador deve trabalhar menos,
para sobrar espaços e vagas para outros trabalhadores, para que nin-
guém fique condenado ao desemprego e à instabilidade. Outra suges-
tão vai ao encontro do que pensa o Estado, ou seja, reduzir ao máxi-
mo  possível  trabalhadores  que  vivem  na  dependência  do  Estado
como parasitas. Tem sentido suas proposições, entretanto, nenhuma
delas resgata, a filosofia trabalhista do passado. Mas é bem realista e
atende os fundamentos do neocapitalismo.

Não se pode ver, com isso, a recuperação do controle do pro-
cesso de trabalho, assim como, uma reestruturação do trabalho e da
produção, mesmo com outras medidas paralelas, levando-se em conta
que a inserção, a organização e distribuição da força do trabalho, con-
tinuarão nas mãos do capitalismo. 

Bihr (1998, p. 117), lembra ainda que a transnacionalização do
capital e suas implicações institucionais representam um fator de de-
sestabilização do movimento operário herdado do período fordista.
Alves (1998) entende que o novo padrão de acumulação flexível im-
posto nos anos 90, atinge diretamente um dos principais atores soci-
ais da luta pela democratização da sociedade brasileira na década de
80 – o sindicalismo de classe – trazendo novos desafios para a classe
trabalhadora brasileira. 

A partir de 1990, ocorreram várias fusões, incorporações de
empresas, principalmente no setor bancário, a partir do Plano Real. As
inovações organizacionais, os novos métodos de gerenciar os proces-
sos (do trabalho e da produção), foi um marco na racionalização dos
custos para maximizar a lucratividade produtiva, mais uma vez fragili-
zando o posicionamento do trabalhador.

Na verdade, houve uma aceleração de concentração e centrali-
zação de capitais, grande inovação tecnológica, racionalizando a pro-
dução, promovendo assim importantes mudanças no mundo do capi-
tal e do trabalho. Isso permitiu a partir de 1994, com o Plano Real, um
salto de qualidade na entrada de capitais no país, por meio de uma
nova onda de investimentos produtivos, voltados para a produtivida-
de, qualidade e competitividade (principalmente após a estabilização
econômica) (ALVES, 1998, p.153). 
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O Capitalismo e a teleologia do trabalho

Qual é a finalidade do trabalho, para o trabalhador? Segundo
Antunes (2009, p. 136), “o fato de buscar a produção e a reprodução
de sua vida societal por meio do trabalho e luta por sua existência, o
ser social cria e renova as próprias condições de sua reprodução”. O
pressuposto é, então, que o trabalho cria no indivíduo novas objetivi-
dades que formam ou norteiam toda sua relação social. É verdade.

Antunes (2009):
Em Lukács, os vínculos entre subjetividade e traba-
lho são indissociáveis. Assim, tanto na gênese do ser
social quanto no seu desenvolvimento e no próprio
processo emancipatório, o trabalho como momento
fundante da própria subjetividade humana, por meio
da contínua realização das necessidades humanas, da
busca da produção e reprodução da vida societal, da
gênese da própria consciência do ser social, mostra-
se como elemento ontologicamente essencial e fun-
dante (ANTUNES, 2009, p. 161).

Mas, a partir daí nascem novos questionamentos sobre o que
trabalhador faz com o seu estoque de valores, crenças, subjetividades,
e traços culturais, adquiridos ao longo de sua existência, no momento
em que cria, via trabalho, novos tipos e novas finalidades de vida e de
convivência social, fundados no trabalho e no ambiente em que atua.
Tirar ou mudar, no seu todo, tais simbologias, é, na verdade, amputar
do homem, elementos determinantes de seu conjunto formativo e
afetivo social, pois, na verdade, falta-nos pensar sobre as conexões
mais profundas existentes entre o trabalho e a ampla liberdade do in-
divíduo.  

Assemelha que os esforços empreendidos pelas organizações
capitalistas em proporcionar melhores condições de trabalho ao tra-
balhador; exigir qualificação e dedicação extrema às causas da empre-
sa; fidelidade objetiva e subjetiva, não passa de uma forma de alienar o
trabalhador aos ditames do capitalismo e da organização, dividindo
aquele Ser “inteiro” desejado, mudando sua práxis social e suas rela-
ções com a família e com o meio ambiente. 

Isso é uma fábrica de conflitos teleológicos, considerando que
nem todos os indivíduos assimilam uma comunicação de forma igual e
uniforme. Não dá para afirmar que o trabalhador submetido a tal re-
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gime, possua autonomia. É a reificação produzida pelo capitalismo, de
acordo com a teoria marxista.

A dinâmica do capitalismo nunca deixará de ser polêmica ten-
do o trabalhador e o trabalho como agentes, porque pode ser obser-
vada sob vários ângulos: i) organização da produção e do trabalho; ii)
sob a ótica política; iii) sob a ótica econômica, e sob a ótica social, e
sob a ótica da organização da produção e do trabalho como discutido
linhas atrás. Mas, nem tudo é tão desastroso como pode parecer.

ALVES faz duas análises interessantes:
Nos primórdios dos anos noventa, o neoliberalismo
já demonstrava não ser capaz de impedir instabilida-
des crítica do capitalismo mundial […] Muito pelo
contrário, tendia  agravá-las  já  que  as  políticas  de
ajustes neoliberais tendem a conduzir o sistema ca-
pitalista mundial  a impasses de natureza política e
social crescentes, com o incremento da desigualda-
de e exclusão social (ALVES, 1998, p. 111).

Por outro lado afirma que “[…] não impede que, sob a lógica
do capital, que alguns analistas possam proclamar o sucesso do neoli-
beralismo, baseados no diagnóstico de derrubada da inflação, privati-
zação, disciplina  fiscal  e  monetária  e  abertura  comercial”  (ALVES,
1998, p. 111). Ocorre que, os problemas sociais, a pobreza e o desem-
prego parecem crescer mais ainda, (seguindo, pari passu, as reformas
de mercado), completa o autor. Realmente a retomada do crescimen-
to na década de 1990 não alterou de forma significativa o quadro de
pobreza, sob a égide do capitalismo-cassino, mencionado acima, para
compensar a diminuição constante dos lucros industriais. 

Por outro lado, embora o DIEESE mostre que dos anos 1990
para cá houve um significativo aumento de renda e ampliação da ma-
lha de proteção ao trabalhador, esses dados, apresentados de forma
absoluta deixam margem de dúvida porque não existe cientificamente
falando, nenhuma solidez na perenidade de tais benefícios, em função
de não se levar em conta a redução de investimentos públicos e pri-
vados e os seus efeitos nas políticas econômicas subsequentes.

O que se pode afirmar é que o trabalhador foi prejudicado em
todos os modelos de organização do trabalho e da produção, princi-
palmente no capitalismo fragilizado diante da supremacia do capital
sobre o trabalho. Não se pode negar que o trabalhador deixou de
atuar e de ser visto, como um homem total. Este homem total é cha-
mado por Marx de “indivíduo por inteiro”. Com isso, concorda Bihr
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(1998, p.185): “o mesmo realismo exige, enfim, considerar que a rela-
ção de forças continua amplamente desfavorável”.

Pelas lições de Kanaane (2008), o homem se revela por vários
aspectos, posições, ações, atitudes e comportamentos. Logo, conhecer
a sua totalidade é um verdadeiro desafio. Kanaane (2008) ressalta que
considerar o homem sob perspectiva integral envolve dois aspectos: o
homem enquanto ser social, e p homem enquanto ser político.

Enquanto Ser social o homem deve ser olhado por meio das
múltiplas interações que o mesmo estabelece com os diferentes con-
textos dos quais ele faz parte: O Estado, a sociedade, os grupos soci-
ais, a comunidade, a família, as relações interpessoais – e, também, es-
pecificar os níveis de interação que gradativamente se vão constituído.
Os laços com os citados contextos crescem à medida que o homem
incorpora-se em cada um deles. Essa multiplicidade orienta para a ne-
cessidade do homem se reciclar e redefinir suas posições repensando
os vínculos inerentes às relações estabelecidas.

 O Ser político é visto como uma perspectiva ampla e contem-
pla a dimensão internacional e os fatos associados às questões comu-
nitárias e necessidades grupais. As concepções políticas ensejam movi-
mentos sociais que retratam a mobilização individual  ou grupal, na
tentativa de atender aos anseios e às expectativas dos membros da
comunidade e, em especial, da comunidade empresarial. 

Vários são os movimentos do indivíduo no sentido de buscar
espaços para exercer a cidadania no sentido de compartilhar objeti-
vos e metas. A influência do neoliberalismo não foi diferente, princi-
palmente como Ser político. 

A submissão do trabalhador e de suas representações às re-
gras do neoliberalismo tirou-lhe parte dos requisitos que o torna um
Ser social, afetando principalmente a sua cultura por restrições nas
relações afetivas dentro e fora da organização. Perdeu, também, sua
força política não somente no seio das organizações, como através de
suas representações, contaminadas pelas regras impostas pelo capital. 

A substituição  tecnológica, a  automação, a  flexibilização, e  a
concentração do poder, pelas regras do capitalismo, acabaram em re-
duzir o seu poder de barganha, o poder de reclamar, o poder de pedir,
criando na verdade, um fosso entre ele e a produção, dominada por
normas do sistema, e reduzindo sua participação política. 

Em resumo, pode-se dizer que a chamada 2a Revolução Indus-
trial do século XX legou para o século seguinte necessidades supre-
mas de mudanças na organização do trabalho e da produção, sobretu-
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do, criando uma nova estrutura do trabalho (especialização, nas tare-
fas, automação da produção). As consequências são claras: maior pre-
cisão e rapidez na produção, criação de empregos especializados, re-
dução dos postos de trabalho, aumento do desemprego, e aumento
da concentração de capital.

Kanaane (2008), afirma por tudo isso que o trabalhador se viu
diante de várias representações sobre o trabalho no capitalismo con-
temporâneo: i) o trabalho como fonte de prazer e satisfação; ii) o tra-
balho aliado às perspectivas de progresso e de desenvolvimento pes-
soal; iii) o trabalho como autorrealização, autoatualização e desafios;
iv) o trabalho considerado elemento de sobrevivência, em que os fa-
tores: salário, segurança, poder, status, afiliação, entre outros (concep-
ções de determinados grupos sociais). 

Em suma, procedendo a uma análise rápida, e considerando a
visão de TEIXEIRA, ALVES, KANAANE, TOFFLER, e dentre outros, o
trabalho não é para o trabalhador apenas um fim, é um meio. É um
meio de se realizar financeira, social, e politicamente. De sobreviver
com dignidade. Em decorrência dessa  compreensão, evidencia-se, a
partir dos anos 1990, as críticas ao fenômeno capitalista, principal-
mente no instante neoliberal, que impedia ao trabalhador, atingir gran-
de parte de suas realizações, e o que é mais grave com arrocho dos
salários, por diversos meios.

Referindo-se a Adam Smith, Max é um dos precursores das
ideias de que o trabalho “é uma luta árdua entre o capitalista e o tra-
balhador. O capitalista pode viver mais tempo sem o trabalhador do
que o contrário” (Marx, 2011, p.65). Isso deixa claro, a total depen-
dência do trabalhador, do sistema, ressaltando que quando a união en-
tre as partes é impossível ou proibida implica resultados desastrosos
para o trabalhador. 

Marx traduz de forma indiscutível os fundamentos do capitalis-
mo, no que se refere à participação do trabalhador no sistema. Para
ele enquanto o capitalista pode completar os seus rendimentos com
lucros (terra, indústria) com o seu negócio, com juros do capital, o
trabalhador não tem terra (para produzir)  nem mesmo juros para
completar o seu salário enquanto trabalhador. Ressalta que é isso que
provoca a concorrência entre os trabalhadores, que lutam pelo mes-
mo espaço.

O texto parece ter sido escrito hoje. É o retrato atual do capi-
talismo onde predomina o capital, e que as mudanças provocadas pela
reestruturação dos processos de produção e organizacionais, provo-
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cam uma anomalia na distribuição e de acumulação de riquezas por
parte do trabalhador, contra a qual, não tem forças para lutar. A única
forma de concorrer entre os trabalhadores são as exigências de au-
mento na capacidade de produzir mais, com menos recursos, alta es-
pecialização e atendimento às demais normas do sistema.

O manuscrito de Marx deixa claro que, mesmo atendendo os
preceitos do sistema, o salário é suficiente apenas para a sobrevivên-
cia necessária para criar a família do trabalhador. Mais uma vez fica
claro que a desvalorização do trabalhador começa pela própria remu-
neração, meio indispensável para satisfazer não somente as necessida-
des básicas, como também, um dos componentes-meio para suprir o
elenco de satisfações que o trabalhador almeja para se tornar um Ser
total (social e político). Se não há como lutar, em igualdade de condi-
ções pelo próprio salário, os espaços nos meios familiares, sociais e
políticos  são  ainda  menores  e  mais  desumanos. Sem isso, vaticina
Marx, há perigos na existência futura da categoria de trabalhadores.

 O sistema capitalista faz lembrar as ideias de Marx de que o
homem também faz parte da lei da oferta e da procura. Se o sistema
demanda menos trabalhadores a oferta social aumenta e provoca uma
crise de concorrência na classe e uma consequente desvalorização,
aviltando os salários e as demais fontes de remuneração do trabalho.
É a transformação do trabalhador em mercadoria. Por isso, não é raro
no sistema, tratar o trabalhador como recurso, como se fosse uma
mercadoria ou um recurso material ou até patrimonial. 

Numa abordagem mais técnica, analisando os componentes do
lucro (preço, custos e despesas), pelo sistema, o trabalhador não ga-
nha necessariamente quando o capitalista consegue manter ou maxi-
mizar o preço acima do preço natural, mas perde se a organização
entra na zona de resultados negativos. Fica patenteado que o merca-
do é o dominador, regulador, orientador e condicionador de tudo. 

Para Antunes (2009), o que ocorreu foi um processo múltiplo
na estruturação do trabalho no Sec XX. O autor afirma que o que o
houve foi a desproletarização do trabalho manual, industrial e fabril; a
heterogeneização, subproletarização e precarização do trabalho. Dimi-
nuição do operariado industrial e aumento da classe que vive do tra-
balho.

A defesa Marxista vai além, condicionando a redução da renda
do trabalhador por fenômenos conjunturais como a inflação, crises fi-
nanceiras globais, queda na demanda dentre outras. São casos em que
a corrosão de sua remuneração, não pode ser protegida porque o
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trabalhador não possui as fontes primárias de rendas como terras, e
sobremaneira fontes alternativas como os juros para recompor a sua
renda. Hoje nada disso é diferente. 

Marx (1998, p. 121) instrui que “a divisão do trabalho transfor-
ma o produto do trabalho em mercadoria, tornando assim, necessária
a transformação desta em dinheiro. Ao mesmo tempo, torna aleatória
essa transubstanciação”. Realmente é impossível tornar visível o valor
do produto do trabalho aos olhos sociais, mesmo com a divisão do
trabalho. Entretanto, sob a ótica de mercado – modelo capitalista –
este valor á claramente conhecido em todas as suas fases, não cum-
prindo apenas com os anseios filosóficos sobre o valor do trabalho. 

Muito comum no sistema capitalista/neoliberal é a especializa-
ção como determinante da remuneração do trabalhador. Isso, eviden-
temente provoca uma diferenciação nos salários via categorização de
tarefas ou funções. Assim, são determinantes das satisfações dos tra-
balhadores todas as diferenças cognitivas, os saberes, e as condições e
suas representações psicossociais sobre o trabalho. 

Contrapondo tudo isso, Marx ressalta que o capital inerte do
capitalista, permanece inalterado. Assim, pode-se inferir que o traba-
lhador fica sufocado por suas próprias abstrações e desejos quando
se depara com a inércia do capital. Marx (1988) explica melhor sua vi-
são sobre o capitalista, foco de suas críticas mais duras, quando o pos-
suidor do dinheiro se torna capitalista.

O conteúdo objetivo da circulação em causa – ex-
pansão do valor – é a sua finalidade subjetiva. En-
quanto a apropriação crescente da riqueza abstrata
for o único motivo que determina suas operações,
funcionará  ele  como  capitalista, ou  como  capital
personificado,  dotado  de  vontade  e  consciência
(MARX, 1988, p. 172).

Fica bastante clara a posição de combate à inércia do dinheiro,
quando não é aplicado em fatores produtivos, geradores de emprego
e renda. Isso, muitas vezes gera certa confusão conceitual sobre o ca-
pitalismo, suas formas e suas relações com o trabalho ou mesmo, com
a divisão do trabalho. 

Sob a ótica dos economistas, ensejamos discussões interessan-
tes levantadas pelas referências feitas por Max a diversos pensadores
a respeito da diminuição da pobreza via aumento dos rendimentos do
trabalhador. Assim referencia Marx:

Ainda que fosse tão verdade como na verdade é fal-
so que os rendimentos médios de  todas  as classes



Alessandra Franco|39

da sociedade tivessem aumentado, a disparidade de
rendimentos  teria  ainda  crescido  e, consequente-
mente, o contraste entre a riqueza e a pobreza sur-
giria com maior evidência (Marx 2011, p. 73).  

Marx (2011, p.73), complementa que “[…] tudo é comparado
ao trabalho e que o capital nada mais é do que o trabalho acumula-
do”, mas acrescenta logo a seguir que “[…] o trabalho, longe de ter
possibilidade de comprar tudo, deve antes vender a si mesmo e a sua
humanidade”. A diferença está na condição de acumular os resultados
do trabalho, principalmente e condições totalmente antagônicas. 

Realmente, a distância do crescimento da renda do capitalista e
o salário do trabalhador é aritmética, enquanto a distância entre am-
bos da capacidade de acumular renda é geométrica. Em sistemas em
que o domínio é do capital, uma equação de equilíbrio é impossível de
acontecer. Entretanto, o neoliberalismo apregoa que os membros da
equação são absolutamente proporcionais com propriedade absoluta,
na defesa de sua participação no crescimento do trabalhador, quando
a economia global dá sinais de crescimento ou recuperação.

 Marx completa a avaliação do economista dizendo: 
Digo, entretanto, que o trabalho em si, não só nas
atuais condições, mas globalmente, à medida que sua
finalidade se resume ao aumento da riqueza, é dano-
so e insalubre, e que tal conclusão se tira do pró-
prio  argumento  do  econcomista, se  bem que  ele
não lhe tenha percebido […]  A renda e o lucro, em
teoria, são  descontos que os salários precisam tole-
rar” (MARX, 2011, p.71)

Conclui  dizendo que “a economia política analisa o trabalho
abstratamente como uma coisa. O trabalho é mercadoria: se o preço
é elevado, a procura é grande, e se o preço é baixo, a oferta é grande”
(Marx, 2011, p. 71). Assim se dá a concorrência entre o trabalhador e
o próprio trabalhador provocando o que é bom para o capitalista, a
redução do preço do trabalho. Constitui-se em melhor meio para o
capitalista regular os lucros. 

E, se esta disputa é melhor para o capitalista, nem sempre é
melhor para a sociedade, porque o aumento do lucro é bom para a
prosperidade do capitalista o que não é, necessariamente melhoria de
vida para a sociedade. Aliás, o neoliberalismo prega uma acumulação
de capital  calcada em tais fundamentos, via redução dos custos do
trabalho.
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Nos estudos de Marx (2011, p. 130) algumas realidades sobre o
neocapitalismo são terríveis para a sociedade. O autor conclui que o
trabalho é o sacrifício do capital e que se divide entre trabalho e salá-
rio. Diz ele: “o  próprio  trabalhador é  um capital, uma mercadoria.
Choque das oposições mútuas”. Isso não era diferente nos sistemas
produtivos anteriores e não mudou com o surgimento do capitalismo
ao contrário,  mais do que nunca o trabalhador é um ativo, remunera-
do de acordo com as condições socioeconômicas do capitalista, que é
regulado pelo mercado. 

Podemos dizer que na relação entre o dinheiro e a mercadoria,
o trabalhador é na verdade um encontro de disponibilidades e um
jogo de liberdades. Para o trabalhador, a liberdade de vender a sua
força de trabalho não significa sua liberdade total. A verdade é que no
novo modelo, para seguir comportamentos modernos os papéis pro-
fissionais, se manifestam no interjogo de papéis, facilitando desta for-
ma, a interdependência dos diversos setores, a partir de tais relacio-
namentos. 

A interdependência tende a criar uma zona de indefinição en-
tre eles, ou seja, uma zona em que os papéis não ficam claramente de-
finidos se, são do gerente ou do subordinado; se são do trabalhador
ou do sindicato. Essas indefinições criam um clima de total submissão.
É o resumo dos papéis do trabalhador diante do sistema.
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AS MUDANÇAS OCORRIDAS NO MUNDO DO TRABALHO
COM O AVANÇO DAS NOVAS TECNOLOGIAS

Alícia Felisbino Ramos*
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ara Marx (2004), na sociedade capitalista, a posse privada
dos meios de produção impossibilita que o trabalho se
materialize como uma atividade emancipadora e com isso
os trabalhadores ficam alienados aos produtos que eles
mesmos criaram e também na relação da atividade consi-

go mesmo e com os outros. A partir do instante em que o trabalha-
dor é afastado dos meios de produção e, consequentemente, do pla-
nejamento e do resultado de seu trabalho, essa cisão provoca uma re-
lação de estranhamento que não permite que a riqueza produzida so-
cialmente seja apropriada pelos seus produtores.

P
O trabalho pode conter duas dimensões, dependen-
do das condições concretas de sua realização. Uma
primeira dimensão construtora, emancipadora. É o
Trabalho concreto de Marx, voltado para a produ-
ção de produtos e para a satisfação de necessidades
humanas, contribuindo para a realização do indivi-
duo enquanto criador e transformador do seu meio.
[…] outra dimensão alienante, opressora. Nas con-
dições de existência da propriedade privada, o tra-
balhador não tem condições de interferir sobre os
objetivos e produtos do seu trabalho, e até mesmo
de dominar o próprio processo de produção. (ARA-
NHA; DIAS, 1995 p. 116).

Para  Ianni  (1998), o  sistema  capitalista  intensifica, de  forma
crescente a alienação do trabalhador. Esse processo de alienação do
trabalhador pelo produto do próprio trabalho é considerado a sua
própria contradição, pois ao mesmo tempo em que o trabalho traduz
a superioridade do homem sobre os animais e se constitui como pro-
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duto e sujeito de sua própria história, provoca a alienação humana.
Assim sendo, o trabalho constrói e destrói, sendo o elemento fundan-
te e degradante do homem enquanto sujeito histórico.

Ao revolucionar o modo de produção capitalista, o
capital  revoluciona  os  elementos  do  processo  de
trabalho que são (1) a atividade orientada a um fim
– no caso do modo de produção capitalista, a ativi-
dade vital estranhada, tendo em vista que ela possui
um telos estranhado; (2) seu objeto e (3) seus mei-
os técnicos (ou tecnológicos) que aparecem como
capital propriamente dito ou condições objetivas ali-
enadas do processo de produção da mais valia. A so-
ciedade do capital ou sociedade moderna é a socie-
dade do trabalho alienado/estranhado. A organiza-
ção social  das atividades humanas, seus objetos   e
meios, isto é o modo de controle do metabolismo
social  incorporam o caráter  do trabalho  alienado.
(ALVES, 2000, p. 17).

Segundo Aranha (2000), a alienação que ocorre durante s pro-
cesso de trabalho significa a separação ou a perda sofrida pelo traba-
lhador de uma parte do seu ser, de sua atividade e, principalmente, da
sua constituição humana. O trabalhador ao se sujeitar ao processo de
trabalho capitalista sofre um processo de objetivo de desapropriação
de si, tão mais profundo quanto mais riqueza produza.

O trabalhador  torna-se  tanto  mais  pobre  quanto
mais  riqueza produz, quanto mais  a  sua  produção
aumenta  em  poder  e  extensão.  O  trabalhador
torna-se  uma  mercadoria  tão  mais  barata  quanto
maior o número de bens que produz. Com a valori-
zação do mundo das coisas (Sachenwelt). O trabalho
não produz apenas mercadorias; produz também a si
mesmo e ao trabalhador como uma mercadoria, e
juntamente na mesma proporção com que produz
bens. Tal fato implica apenas que o objeto produzido
pelo trabalho, o seu produto, opõe se a ele como
ser estranho, como um poder independente do pro-
dutor. O produto do trabalho é o trabalho que se fi-
xou num objeto, que se transformou em coisa física,
é a objetivação do trabalho. (MARX, 2004, p 64).

No processo final do produto, o trabalho é visto como alheio
ou estranho ao trabalhador, ou seja, como um objeto que não lhe
pertence. “O trabalhador coloca a sua vida no objeto; mas agora ela
não pertence mais a ele, mas sim ao objeto”. (MARX, 2004, p. 75).
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Nestas circunstancias, a alienação se manifesta em 3 dimensões des-
critas a seguir:

1) em relação aos produtos do Trabalho – o traba-
lhador não detém a propriedade nem o controle so-
bre os frutos do seu Trabalho, não determina o que
nem o porquê do que é produzido; 2) em relação à
atividade de Trabalho – o trabalhador não controla
como o produto é produzido; participa como exe-
cutor, de um processo concebido por outros; 3) em
relação à espécie – o trabalhador ao se sujeitar a
esse processo de desapropriação de si não se de-
senvolve plenamente como ser humano. O Trabalho
se transforma, então, em atividade lesiva, desinteres-
sante e em fonte de sofrimento para o trabalhador,
um empecilho para formação humana e dos vínculos
humanos, pois a alienação provoca o isolamento so-
cial  do indivíduo. O sentido do trabalho se reduz,
torna-se um mero meio de subsistência. (ARANHA,
2000 p.65).

No capitalismo, o trabalho consiste em um processo de valori-
zação do capital, faz parte dessa lógica a exploração da força de traba-
lho, cujo objetivo maior é o aumento da produção através da mais va-
lia. Uma vez pago o salário de mercado pelo uso de força de trabalho
ao trabalhador, os capitalistas utilizam duas estratégias para ampliar a
taxa de lucro: estender a duração da jornada de trabalho mantendo o
salário constante, que é a mais valia absoluta e ampliar a produtivida-
de física do trabalho através da mecanização, mais valia relativa. Com
isso o capitalista compra determinada força de trabalho do operário,
mas faz com que este produza maior quantidade de valor do que é
lhe restituído sob a forma de salário. Neste sentido, a acumulação ca-
pitalista se dá entre a diferença do trabalho necessário à reprodução
da vida do trabalhador, o que é pago e o trabalho excedente que o
trabalhador é obrigado a realizar, não pago. É esse trabalho excedente
que produz a mais valia, (MARX, 2004).

Claro, o trabalho produz maravilhas para os ricos,
mas produz a privação para os trabalhadores. Pro-
duz palácios, mas casebres para o trabalhador. Pro-
duz  beleza, mas  deformidade  para  o  trabalhador.
Substitui  o trabalho por máquinas, mas lança uma
parte dos trabalhadores para um trabalho bárbaro e
transforma os  outros  em máquinas. Produz inteli-
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gência, mas também produz estupidez e o cretinis-
mo para os trabalhadores. (MARX, 2004, p. 161).

Podemos dizer que na sociedade capitalista, à medida que há
um maior desenvolvimento dos aparatos tecnológicos, mais frágeis se
tornam a vida dos trabalhadores e também as suas condições de tra-
balho. Quanto mais produzem, maior é a sua pobreza e a sua vulnera-
bilidade. Enquanto os trabalhadores são desprovidos do acesso à di-
versidade de coisas produzidas pelo seu trabalho, os donos dos meios
de produção acumulam riquezas e, não as dividem com as classes que
vivem do trabalho.

Na sociedade capitalista, sustentada sob a égide da
propriedade privada dos meios de produção, os re-
cursos produtivos do trabalho dos homens são ad-
quiridos por parte dessa sociedade possuidora dos
meios de produção. A ciência, como conhecimento
sistematizado, passa a fazer parte do trabalho pro-
dutivo, explorada pelo capital como uma mercadoria
moldada  aos  seus  interesses, é  empregada  como
meio de separação entre o saber e o trabalhador,
em um primeiro momento, para depois  pertencer
aos domínios do capital, pelo fato de que pode ha-
ver restrição desse saber. Entretanto, os trabalhado-
res não podem ser desapropriados, de modo amplo,
de seus saberes, pois sem o conhecimento não há
produção. (IANNI, 1998, p. 34).

Com o avanço do capitalismo, os donos dos meios de produ-
ção desenvolvem novas táticas que retiram pouco a pouco o conheci-
mento dos trabalhadores, fazendo com que estes tenham seu traba-
lho fragmentado. O trabalhador passa a ter o domínio de apenas uma
parte de seu trabalho, quanto mais o trabalho se torna sofisticado
pela incorporação de máquinas no processo produtivo, mais se degra-
dam as condições de vida do trabalhador. Com o intuito de um maior
controle sobre os trabalhadores no modo de produção, os homens
de negócios empregam novas formas de gestão dos processos de tra-
balho sustentadas pela reestruturação capitalista.

Desde o seu início, o modo de produção capitalista busca alter-
nativas tecnológicas e organizacionais diferenciadas para controlar o
processo de trabalho objetivando o aumento da produção e dos lu-
cros, Para que isso aconteça são introduzidos novos equipamentos de
produção, principalmente a partir das inovações tecnológicas e das
novas formas de gestão.
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A burguesia só pode existir com a condição de re-
volucionar  incessantemente  os  instrumentos  de
produção, por conseguinte, as relações de produção
e, com isso, todas as relações sociais. A conservação
sem alterações do antigo modo de produção consti-
tuía, pelo contrário, a condição primeira da existên-
cia de todas as classes empreendedoras anteriores.
(MARX; ENGELS, 2002, p.79).

As novas tecnologias dentro da perspectiva da subsunção do
capital geraram, por sua vez, novas demandas sobre o modo de orga-
nização dos espaços de interação e também das próprias ações dos
agentes de trabalho, tanto no que se refere à produção direta quanto
na administração das empresas. Uma vez que estas se constituíam em
estruturas organizacionais cada vez mais expostas à análise experi-
mental, as complexas e especializadas funções que aglomeravam mos-
travam se ainda mais passíveis de ser objeto de aprimoramento técni-
co, dentro de campos de estudos definidos, possibilitando assim, cada
vez mais, sua crescente racionalização. (PINTO, 2007).

A sociedade contemporânea, principalmente nas ultimas déca-
das, passou por transformações, principalmente a partir da reestrutu-
ração produtiva, que expressa a era da produção flexível, acarretando
grandes mudanças no mundo do trabalho. Para analisar as principais
características da reestruturação produtiva, devemos compreender os
processos de gestão que antecederam este estágio. Para isso, faremos
um recuo histórico do taylorismo/fordismo.

A gerência científica, segundo Braverman (1987), teve seu início
depois do surgimento do capitalismo industrial, quando um único ca-
pitalista empregava uma quantidade significativa de trabalhadores. O
mérito destes capitalistas não era poder gerenciar através do conhe-
cimento do ofício e sim para o dono do capital, do empreendimento,
da matéria prima, dos produtos produzidos na empresa e principal-
mente do tempo dos trabalhadores. Com isso, o modo capitalista de
produção destrói sistematicamente todas as perícias a sua volta e dá
nascimento as qualificações e ocupações que correspondem as suas
necessidades. A força de trabalho converteu-se em mercadoria e sua
utilidade é organizada de acordo com as necessidades reprodutivas
do capital.

Segundo Bihr (1998) o processo hegemônico de produção de
mercadorias no modo de produção capitalista, é aquele que combina
os princípios da administração científica de Frederick Winslow Taylor
com as inovações introduzidas por Henry Ford, tais como a linha de
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montagem, a  padronização dos componentes  e  a  verticalização da
produção.

Os princípios  da  gestão  taylorista, segundo Cattani  (2002),
considerava a autonomia dos trabalhadores, durante o processo de
trabalho um obstáculo para a produção capitalista e com isso acredi-
tava que se fosse definido uma sequência e o ritmo do trabalho, ocor-
reria uma multiplicidade quanto a forma de produzir. Sendo assim, in-
tensificaram se as tentativas de diminuir o domínio do trabalhador
sobre a produção. Taylor propunha uma intensificação da divisão do
trabalho, ou seja, fracionar as etapas do processo produtivo de modo
que o trabalhador desenvolvesse tarefas ultra-especializadas e repeti-
tivas. O conhecimento do processo produtivo era de responsabilida-
de única do gerente, que também fiscalizava o tempo destinado a cada
etapa da produção, através do cronometro, para que as tarefas fossem
executadas pelos trabalhadores em um menor tempo possível, o tra-
balhador que conseguisse produzir mais  em menos tempo recebia
prêmios como forma de incentivo.

O sistema de organização taylorista intensificou de forma sig-
nificativa o trabalho alienado e não favorecia a emancipação humana
através do trabalho, uma vez que este era reduzido a sua parcelização,
tornando se uma atividade, monótona, extenuante e sem sentido pra
o trabalhador.

O  sistema  de  gestão  fordista  possui  algumas  semelhanças
com o taylorismo, dentre as quais podemos destacar: A separação do
trabalho entre execução e planejamento, trabalho fragmentado e sim-
plificado, o qual exige pouca capacitação por parte dos trabalhadores,
que de certa forma perdem suas qualificações, que passam a ser in-
corporadas à máquina. Como vimos anteriormente, o ritmo de traba-
lho era controlado pelos cronômetros e pela eliminação de movi-
mentos desnecessários à produção, no fordismo este ritmo de traba-
lho é controlado pela velocidade da esteira. (FERREIRA, 2012).

Fordismo é um sistema de produção industrial ca-
racterizado por um elenco limitado de produtos es-
tandartizados; métodos de produção de massa; au-
tomação usando máquinas dedicadas à produção de
um  produto  determinado; força  de  trabalho  seg-
mentada responsável por tarefas fragmentadas e es-
pecializadas; controle centralizado; e organização hi-
erárquica  e  burocrática.  A  relação  positiva  de
custo/eficiência deriva das economias de escala obti-
das através de longos ciclos de produção, da quase
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uniformidade de serviços e das reduções nos custos
de trabalho. (BELLONI, 2012, p.10).

Os donos do capital ao introduzir as esteiras nas fabricas visava
à produção em série, dividir e mecanizar o processo de trabalho, o
que alterou significativamente a composição socioprofissional do tra-
balhador, pois substituiu  o saber operário pelo operário especializa-
do e isso possibilitou ao capital o domínio da produção e gerou um
novo trabalhador, fragmentado e sem conhecimento de todas as eta-
pas da produção, o trabalho humano se torna algo simples, rotineiro e
também subordinado ao ritmo da máquina. (ANTUNES, 2002).

Esse padrão produtivo estruturou-se com base no
trabalho parcelar e fragmentado, na decomposição
de tarefas, que reduzia a ação operária a um conjun-
to repetitivo de atividades cuja somatória resultava
no trabalho coletivo produtor de veículos. Paralela-
mente à perda de destreza do labor operário anteri-
or, esse processo de desatropornorfização do traba-
lho e sua conversão em apêndice da máquina-ferra-
menta  dotavam o capital  de maior intensidade na
extração do sobretrabalho. À mais-valia extraída ex-
tensivamente, pelo  prolongamento  da  jornada  de
trabalho e do acréscimo da sua extração intensiva,
dada pela dimensão relativa da mais-valia. A subsun-
ção real do trabalho ao capital, própria da fase da
maquinaria, estava  consolidada. (ANTUNES, 2002,
p.37).

O fordismo estimulava o estranhamento entre o trabalho e tra-
balhador, já que este repetia mecanicamente a mesma operação várias
vezes ao dia e por isso o mesmo não era incentivado a adquirir qual-
quer crescimento intelectual, não gerava também qualquer identifica-
ção com o trabalho e trazia pouca satisfação. Desta forma, segundo
Antunes (2002), muitas insatisfações surgem dos indivíduos com a ri-
gidez deste modo de produção, pois, tal procedimento implicava a in-
tensificação da jornada de trabalho extenuante e a eliminação do sa-
ber do indivíduo como elemento constitutivo do processo de traba-
lho. Dessa forma, o taylorismo/fordismo realizava uma forma de ex-
propriação intensificada do operário, destituindo de qualquer partici-
pação na organização do processo de trabalho, o que se resumia em
uma atividade repetitiva e desprovida de sentido.

O modelo  de  produção  fordista, segundo  Harvey  (2000), di-
funde-se pelos  diversos países  industrializados e, mais  tardiamente,
nos países em fase de industrialização. O fordismo configura-se como
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um verdadeiro regime de acumulação e implementa um sistema de
regulação e compromisso entre Estado, proprietários do capital e tra-
balhadores ,conhecido como compromisso fordista ou “Welfare Sta-
te” (Estado do Bem-Estar Social), cuja característica básica é a inter-
venção do Estado no mercado visando à regulamentação da venda da
força de Trabalho com leis trabalhistas, investimento estatal nas políti-
cas públicas de educação, saúde, Lazer, etc. Muitas dessas medidas vi-
sando a garantia de se criar um mercado consumidor interno, a classe
operária deixaria de ser só produtora para ser também consumidora
do que produz.

A produção fordista não se implementa plenamente
nos países periféricos, pois a exclusão resultante da
forte concentração de renda impossibilitou a cria-
ção de um mercado consumidor em massa. Dessa
forma, o compromisso com a elevação do nível de
vida dos trabalhadores não ocorreu no Brasil. Nos
países periféricos, o fordismo recebeu a qualificação
de fordismo periférico, fordismo incompleto ou for-
dismo autoritário, pois se estabeleceu em um con-
texto em que a população detinha baixos salários,
em postos de trabalho com alta rotatividade. Esses
fatores impediam que a massa trabalhadora consu-
misse os produtos fabricados em grande escala. (LA-
RANJEIRA, 2002, p. 28).

No Brasil, foi com o governo Juscelino Kubitschek, que ocorreu
a primeira tentativa de implementar o fordismo como o plano de me-
tas através deste ocorreu um grande processo de acumulação de ca-
pital no país. O aprofundamento da abertura da economia ao capital
estrangeiro, pela forma de investimento direto, acompanhado e ampa-
rado pelo investimento público como energia, transporte dentre ou-
tros. Com isso promoverá, entre 1956 e 1961, um salto significativo
no processo de industrialização pesada. A partir daí se constitui um
novo tipo de objetivação do capitalismo industrial no Brasil, uma nova
base material de acumulação do capital, adequada à lógica do capitalis-
mo mundial da pós-Segunda guerra Mundial, que tende a restabelecer,
em um novo patamar histórico, a  relação centro-periferia. Em seu
bojo irrompeu, com maior amplitude, um surto de reestruturação
produtiva, com predomínio do padrão taylorista-fordista, que consti-
tuiu um novo mundo do trabalho, um novo metalúrgico vinculado a
indústrias  produtoras  de  bens  de  consumo  duráveis. (ANTUNES,
2002).
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A classe trabalhadora e os sindicatos divergiam do modelo tay-
lorista-fordista.  Foi com o golpe de 1964 que o fordismo se consoli-
dou no Brasil, principalmente pelo intermédio da coerção e da força,
contendo as lutas sociais opositoras ao projeto. O Brasil vivenciou
um o modelo fordista de forma periférica, dificultando a integração
das massas ao mercado consumidor. 

O boicoite e a resistência do trabalho taylorizado e
fordizado assumiam modos diferenciados. Desde as
formas individualizadas do absenteísmo, da fuga do
trabalho, do turnover, da busca da condição de tra-
balho não- operário, até as formas coletivas de ação
visando a conquista do poder sobre o processo de
trabalho, por meio de greves parciais, operações de
zelo (marcados pelo “cuidado” especial com o ma-
quinário, que  diminuía  o  tempo/ritmo despotismo
fabril emanado pelos quadros da gerência, formação
de conselhos, propostas de controle autogestioná-
rias, chegando inclusive à recusa do controle do ca-
pital e à defesa do controle social da produção e do
poder operário. (BIHR, 1998, p.65).

A gestão taylorista do trabalho na indústria automobilística e
sua junção com o fordismo acabaram por representar a forma mais
avançada da racionalização capitalista do processo de trabalho ao lon-
go de várias décadas do século XX, sendo somente entre o final dos
anos de 1960 e inícios dos anos de 1970 que esse padrão produtivo,
estruturalmente comprometido, começou a dar sinais de esgotamen-
to devido a crise de 1970. (ANTUNES, 2002).

Devido à crise, o modelo de produção fordista não consegue
mais assegurar o sucesso operacional por diversos fatores, dentre os
quais podemos destacar: Resistência operária, contrária a essa hierar-
quização  e  desumanização  do  processo  de  Trabalho, representado
pela baixa produtividade; recessões econômicas, saturação dos merca-
dos de massa, amento das despesas sociais, mundialização dos merca-
dos, demanda de diversificação de produtos e viabilidade de pequenas
unidades de produção pelo uso de tecnologias mais avançadas. (BEL-
LONI, 2012). Por mais que a produtividade tenha crescido, esse mo-
delo não foi capaz de eliminar os tempos mortos na produção, fator
chave para garantir a lucratividade em novos tempos.

Como resposta à  sua própria  crise, iniciou-se um
processo de reorganização do capital e de seu siste-
ma ideológico e político de dominação, cujos con-
tornos mais evidentes formam o advento do neoli-
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beralismo, com a privatização do Estado, a desregu-
lamentação dos direitos do trabalho e a desmonta-
gem do setor produtivo estatal, da qual a era That-
cher-Reagan foi expressão mais forte; a isso se se-
guiu também um intenso processo de reestrutura-
ção da produção e do trabalho, com vistas a dotar o
capital do instrumental necessário para tentar repor
os patamares de expansão anteriores. (ANTUNES,
1999, p. 31).

A partir dos anos 1970 o capitalismo enfrenta uma nova crise,
tanto com relação aos problemas financeiros quanto às contestações
sofridas por parte da classe trabalhadora, exigiu-se assim uma forte
reconfiguração do mundo do trabalho. Os novos processos produti-
vos que emergiram são frequentemente sintetizados na figura do cha-
mado toyotismo, ou modelo japonês-ohnista. O toyotismo surgiu na
fábrica da Toyota, no Japão, após a Segunda Guerra Mundial. Mas só a
partir da crise capitalista de 1970 é que foi caracterizado como filoso-
fia orgânica da produção industrial, modelo japonês, adquirindo uma
projeção global. (ANTUNES, 2002).

O toyotismo segundo Antunes (2002), diferencia-se do fordismo
nos seguintes aspectos:

1 – É uma produção muito vinculada à demanda, vi-
sando atender às exigências mais individualizadas do
mercado consumidor, diferenciando-se da produção
em série  e  de massa  do taylorismo/fordismo. Por
isso sua produção é variada e bastante heterogênea,
ao contrário da homogeneidade fordista;
2 – fundamenta-se no trabalho operário em equipe,
com multivariedade de funções, rompendo com o
caráter parcelar típico do fordismo;
3 – a produção se estrutura num processo produti-
vo flexível, que possibilita o operário operar simulta-
neamente várias máquinas (na Toyota, em média até
5 máquinas), alterando-se a relação homem/máqui-
na;
4 – tem como princípio o just  in time, o melhor
aproveitamento possível do tempo de produção;
5 – funciona segundo o sistema de kanban, placas ou
senhas de comando para reposição de peças e de
estoque. No toyotismo, os  estoques  são  mínimos
quando comparados ao fordismo;
6 – as empresas do complexo produtivo toyotista,
incluindo as terceirizadas, têm uma estrutura hori-
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zontalizada, ao  contrário  da  verticalidade  fordista.
Enquanto na fábrica fordista aproximadamente 75%
da produção era realizada no seu interior, a fábrica
toyotista é responsável por somente 25%, tendência
que  vem se  intensificando  ainda  mais. Esta  última
prioriza  o que é central  em sua especialidade no
processo produtivo (a chamada “teoria do foco”) e
transfere a “terceiros” grande parte do que anteri-
ormente era produzido dentro de seu espaço pro-
dutivo. Essa horizontalização estende-se às subcon-
tratadas, às firmas “terceirizadas”, acarretando a ex-
pansão dos métodos e procedimentos para toda a
rede  de  fornecedores. Desse  modo, flexibilização,
terceirização,  subcontratação,  CCQ,  controle  de
qualidade  total, kanban, just  in  time, kaizen, team
work, eliminação do desperdício, “gerência participa-
tiva”, sindicalismo de empresa, entre tantos outros
pontos, são levados para  um espaço ampliado do
processo produtivo;
7 – organiza os Círculos de Controle de Qualidade
(CCQs), constituindo grupos de trabalhadores que
são instigados pelo capital a discutir seu trabalho e
desempenho, com vistas a melhorar a produtividade
das empresas, convertendo-se num importante ins-
trumento para o capital apropriar-se do savoir faire
intelectual e cognitivo do trabalho, que o fordismo
desprezava;
8  –  o  toyotismo implantou  o  “emprego  vitalício”
para uma parcela dos trabalhadores das grandes em-
presas (cerca de 25 a 30% da população trabalhado-
ra, onde se presenciava a  exclusão das  mulheres),
além de ganhos salariais intimamente vinculados ao
aumento  da  produtividade. O  “emprego  vitalício”
garante  ao  trabalhador  japonês, que  trabalha  nas
fábricas  inseridas  neste  modelo, a  estabilidade  do
emprego, sendo que aos 55 anos o trabalhador é
deslocado para outro trabalho menos relevante, no
complexo de atividades  existentes na mesma em-
presa. (ANTUNES, 2002, p.54-55).

Sobre estes aspectos, o toyotismo, segundo Alves (2000), foi in-
corporado pela lógica do capital em todas as suas técnicas de organi-
zação da produção além de captar a subjetividade operária diante da
constituição de um novo mundo do trabalho. A produção do trabalho,
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neste modelo, foi organizada por células de produção, ou no formato
de U. As máquinas assim dispostas possibilitavam aos trabalhadores
operarem várias máquinas ao mesmo tempo e o trabalho era realiza-
do em equipe. Este trabalho contrapunha ao sistema vertical de pro-
dução. Com isso, instaura-se o trabalho polivalente, já que neste pro-
cesso, o trabalhador deve ser qualificado em várias habilidades, saber
trabalhar em grupo, gerando a necessidade de cooperação entre os
membros do mesmo grupo, o que na realidade, traz em seu bojo um
processo de fiscalização, ou seja, um controle do próprio grupo sobre
o trabalho desempenhado por trabalhador, além de incentivar a com-
petitividade entre os trabalhadores das diferentes células.

O  processo  de  produção  de  tipo  toyotista, por
meio dos team work, supõe, portanto uma intensifi-
cação da exploração do trabalho, quer pelo fato de
os operários trabalharem simultaneamente com vá-
rias máquinas diversificadas, quer pelo ritmo e a ve-
locidade da cadeia reprodutiva dada pelos sistemas
de luzes. Ou seja, presencia-se uma intensificação do
ritmo produtivo dentro do mesmo tempo de traba-
lho ou até mesmo quando este se reduz. Na fábrica
da Toyota, quando a luz está verde, o funcionamento
é normal; com a indicação da luz laranja, atinge-se
uma intensidade máxima, e quando a luz vermelha
aparece, é porque houve problemas, devendo-se di-
minuir o ritmo de trabalho. A apropriação das ativi-
dades intelectuais do trabalho, que advém da intro-
dução de maquinaria automatizada e informatizada,
aliada a intensificação do ritmo do processo de tra-
balho, configuram um quadro extremamente positi-
vo para o capital, na retomada dos ciclos de acumu-
lação e na recuperação da sua rentabilidade. (AN-
TUNES, 2002, p.27 – 28).

Assim sendo, podemos observar  que no sistema toyotista  há
uma intensificação da exploração do trabalho, uma vez que os operá-
rios operam várias máquinas ao mesmo tempo, outro ponto conside-
rável no toyotismo é que  para efetiva flexibilização do aparato pro-
dutivo é imprescindível a flexibilização dos trabalhadores. Direitos fle-
xíveis, de modo a dispor desta força de trabalho em função direta das
necessidades  do mercado consumidor. O toyotismo opera-se com
um número reduzido de funcionários, ampliando-os através de horas
extras, trabalhadores  temporários  ou  subcontratação, dependendo
das condições do mercado.
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Com esses dispositivos organizacionais o toyotismo
incentiva a participação crescente dos trabalhadores
através  de  suas  sugestões  e  aperfeiçoamentos  no
processo produtivo, tendo em vista sua adesão. A in-
trodução do capital é projetar uma inversão da fina-
lidade do controle sobre o trabalho na produção
toyotista, ou seja, é forjar a ideia de que o autocon-
trole  (“automação”,  auto  “ativação”),  reflete  um
novo estagio de organização do trabalho, determina-
do ela autonomia, e pela criatividade dos trabalha-
dores. Com isso, o capital consegue obscurecer a in-
tensidade às formas de controle através do consen-
timento  do  trabalho  s  modificações  na  atividade
produtiva. (CARNEIRO, 2006, p. 126).

Dessa forma, o processo de aumento da exploração do trabalho
pode ser visto por uma falsa ideia de autonomia do trabalhador, o que
segundo Bernardo (2004) é uma exploração e um controle da força
de trabalho com uma roupagem nova da democracia já que é repassa-
do para o trabalhador que ele participa também da gestão. Ao mesmo
tempo quem que os trabalhadores são persuadidos por este discurso,
intensifica-se a exploração do potencial intelectual do trabalhador.

Por trás do novo tipo de agenciamento da linha de
produção  subsistiria  a  necessidade  imperiosa  da
subsunção da subjetividade real operária à lógica do
capital, por meio de um tipo de inserção engajada
dos  trabalhadores  no  processo  de  produção, au-
mentando suas responsabilidades quanto aos bons
resultados do processo produtivo, promovendo, por
conseguinte, uma  intensificação  da  exploração  do
trabalho, com os operários atuando simultaneamen-
te com máquinas diversificadas. (ALVES, 2000, p.45).

Essas transformações no mundo do trabalho têm apresentado
uma complexidade particular verificada pela implementação dos pro-
cessos de trabalho automatizados e flexibilizados. Nesse processo, os
contratos que estimulam o trabalho parcelado, subcontratado, tercei-
rizado e outras formas alternativas de organizar o trabalho têm ga-
rantido o aumento do desemprego, da informalidade e da precariza-
ção das condições de vida dos trabalhadores. A flexibilização do tra-
balho significou o desmantelamento da rede de garantias e direitos
duramente conquistados em anos anteriores pelo movimento social
organizado. Com isso inicia-se a reestruturação produtiva, sob o ad-
vento do neoliberalismo, com a transferência sistemática de capitais
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ao mercado financeiro e  ancorada na revolução tecnológica, imple-
mentando-se os modelos de produção idealizados no modelo japo-
nês. (Antunes, 2002).
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Reforma do Aparelho do Estado1 no Brasil foi elaborada
e implementada a partir do ano de 1995, no Governo de
Fernando Henrique Cardoso, e colaborou decisivamente
para mudanças significativas na elaboração e condução
das políticas públicas no campo educacional. Tal reforma

apresenta-se em conformidade com os preceitos do capital, já que
visa o desenvolvimento econômico, político e social da nação, tendo
como um dos seus principais pilares a transição de um Estado patri-
monialista, burocrático para um Estado de caráter predominantemen-
te gerencial. Vale mencionar que logo em seu texto inicial, encontra-se
explícita  a necessidade de se reformar o Estado para atender aos
princípios da eficácia e eficiência, típicos do estado neoliberal. Mas:
“[…] no núcleo estratégico, em que o essencial é a correção das de-
cisões tomadas e o princípio administrativo fundamental é o da efeti-
vidade, entendido como a capacidade de ver obedecidas e implemen-
tadas com segurança as decisões tomadas, é mais adequado que haja
um misto de administração burocrática e gerencial.” (BRASIL, 1995, p.
51)
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Compreender as políticas públicas educacionais na perspectiva
da relação entre a reforma do Aparelho do Estado e a concepção de
tais políticas visando a formação dos trabalhadores para atingir o de-
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senvolvimento do país segundo a lógica do capital, constitui pois, a
principal  finalidade  deste  artigo. Sendo tal  temática  importante  do
ponto de vista teórico-analítico, ainda que abordada de forma sucinta,
porém, indagativa, por apresentar as relações existentes entre tais po-
líticas e as influências dos organismos internacionais, em especial, do
Banco Mundial na elaboração e implementação destas no Brasil. Des-
se modo: “A reforma do Estado é orientada pelas proposições de al-
guns organismos multilaterais, tal como o Banco Mundial, que, ao en-
carregar-se da materialização de uma dada política econômica e social,
aparece preocupado com a incapacidade de investimento e gestão do
Estado.” (ZANARDINI, 2007, p. 247)

As  questões  que  abordaremos  neste  texto  estão  baseadas
numa revisão bibliográfica e documental, visando despertar no leitor
indagações sobre o assunto e fornecer subsídios para discussões futu-
ras, uma vez que os princípios norteadores da Reforma em questão
ainda estão presentes nos dias atuais. Tendo assim, adquirido novas
configurações em conformidade com a mundialização do capital, im-
putando novas exigências à formação dos trabalhadores, sendo a edu-
cação um meio para atingir o suposto desenvolvimento que atenda o
mercado neoliberal.

Escolhemos a década de 1990 para dar início à nossa análise.
Entendemos que muitos atores já percorreram este caminho, ou me-
lhor dizendo, já  construíram suas  contribuições tendo esta  década
como referência. No entanto, entendemos também que nunca se es-
gotam as possibilidades de analisá-la sob diferentes olhares.

Assim sendo, a escolha pela década em questão justifica-se pela
ocorrência das reformas pelas quais o Estado brasileiro passou tendo
em vista a reestruturação produtiva iniciada no final dos anos de 1980
e cujo ideário neoliberal se expandiu de forma acelerada a nível mun-
dial. O ideário neoliberal caracteriza-se pela presença de um Estado
menos interventor e mais regulador no tocante às políticas públicas e,
no caso aqui tratado, as políticas públicas educacionais voltadas para a
formação do trabalhador.

Façamos um parêntese para apresentarmos a definição de po-
lítica pública educacional que segundo Souza (2006, p. 7) apud Souza
(2013, p. 37), pode ser compreendida como:

[…] campo do conhecimento que busca, ao mesmo
tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar
essa ação (variável independente) e, quando neces-
sário, propor mudanças no rumo ou no curso des-
sas  ações  (variável  dependente). A  formulação  de
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políticas públicas constitui-se no estágio em que os
governos democráticos traduzem seus propósitos e
plataformas  eleitorais  em programas  e  ações  que
produzirão resultados ou mudanças no mundo real.

Mais adiante Souza (2013, p.39) apresenta uma contextualiza-
ção que vai ao encontro do período que neste artigo pretendemos
analisar:

Sabemos que as políticas públicas são instrumentos
de concretização dos direitos previstos e garantidos
nas leis: a  existência delas possibilita  aos cidadãos
exercer seus direitos sociais. Se assim o for, pode-
mos afirmar que é por elas que o Estado retribui
aos cidadãos o que estes lhe empenham sob a for-
ma  de  impostos  e  tributos. Também entendemos
que com a reforma gerencial do Estado a partir de
meados da década de 90 houve alteração na noção
de política  pública, que começou a ser  enxergada
como construção coletiva, coprodução entre socie-
dade civil e Estado, cada qual com maior ou menor
influência, a depender do tipo de política formulada.

Ainda sob esta ótica apresentamos o conceito de política pú-
blica educacional como sendo aquele que deve levar em consideração
o quadro econômico, político, social do momento que se estuda. As-
sim se tomamos a década de 1990 como marco temporal de análise,
e em especial, a Reforma do Aparelho do Estado no Brasil, as políticas
públicas educacionais elaboradas e implementadas em tal época refle-
tem o caráter gerencial que foi atribuído ao Estado e, refletem ainda a
necessidade de adequação da educação ao mercado. Em outras pala-
vras na elaboração das políticas educacionais voltadas para a forma-
ção dos trabalhadores estaria (como sempre esteve) explícita a ne-
cessidade do capital de se reproduzir em diferentes instituições soci-
ais, e, nesse caso naquelas voltadas para a educação dos trabalhado-
res.

No contexto delineado as mudanças no cenário da educação
profissional direcionadas à formação de trabalhadores, começaram a
ocorrer a partir do reconhecimento do governo brasileiro no tocante
às necessidades apresentadas pela abertura dos mercados com exi-
gência da redefinição das estratégias empresariais, incluindo aí, não so-
mente modernização física e estrutural, mas também o rompimento
com os antigos paradigmas de organização e gestão da produção. Par-
tindo  disto, exige-se  tanto  das  empresas  como dos  trabalhadores,
mais flexibilidade, qualidade e produtividade, direcionando tais exigên-
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cias  para um ensino que pudesse suprir  essas necessidades, e que
abarcasse toda uma classe que fora excluída ao longo dos anos. Todas
essas características são típicas de um Estado de cunho gerencial e
que, ao elaborar políticas públicas educacionais voltadas para os tra-
balhadores deveriam adequá-las às exigências supracitadas.

Nesse cenário, as novas necessidades educacionais que foram
surgindo ganharam maior importância nas decisões governamentais
privilegiando assim, as políticas públicas educacionais tais como a edu-
cação profissional, do emprego e do trabalho com o intuito de inserir
o país no mundo globalizado. Desse modo as políticas educacionais
implementadas no Brasil desde a década de 1990 têm produzido efei-
tos significativos na reestruturação da educação profissional, mais es-
pecificamente aquela direcionada a formação do trabalhador; e conta
com programas e projetos financiados por organismos multilaterais,
tais como o Banco Mundial, e conduzidos por órgãos de cooperação
técnica, como o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e
a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura (UNESCO). Nesse sentido:

Vale destacar, além disso, que a formulação de políti-
cas educacionais e de formação profissional com um
pretenso caráter universal na década de noventa e
sua implantação nos países  periféricos  do sistema
de  relações  capitalistas  mundiais  se  dá  mediante
processos políticos diversos e negociações de con-
sórcios de poder que envolvem as elites dominantes
nacionais e o capital internacional. Ademais, a conse-
cução das orientações emanadas dos relatórios in-
ternacionais se dá por mecanismo de adequação va-
riados, dentre os quais as condicionalidades estabe-
lecidas pelos organismos internacionais para a con-
cessão de financiamentos, pelas  quais  se estabele-
cem os eixos conceituais e as diretrizes da política a
ser seguida (LIMA FILHO, 2010, p.213).

Observa-se que são essas forças supranacionais, comandadas
agora pelo capital, que orientam, exigem e instauram a ordem econô-
mica internacional de corte neoliberal, e, nesse âmbito encontram-se
as ações de implantação de políticas públicas educacionais visando in-
clusão social pela obtenção de um emprego para “colaborar” com a
possibilidade de um ganho para a sobrevivência numa sociedade de
mercado; assim segundo Sanson (2014, p. 31):

A essência do neoliberalismo reside aí, na crescente
força  do  mercado  financeiro, que  gradativamente
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promove uma ruptura entre o econômico e social. A
mundialização dos mercados financeiros, articulada
com o progresso das técnicas de informação, passa a
assegurar uma mobilidade sem precedente dos capi-
tais, que se autonomizam e passam a subordinar a
esfera sociopolítica. Nessa perspectiva, quem passa a
dar as regras, não são mais os Estados-Nações, mas,
antes de tudo, os fóruns supranacionais do capital,
representados por paraestatais  como Organização
Mundial do Comércio (OMC), Fundo Monetário In-
ternacional (FMI), Banco Mundial ou ainda os Ban-
cos Centrais – hegemonizados pelos interesses da
banca financeira […].

Então, o ideário educacional das instituições multilaterais como
o Banco Mundial, UNESCO, OIT e outros, “formulam, recomendam, fi-
nanciam e supervisionam as políticas educacionais dos países da peri-
feria, visando a capacitação da força de trabalho para adaptar-se de
forma subalterna a reestruturação do capital” (BATISTA, 2013, p. 16),
e isso vai sendo incorporado pelos dirigentes responsáveis pelas po-
líticas educacionais brasileiras. Mas a maioria não leva em considera-
ção outros fatores que são determinantes e condicionantes socioeco-
nômicos e políticos, que influenciam diretamente o desenvolvimento
educacional.

Isso se confirma na propagação de um discurso citado mais
adiante, de que o Banco Mundial colabora e vincula suas ações à edu-
cação, ao  desenvolvimento, à  estabilidade  econômica  e  política  no
Brasil, sendo que: 

O Banco Mundial é parceiro do Brasil há mais de 60
anos, e já  apoiou o Governo brasileiro, estados e
municípios em mais de 430 financiamentos, doações
e garantias, que somam quase US$ 50 bilhões. Anual-
mente, são realizados em média US$ 3 bilhões em
novos financiamentos, em áreas como gestão públi-
ca, infraestrutura, desenvolvimento  urbano, educa-
ção, saúde e meio ambiente. O apoio do Banco a es-
ses projetos busca impulsionar o crescimento eco-
nômico e o desenvolvimento social, com redução da
pobreza  e  da  desigualdade. A  parceria  vai  muito
além do aspecto financeiro. O Banco traz conheci-
mento  de  ponta  e  experiência  internacional  para
ajudar  o  País  a  lidar  com as  suas  questões  mais
complexas  e  transformadoras, e  também  leva  e
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adapta  o  conhecimento  brasileiro  a  outros  países
(ONUBR, 2014).

Faz-se necessário destacar ainda que:
No Brasil, o Banco Mundial é o principal financiador
de projetos no setor educacional para viabilizar as
reformas que definem políticas da gestão e financia-
mento da educação, condicionando a liberação de
recursos a medidas como a redução dos gastos pú-
blicos, a desregulamentação dos mercados, a abertu-
ra econômica e a privatização das empresas estatais,
com a finalidade de reduzir o papel de intervenção
social do Estado. (SOUSA, p. 101-102).

Diante disso, as autoras Noma e Czernisz preconizam que:
Também faz parte do ideário de orientação neolibe-
ral, a apologia da educação como estratégia funda-
mental para o desenvolvimento econômico e social
dos países capitalistas periféricos, entre eles os da
América Latina. A focalização de recursos  estatais
direcionados a parcelas mais pobres da população é
uma das ações políticas decorrentes da doutrina ne-
oliberal. (NOMA e CZERNISZ, 2010, p. 196).

E no Brasil, as reformas educativas ditas neoliberais entraram
em cena no início dos anos 1990, e se encontram em andamento até
os dias atuais. Foram implementadas no governo de Fernando Henri-
que Cardoso, governo este que teve início no ano de 1994. Neste pe-
ríodo o que se observa é uma flexibilização e diversificação na organi-
zação das escolas, sendo estas orientadas a oferecer diferentes tipos
e modalidades educacionais.

De modo geral, tais reformas caracterizam-se pela adequação e
pelo  alinhamento  das  políticas  educacionais  ao  neoliberalismo que
traz em si um discurso pautado pelo desenvolvimento da nação tendo
como base a educação de seu povo e, é a partir dessa educação que
o indivíduo consegue ingressar no mercado de trabalho. O que se es-
tabelece na verdade é uma relação linear entre formação profissional
e a empregabilidade. No entanto, o que se percebe é que as políticas
públicas voltadas para a formação do trabalhador revelam as diretri-
zes determinadas pelos organismos internacionais, em especial o Ban-
co Mundial. 

A educação, no contexto das reformas estruturais
implantadas na década de 1990, foi articulada às for-
ças produtivas, tendo como foco sua mercantiliza-
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ção, sob  relações  sociais  capitalistas, em afinidade
com os ajustes orientados pelos organismos inter-
nacionais. O BM, principal financiador das reformas,
atribuiu à educação brasileira características econô-
micas, fundamentadas, sobretudo, em indicadores fi-
nanceiros, considerando fortemente seu custo be-
nefício. Nesse sentido, definiu táticas de ação visan-
do à consecução de suas políticas e, em vista disso, a
retração do papel do Estado e a redução dos gastos
com o ensino tornaram-se decisivos para o alcance
desses objetivos. Foi imposta à educação brasileira, a
lógica da eficiência, da funcionalidade, da racionaliza-
ção na aplicação dos recursos, da gestão desempe-
nhada por meio de métodos empresariais, descarac-
terizando sua condição de direito público em favor
da  ideia  de  serviço  a  ser  oferecido  à  população.
(COELHO, s.d, p.03)

Mais quais são as características exigidas do trabalhador nesse
contexto de reformas neoliberais? São aquelas que visam a ampliação
de sua capacidade de atuação em diversas ‘frentes’, ou seja, o trabalha-
dor  deve, sob  o  ideário  neoliberal, ser  polivalente, multifuncional,
adaptar-se ao desenvolvimento tecnológico e, assim consequentemen-
te, tornar-se um indivíduo empregável que contribua para o progresso
do país. A lógica da eficiência imputa uma qualificação caracterizada
pela supressão de fases e etapas do modus operandi do trabalho. Não
interessa ao capital, pois, que os indivíduos entendam os mecanismos
de produção, mas sim, que incrementem a produção trazendo os re-
sultados desejáveis. Assim a formação do trabalhador resulta de uma
educação que atende aos preceitos do capital. Em síntese: “É na déca-
da de 90, com o resgate da Teoria do Capital Humano, que se retoma
o discurso humanizador na qualificação do trabalhador, mas com o
real intuito ideológico de subordinação desse trabalhador, hoje como
parceiro e colaborador, ao capital” (SAMPAIO e FRANÇA, s.d, p. 05).

Entendemos que, para estabelecermos uma relação entre as
políticas públicas educacionais para a formação do trabalhador e as
influências diretivas dos organismos internacionais enquanto definido-
res das agendas para o desenvolvimento dos países menos desenvol-
vidos, resta-nos apresentar as leis que embasam tais argumentos. Par-
tiremos para a apresentação destas leis para posteriormente condu-
zirmos o leitor ao entendimento de nosso propósito.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9.394 que
data de 20 de dezembro de 1996 estabeleceu as diretrizes e bases
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para a educação nacional e é considerada bastante inovadora no con-
texto educacional. No tocante à educação/formação para o trabalha-
dor, esta lei apresenta um capítulo em especial, o Capítulo III direcio-
nado para a educação profissional e tecnológica. Neste capítulo, o Ar-
tigo 39, nos diz que: “A educação profissional e tecnológica, no cum-
primento dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferen-
tes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da
ciência e da tecnologia” (BRASIL, 1996). Além disso, é importante ci-
tarmos o parágrafo 2° que estabelece os cursos que farão parte da
educação profissional e tecnológica. São eles: “I – de formação inicial e
continuada ou qualificação profissional; II – de educação profissional
técnica de nível médio; III – de educação profissional tecnológica de
graduação e pós-graduação” (BRASIL, 1996). 

Lima Filho reforça a ideia de que “um dos aspectos dessa LDB
é seu caráter flexível, inespecífico e minimalista, o que permitirá agre-
gar a ela, a pretexto de regulamentação, várias outras medidas legais,
como decretos e portarias”. E isso vem sendo feito ao longo dos
anos.  Citamos aqui, a revogação do Decreto nº 2.208/97 por meio do
Decreto nº 5.154/04, ocorrida no Governo de Lula (2003-2011) com
o objetivo de superar determinações e estabelecer a efetiva integra-
ção entre formação geral e formação específica. Em outras palavras
foi restabelecida a dicotomia entre formação geral e específica. (LIMA
FILHO, 1999, p.124-125).

O novo texto apresentado no Decreto nº 5.154 de 23 de julho
de 2004 nos diz que a educação profissional no Brasil ocorrerá atra-
vés de cursos e programas de: “I – qualificação profissional, inclusive
formação inicial e continuada de trabalhadores; II – educação profissi-
onal técnica de nível médio; e III – educação profissional tecnológica
de graduação e de pós-graduação” (BRASIL, 2004). A alteração reali-
zada no texto original, ainda que pareça ser bastante sutil, traz segun-
do nosso entendimento, um elemento facilitador para que a formação
do trabalhador se adeque às exigências do mercado de cunho neoli-
beral sem romper com o dualismo histórico. Em outras palavras, a
mudança que parece ‘revolucionária’ é tão conservadora que preserva
elementos característicos de uma educação de base positivista.

Faz-se pertinente apresentar a fala de Oliveira:
Dessa  maneira, no  novo  decreto  foram  mantidas
tanto as bases da educação produtivista quanto as
bases de uma educação que pretende superar esse
viés, buscando minimamente devolver ao trabalha-
dor o saber que lhe fora parcelarizado pela organi-
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zação  taylorista/fordista  do  trabalho.  (OLIVEIRA,
2014, p. 95).

Nesse propósito, é importante destacar então, que tal decreto
não deixa explícito em seu bojo o objetivo de aproximar a escola do
setor produtivo, mas ao oferecer inúmeras possibilidades de educa-
ção profissional  tecnológica, direciona para adequar-se ao atual  pa-
drão de acumulação do capital, cada vez mais exigente e competitivo.
Expressando assim, que existe um interesse a ser definido para con-
solidar o dualismo ou indicar mudanças baseadas na síntese das dispu-
tas que envolvem antagonicamente fatores estruturais e conjunturais
na sociedade brasileira. 

No ano de 2008, a Lei n° 11.741 de 16 de julho de 2008: “Alte-
ra dispositivos da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional, para redimensionar,
institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica
de nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação profis-
sional e tecnológica” (BRASIL, 2008). 

Nesta Lei 11.741 é importante destacarmos o fato de que, as
formas de integração entre os níveis e modalidades de ensino descri-
tas, e que não serão detalhadas neste texto, conduzem ao entendi-
mento de que o mais importante para o Estado é a busca da qualifica-
ção de forma a atender o mercado e tornar o indivíduo apto ao mer-
cado de trabalho. Em nenhum momento aparece explícita a preocupa-
ção com uma formação que preze pela condição do homem enquan-
to ser integral, na sua totalidade. Em outras palavras, se a formação
profissional possibilitou a qualificação para o trabalho, a tarefa educa-
cional está realizada.

Com todas essas reformas prevalece que o papel do Estado
neste contexto educacional baseado nos interesses dominantes, passa
a ser secundarizado, já que este divide suas responsabilidades com
outras instâncias, e segundo Sousa (2014, p.100-101) “O Estado, no
neoliberalismo, deve ser mínimo e cumprir apenas algumas funções
básicas, como a educação fundamental, a saúde pública e a criação e
manutenção de uma infraestrutura essencial ao desenvolvimento eco-
nômico.” 

Ainda nesse ínterim, tem-se que: “a subordinação da educação
aos interesses do capital não é um legado desse momento do capita-
lismo, ela é histórica e se manifesta, diferentemente, em conteúdo e
em forma em cada uma das fases.” (MORAES, 2014, p. 120-121) 
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 É recorrente pois, a  produtividade e o lucro com base no
princípio da racionalidade, ou seja, busca-se o máximo de resultados
(acumulação do capital) com o mínimo de despesas. Moraes (2014, p.
121) confirma que “desse modo, as obrigações do Estado para com a
educação devem se dar  de forma restrita, envolvendo somente as
despesas que produzem retorno econômico”.

Portanto, a educação assume papel que dá legitimidade a lógica
do capital e segundo Moraes (2014, p. 120):

[…] o campo educacional é estrategicamente mina-
do por uma rede de ações articuladas ao ideário de
recomposição do capitalismo, proclamado pela ideo-
logia neoliberal como condição para que os países
em desenvolvimento  e  não  desenvolvidos  possam
ajustar-se e incluir-se na globalização e restrutura-
ção produtiva. No âmbito do discurso que proclama
a  sociedade  de  base  científica  e  tecnológica, são
apresentadas  novas  exigências  para  a  educação e,
especialmente, para a formação do trabalhador, que
terá responsabilidade de desenvolver os requisitos
para  garantir  a  empregabilidade. Nesse  sentido, o
conhecimento é tratado como um dos elementos
fundamentais e estruturantes do capital subordina-
do as leis do mercado.

Esse papel assumido pela educação condiz com a elaboração
de políticas públicas embasadas no princípio da racionalidade, o que
fica  explícito  na  orientação  estabelecida  pela  Reforma  do  Estado
ocorrida em 19952. Tal reforma traz em seu conteúdo a necessidade
de atender às demandas do mercado para que o país atinja os níveis
de crescimento econômico desejado e compatível com os países mais
desenvolvidos. Sendo a educação, sob este prisma, a mola propulsora
do desenvolvimento, instaura-se a ideia de preparação de um traba-
lhador que possa atender às novas exigências do mercado neoliberal.
Vejamos um trecho da introdução do texto da referida reforma:

Nos últimos anos, assistimos em todo o mundo a
um debate acalorado – ainda longe de concluído -
sobre o papel que o Estado deve desempenhar na
vida contemporânea e o grau de intervenção que
deve ter na economia. No Brasil, o tema adquire re-

2 O Plano Diretor de Reforma do Estado foi elaborado no ano de 1995 no governo de Fernando Henrique Car-
doso, pelo então ministro da Administração Federal e Reforma do Estado – Luiz Carlos Bresser Pereira. Tal plano
visava a modernização da máquina administrativa do Estado visando uma mudança no seu papel de interventor
para regulador e tinha como um dos princípios norteadores alavancar a eficiência e produtividade do mercado.
Em síntese, o plano traduz as exigências de um ideário neoliberal.
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levância particular, tendo em vista que o Estado, em
razão do modelo de desenvolvimento adotado, des-
viou-se de suas funções precípuas para atuar com
grande ênfase na esfera produtiva. Essa maciça inter-
ferência  do  Estado  no mercado acarretou  distor-
ções crescentes neste último, que passou a conviver
com artificialismos que se tornaram insustentáveis
na década de 90. Sem dúvida, num sistema capitalis-
ta, Estado e mercado, direta ou indiretamente, são
as duas instituições centrais que operam na coorde-
nação dos sistemas econômicos. (BRASIL, 1995).

A necessidade de legitimar as  políticas  públicas  educacionais
que visam o crescimento econômico do país via formação/qualificação
do trabalhador dá sentido a algumas características que os processos
educativos vêm adquirindo desde a implantação da Reforma do Esta-
do. Nota-se que, nos decretos e leis mencionados anteriormente, e
onde algumas supressões no texto e mudança de palavras  mudam
todo o resultado final que deve ser atingido, busca-se reduzir o tem-
po de preparo de um indivíduo/trabalhador para o mercado e torná-
lo, qualificado, sem grandes preocupações com o tempo e com a qua-
lidade desse ‘preparo’ para o mercado de trabalho. O que podemos
deduzir é que existe uma tentativa de reduzir o tempo de defasagem
em termos tecnológicos e gerenciais do Brasil com relação aos ou-
tros países mais desenvolvidos e que essa tentativa recai  sobre os
ombros dos trabalhadores que devem ser preparados para assumir o
ônus do atraso. Para assumirem tal ônus, recebem uma educação ali-
geirada, uma formação imposta pela mundialização do capital.

Para Silva Júnior, Lucena e Ferreira (2012, p. 80-81):
[…] as políticas educacionais nacionais acabam por
referendar uma rígida divisão de classes no que se
refere à formação educacional. Às classes mais favo-
recidas, uma educação voltada à pesquisa aplicada e
ao  saber  científico. Às  classes  trabalhadoras, uma
educação de cunho profissional, atendendo às  de-
mandas do mercado de trabalho. […] a qualificação
profissional é utilizada como mecanismo para res-
ponder aos anseios de inclusão social dos trabalha-
dores no Brasil.

Ainda sob esta ótica da formação/qualificação do trabalhador e
da implantação das políticas públicas nesses períodos em resposta aos
problemas decorrentes da mundialização do capital, Noma e Czernisz
(2010, p. 197) nos dizem que: 
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Na transição do século XX para o XXI há o incre-
mento da defesa e a disseminação do discurso que
estabelece a vinculação entre educação, desenvolvi-
mento e estabilidade econômica e política. A análise
crítica permite entender que para além do que é
propalado, trata-se de uma questão de regulação so-
cial, da necessidade de realizar a gestão do trabalho
e dos pobres sob a lógica do capital e do mercado.

Para salientar o caráter histórico da vinculação e da coopera-
ção dos diversos organismos multilaterais, no que concerne à relação
entre educação, desenvolvimento e estabilidade econômica e política
no Brasil, Filho (2010) nos explica que:

Nesse aspecto, nos diagnósticos e orientações dos
organismos internacionais para as políticas educaci-
onais e de formação profissional, a relação capital-
trabalho é reduzida ao conceito de empregabilidade,
capacidade que deve ser administrada pelo próprio
trabalhador. Por outro lado, a universalidade dos di-
reitos sociais, sobretudo dos direitos a saúde e edu-
cação pública e ao trabalho, é reduzida a igualdade
de oportunidades, sugerindo-se que o Estado deve
limitar-se a promover políticas públicas que garan-
tam uma base mínima de equidade, a partir da qual
os indivíduos devem percorrer caminhos eleitos e
conquistados conforme suas preferências e compe-
tências supostamente definidas no campo da ação e
vontade do indivíduo (LIMA FILHO, 2010, p.214).

Ainda sob esse viés, Frigotto referenciando Caio Prado Júnior
(1966),  apresenta  uma  análise  da  formação  social,  econômica  e
cultural  do  Brasil  que  no  decorrer  da  história  apresenta  caracte-
rísticas estruturantes que coadunam com a repetição de ideias e a
influência  dos  organismos  internacionais  nas  políticas  educacionais.
Segundo o autor “[…] é o mimetismo que se caracteriza por uma
colonização intelectual  onde prevalece a cópia das teorias e ideias
dos centros hegemônicos, hoje, das teses dos organismos internacio-
nais e de seus intelectuais e técnicos e, também, da ideia de que não
precisamos produzir ciência e tecnologia pois podemos importá-las.”
(FRIGOTTO, 2014, p.64)

Dessa forma, há, então, uma reedição de debates para ocultar
concepções ideológicas e contraditórias, já que ainda existe um dis-
curso baseado nas reformas educacionais para formação de trabalha-
dores direcionadas a ascender o Estado nas possíveis ações para con-
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ter o avanço do desemprego e da precarização no uso da força de
trabalho: 

Observa-se, pois, a configuração de uma proposta
de formação para o trabalho que se propõe a estar
totalmente separada da educação formal e escolari-
zada. O Estado, o empresário e uma parcela dos tra-
balhadores  justificam  e  defendem as  reformas  no
sistema  educacional  como  necessárias  para  uma
maior competitividade industrial. A apologia à mo-
dernização tomou a educação com pedra de toque.
O empresariado brasileiro, além de suas  próprias
ações na política de qualificação de seus emprega-
dos e da ampla  mobilização pela educação básica,
mais do que nunca, assumiram posição nas relações
com o Estado, destacando a educação do trabalha-
dor como condição fundamental para a qualidade e
para a produtividade industrial. (FRANÇA; SCOCU-
GLIA, 2011, p. 27)

Com o avançar do tempo e agudização do processo de mundi-
alização do capital têm-se uma exigência mínima da intervenção do
Estado (que se configura como mínimo, com a implantação do neoli-
beralismo) de investir em políticas enfatizadas na formação e valoriza-
ção do trabalhador, direcionando a inserção de trabalhadores, nas di-
versas modalidades ou níveis formativos, para a qualificação e para o
ato de ‘tornar-se’ empregável, num mercado sustentado pelo binômio:
competitividade e produtividade. Para tanto, o capital humano passa a
ser visto numa visão “humanizadora”3 que valoriza competências, au-
tonomia, participação e  flexibilização de um trabalhador criativo  e
empreendedor, mascarando a precarização da educação e do trabalho.
E com base no produtivismo e reducionismo, Oliveira (2014, p. 88)
explica que “A concepção neoclássica de desenvolvimento econômico
considera que a educação desenvolve a capacidade produtiva do tra-
balhador, no sentido de produzir habilidades e desenvolver atitudes
esperadas ou apropriadas as especificidades das ocupações”.
 Podemos dizer ainda que tal proposta não se legitima com a
necessidade de formação do trabalhador direcionada à “sua educação
intelectual e sua capacidade de defrontar, criativamente, com os pro-
blemas  da  atividade profissional  cotidiana, valendo-se  dos  conheci-
mentos teóricos” (FERRETTI, 1997, p. 255). 
3 Façamos alusão à Teoria do Capital Humano que preza pelos princípios da eficiência e produtividade. Todo indi-
víduo capaz de desenvolver sua capacidade produtiva a fim de atender as exigências do empregador é tido como
aquele que colabora com o desenvolvimento e consegue se adaptar ao trabalho em equipe, consegue ser resilien-
te, enfim, adequado ao processo produtivo.
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O acesso ao conhecimento científico e técnico sem-
pre teve importância na luta competitiva; mas, tam-
bém aqui, podemos ver uma renovação de interesse
e de ênfase, já que, num mundo de rápidas mudan-
ças de gostos e necessidades e de sistemas de pro-
dução flexíveis (em oposição ao mundo relativamen-
te estável do fordismo padronizado), o conhecimen-
to da última técnica, do mais novo produto, da mais
recente descoberta científica, implica a possibilidade
de alcançar uma importante vantagem competitiva.
O próprio saber se torna uma mercadoria-chave, a
ser  produzida  e  vendida  a  quem pagar  mais, sob
condições que são elas mesmas cada vez mais orga-
nizadas em bases competitivas […]. A produção or-
ganizada do conhecimento passou por notável ex-
pansão nas últimas décadas, ao mesmo tempo que
assumiu cada vez mais um cunho comercial (como
provam as incomodas transições de muitos sistemas
universitários  do  mundo  capitalista  avançado  de
guardiões  do  conhecimento  e  da  sabedoria  para
produtores subordinados de conhecimento a soldo
do capital corporativo) (HARVEY, 2003, p. 151).

Coerente com essa lógica, as políticas educacionais, especial-
mente aquelas voltadas para a formação do trabalhador não conse-
guem garantir o acesso de todos a educação, como um direito social,
e assim:

O indivíduo, livre das amarras da escola e do siste-
ma de ensino, torna-se o único responsável pelo seu
êxito ou fracasso. Por isso, ele precisa, de forma per-
manente, estar-se qualificando e adquirindo compe-
tências cognitivas e habilidades flexíveis (vantagens
competitivas),  para  responder  adequadamente  as
demandas  aceleradas  postas  pela  atual  forma  de
acumulação do capital. Os conceitos  de educação
continuada  e  de  empregabilidade atestam essa  di-
mensão pós-moderna de educação. O indivíduo ne-
cessita continuamente adquirir os tributos necessá-
rios para concorrer a um lugar no mercado. Nesse
contexto, o fato de o indivíduo não conseguir em-
prego não é atribuído a falta de oportunidades (que
caracteriza  o  atual  modelo  de  acumulação), mas
porque ele não preenche os requisitos necessários
para isso, cabendo s ele, portanto, buscar suprir de
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forma contínua esses itens para que ele possa ser
“empregável” (NORONHA, 2006, p. 49).

Vale  mencionar  que esse  indivíduo  como único  responsável
pelo seu êxito ou fracasso é aquele indivíduo desejado pelo mercado
neoliberal, que tem como um de seus princípios norteadores o prin-
cípio da meritocracia que se traduz na responsabilização individual
dos homens pelo seu sucesso ou fracasso. Uma forma de ‘desobrigar’
por assim dizer, o Estado de sua responsabilidade de garantir os direi-
tos sociais dos homens à educação e ao trabalho enquanto ato que
dignifica o ser.

Diante do cenário supracitado, é importante refletir que:
[…] o sentido de mudança educacional radical não
pode ser senão o rasgar da camisa-de-força da lógi-
ca incorrigível do sistema: perseguir, de modo plane-
jado e consistente, uma estratégia de rompimento
do  controle  exercido  pelo  capital, com todos  os
meios disponíveis, bem como com todos os meios
ainda a ser inventados, e que tenham o mesmo es-
pírito (MÉSZÁROS, 2005, p. 35).

O ideal, portanto, seria que essa formação estivesse além de
uma sociedade capitalista de produção, com formação integral do in-
divíduo, e não apenas centrada na educação profissional determinada
por esse sistema. Para tanto, seria um instrumento direcionado a qua-
lificar  para a  vida, com desenvolvimento de capacidades  cognitivas,
afetivas e psicomotoras relativas ao trabalho intelectual, articulando-
se ao mundo do trabalho e as relações sociais, deixando de ser ape-
nas uma mercadoria do mundo do capital. A educação como meio
para a emancipação humana4.

Considerações Finais

Assistimos então a uma dita revolução das políticas educacio-
nais e de formação profissional com mudanças que não são tão signifi-
cativas no contexto atual, já que na maioria das vezes, reformula dize-
res (com alteração de palavras) mas que permanecem com o mesmo
viés qual seja, o atendimento ao modo de produção e ao desmantela-
mento do mundo do trabalho enquanto local de realização da ativida-
de humana ontológica, por meio da reorientação do Estado que se
encontra subordinado ao capital.

4 A emancipação humana é um termo utilizado por Meszáros para explicar a educação enquanto meio do ho-
mem se desvencilhar das amarras do sistema capitalista. Seria uma forma de educação para a vida e, não apenas
para o mercado de trabalho.
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Procuramos no presente texto alertar  para  o  delineamento
das políticas públicas educacionais, especialmente a partir da Reforma
do Aparelho do Estado (1995), enquanto objeto de manipulação por
parte dos organismos internacionais que ‘orientam’ a elaboração des-
tas com vistas a atender os ditames do mercado neoliberal. As con-
tradições aparentemente travestidas por ‘pequenas e sutis’ mudanças,
são reflexo de adequações e alinhamento necessários ao discurso que
melhor atenda ao progresso almejado e disseminado pela mundializa-
ção do capital. A responsabilização pelo sucesso ou insucesso do indi-
víduo é cada vez mais individualizada e, o Estado mínimo interventor
fica à mercê de um mercado que não possui fronteiras para seu cres-
cimento. 

A formação educacional de um trabalhador é reduzida e aligei-
rada tendo como maior objetivo a racionalidade que visa a produtivi-
dade e a eficiência. A qualificação é mais necessária e urgente, e pode
ser buscada e ofertada de forma mais ágil, tornando o trabalhador po-
livalente, multifuncional e adequado ao mercado. 

As leis que poderiam proteger o trabalhador desde sua forma-
ção até a sua realização, passam por mudanças e alterações com vis-
tas a atender as ondas de progresso e desenvolvimento (ou pretenso
desenvolvimento) que se julgar necessário pelas amarras do sistema
educacional, determinado pelas diretrizes de organismos internacio-
nais.

As políticas educacionais que deveriam ser entendidas como
os meios mais democráticos para promover a educação que visa a
formação humana e não apenas para o mercado, não é direcionada
para este fim e acompanha as diretrizes definidas pelos organismos
internacionais que apregoam a necessidade de se formar um sujeito
‘empregável’. Há uma clara separação entre a educação que é dada
aos mais favorecidos e aquela que é ofertada/imputada para os traba-
lhadores.

Devemos perguntar em que bases o projeto de de-
senvolvimento econômico e social do Brasil de hoje
supera ou se acomoda à lógica da divisão internaci-
onal do trabalho que, historicamente, reduz os tra-
balhadores a fatores de produção e, em razão disso,
torna sua formação um investimento em “capital hu-
mano”, psicofísica e socialmente adequado à repro-
dução ampliada do capital. Em que medida o projeto
nacional democrático popular não se dissolveu pela
inserção subordinada do Brasil na economia inter-
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nacional globalizada e, dessa forma, justificam-se as
políticas de educação profissional baseadas nas teses
do man power aproach? (FRIGOTTO, CIAVATA, RA-
MOS, 2005, s/n)

Portanto, a educação aqui discutida encontra o seu maior desa-
fio, qual seria, entender as contradições desses mecanismos utilizados
pelo capital (que direcionam a um discurso único do caminho a ser
trilhado pelo trabalhador na sua formação, mediante os subsídios ofe-
recidos a ele) se contrapondo a isso, e se libertando das amarras des-
te, por meio de políticas educacionais efetivas direcionadas a atender
as particularidades da formação dos trabalhadores, promovendo não
só sua sobrevivência financeira, mas também dando sentido à vida de
cada indivíduo. Para isso, é necessário um Estado, liberto das amarras
do mercado, desempenhando seu papel de agente que garanta o aces-
so dos trabalhadores a uma educação emancipadora e a expectativa
real de um trabalho digno.
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O TRABALHO JORNALÍSTICO NO CAPITALISMO: REFLEXÕES
SOBRE REIFICAÇÃO E A PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO 

Gabrielle C. Silva*

Adriana C. Omena Santos**

desenvolvimento dos meios de comunicação está atre-
lado ao desenvolvimento da sociedade capitalista. Essa
percepção permite enriquecer a compreensão das ativi-
dades relacionadas a esta área para além do campo ide-
ológico ao qual estiveram reduzidos os seus estudos. A

comunicação faz parte do processo de produção e circulação de mer-
cadorias de inúmeras maneiras e, na atualidade, essa participação é di-
ficilmente sistematizada. Está atrelada à troca de informações, à pro-
dução, ao comércio, aos transportes, às relações pessoais e sociais e à
cultura. 

O
Uma  dificuldade  na  compreensão  do  trabalho  jornalístico

como peça do desenvolvimento do capitalismo, bem como outras ati-
vidades definidas como imateriais, relacionadas à comunicação, à in-
formação, ao ensino e às artes, por exemplo, ocorre pelo fato de elas
não terem sido priorizadas nas obras de Marx. Apesar de suas refle-
xões incluírem a oferta de mão de obra por meio dos serviços, Marx
esteve  prioritariamente  preocupado com a  exploração da mão de
obra fabril, oferecida pelo trabalhador material como mercadoria. 

Ainda que não possa ser caracterizado pela modificação da na-
tureza em uma relação orgânica e intrínseca à existência do homem,
ou mesmo por seus produtos não serem necessários à sobrevivência,
tanto o trabalho jornalístico quanto outros trabalhos imateriais têm-
se mostrado importantes complexos de análise. Tais atividades fazem
uso de categorias puramente sociais, como a linguagem, a escrita e a
informação, para se tornarem fontes de um conhecimento comum e,
por isso, legitimadas pela própria sociedade ao longo da construção
histórica da humanidade.
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Mas, a importância da informação, da comunicação e do conhe-
cimento na atual fase do capitalismo tem sustentado a ideia da trans-
formação da sociedade em uma sociedade do conhecimento, para a
qual  o trabalho e suas transformações não são mais os elementos
centrais para compreender a sociabilidade humana e a reprodução do
capital. Essas propostas se sustentam na redução quantitativa do tra-
balho manual direto e no papel cada vez mais importante dos traba-
lhos intelectuais. 

No entanto, diferentemente dos que negam a lei do valor mar-
xiana, Ricardo Antunes (2011) coloca que, com a ampliação do traba-
lho intelectual abstrato, o seu papel é cada vez mais central na produ-
ção de valor. Para o autor, 

[…] quando concebermos a forma contemporânea
do trabalho, enquanto expressão do trabalho social,
que é mais complexificado, socialmente combinado
e ainda mais intensificado nos seus ritmos e proces-
sos, não podemos concordar com as teses que mini-
mizam ou mesmo desconsideram o processo de cri-
ação de valores de troca. (ANTUNES, 2011, p. 6).

Segundo Antunes, compreender a nova “forma ser do traba-
lho” exige “partir  de uma concepção ampliada”, envolvendo todos
que vivem da venda da força de trabalho. Ele se refere aos trabalhado-
res manuais diretos, aos trabalhadores que oferecem serviços, à tota-
lidade do trabalho social e coletivo e, inclusive, aos trabalhadores que
“exercem trabalho  imaterial, predominantemente  intelectual”  (AN-
TUNES, 2005, p. 148).

Vinícius Oliveira Santos (2013) explica, com base nas passagens
das obras marxianas que fazem referência à produção não material,
que entre suas características estão a combinação do resultado da
produção imaterial com trabalhos materiais, a circulação da mercado-
ria no “intervalo entre a produção e o consumo” (SANTOS, 2013,
p.14), como um livro ou uma pintura, e a impossibilidade de separa-
ção do produto do ato da produção. 

Trata-se de um trabalho que não produz bens materiais durá-
veis e no qual a imaterialidade predomina em relação à “necessidade
de mediação de objetos materiais para que este trabalho imaterial
seja efetivado enquanto utilidade” (SANTOS, 2013, p.15). De acordo
com Santos, deve haver uma preponderância nessa relação para que o
trabalho seja determinado somo imaterial. Portanto, é o resultado, ou
seja, o conteúdo que determina a imaterialidade do trabalho.
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Para Santos (2013), é possível, nas formulações de Marx, en-
contrar sustentação para entender o lugar do trabalho imaterial no
capitalismo contemporâneo. O argumento aposta na riqueza e atuali-
dade das teorias marxianas para explicar a nova reformulação produ-
tiva. O autor explica que, em tempos de aumento de postos do traba-
lho imaterial, as tentativas de sistematizar a produção de informações
e serviços procuram romper com a base teórica marxiana, principal-
mente com a teoria do valor, ao assumir que sua estruturação requer
a quantificação ou a mensuração do trabalho em “unidades de medi-
da”. Ele afirma que essas tentativas representam uma “interpretação
quantitativista do valor” e questiona: “Marx teria considerado a ne-
cessidade de verificação empírica do valor como critério de existên-
cia deste?” (SANTOS, 2013, p. 23).

Santos coloca que, de fato, o resultado do trabalho imaterial
escapa das possibilidades de mensuração de valor. As atividades assim
determinadas, cujos componentes referem-se ao conhecimento, à co-
operação, à informação, à comunicação e às relações afetivas, não po-
dem fazer parte do esquema da medição do tempo. Porém, para San-
tos (2013), este problema está intrinsecamente relacionado às leituras
já propostas pela Economia Política clássica, nas quais valor é atribuí-
do apenas ao trabalho que produz mercadorias palpáveis.

Todavia, no momento em que os autores da teoria do trabalho
imaterial afirmam que “o trabalho imaterial é constituído por uma ca-
pacidade de trabalho social e autônoma” e que “a cooperação do tra-
balho  imaterial  teria  autonomia  mediante  a  produção  capitalista”
(SANTOS, 2013, p. 30-31), é possível questionar a autonomia também
do trabalho jornalístico. De fato, trata-se de um trabalho essencial-
mente cooperativo, no qual os acontecimentos em sociedade repre-
sentam a essência da notícia e os indivíduos participantes e atores
destes acontecimentos são a fonte de informação do jornalista. 

No entanto, para compreender o trabalho imaterial do jorna-
lista na atual configuração do sistema capitalista é preciso tratar da
sua relação, ou melhor, das relações destes trabalhadores com a soci-
edade. Reflexões críticas pautadas especificamente no jornalismo, não
podem almejar essa compreensão a partir das hipóteses já estabeleci-
das pelos estudos desta área da comunicação. É na discussão sobre o
materialismo histórico que isso se torna possível, tendo em vista a
importância de se relacionar o trabalho e as relações reificadas com o
que acreditamos representar uma modalidade de conhecimento.
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Informação  jornalística:  instrumento  mercantil  e
necessidade sócio-histórica

Adelmo Genro Filho, em sua obra O Segredo da Pirâmide: Para
uma teoria marxista do jornalismo (2012), estrutura a crítica das pro-
postas teóricas que buscam conhecer e interpretar a atividade jorna-
lística na sociedade:

De um lado, ele é visto apenas como instrumento
particular da dominação burguesa, como linguagem
do engodo, da manipulação e da consciência aliena-
da. Ou simplesmente como correia de transmissão
dos “aparelhos ideológicos de Estado”, como media-
ção servil e anódina do poder de uma classe, sem
qualquer potencial para uma autêntica apropriação
simbólica da realidade. De outro lado, estão as vi-
sões meramente descritivas ou mesmo apologéticas
- tipicamente funcionalistas - em geral suavemente
coloridas com as tintas do liberalismo: a atividade
jornalística  como  ‘crítica  responsável’  baseada  na
simples  divulgação  objetiva  dos  fatos, uma ‘função
social’ voltada para ‘o aperfeiçoamento das institui-
ções democráticas’. (GENRO FILHO, 2012, p. 32).

O  jornalismo, essa  modalidade  específica  do  conhecimento,
apresenta os acontecimentos que já aconteceram, por meio de “medi-
ações técnicas e humanas”, como se estivessem acontecendo, como
mera reprodução do real. No entanto, o autor explica que “essa ambi-
guidade não é apenas produto maquiavélico do interesse burguês. A
possibilidade de manipulação decorre dessa relação tensa entre o ob-
jetivo e o subjetivo, que está na essência da informação jornalística”
(GENRO FILHO, 2012, p. 32).

Nilson Lage (1979), no livro Ideologia e Técnica da Notícia, colo-
ca que, “por detrás da evolução da Imprensa, do surgimento dos peri-
ódicos, de suas formas, conteúdos e técnicas de produção, encontra-
se o processo de surgimento e afirmação da burguesia” (LAGE, 1979,
p. 16). Trata, porém, em sua obra, das particularidades que envolvem a
execução  dessa  atividade, ambicionando  uma compreensão  de  sua
prática, para além da concepção do jornalismo enquanto mera ferra-
menta de manipulação. 

Em uma perspectiva histórica, o autor explica que foi a necessi-
dade de um novo tipo de conhecimento durante o mercantilismo que
propulsionou  o  desenvolvimento  da  imprensa. Primeiramente, tor-
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nou-se necessário que mais pessoas soubessem ler e escrever para
que fosse possível a distribuição do saber relacionado ao comércio e
à expansão das indústrias. Com a concentração das populações nas
cidades, surgiram condições para o uso dos textos nas formas de pro-
paganda e informação.

A burguesia ascendente utilizou seu novo produto
para a difusão dos ideais de livre comércio e de livre
produção que lhe convinham. Logo também viriam
as respostas do poder político autocrático a essa
pregação subversiva, sob a forma de regulamentos
de censura ou da edição de jornais oficiais e oficio-
sos, vinculados aos interesses da aristocracia. A li-
berdade de expressão do pensamento somou-se, na
luta contra a censura, às outras liberdades pretendi-
das no ideário burguês, e o jornal tornou-se instru-
mento de luta ideológica, como jamais deixaria de
ser. (LAGE, 1979, p. 18).

Genro Filho, contudo, acrescenta a isso o fato de o jornalismo
representar “um produto histórico da sociedade burguesa” e a insti-
tuição desta atividade como uma nova modalidade social de conheci-
mento, “cuja categoria central é o singular”. Mas, para ele, o “conceito
de conhecimento não deve ser entendido na acepção vulgar do posi-
tivismo e sim como um momento da práxis, vale dizer, como dimen-
são simbólica da apropriação social  do homem sobre a  realidade”
(GENRO FILHO, 2012, p. 23).

Segundo o autor, a imprensa é o “processo técnico do jornal”,
a impressão ou as ondas de radiodifusão. O jornalismo, no entanto, é
uma nova forma de informar a sociedade, a partir de suas necessida-
des histórico-sociais, que “expressam uma ambivalência entre a parti-
cularidade dos interesses burgueses e a universalidade do social em
seu desenvolvimento histórico” (GENRO FILHO, 2012, p. 182).

Estas informações produzidas pelo jornalismo e seu valor de
uso são transformadas, no capitalismo, em valor de troca em dois sen-
tidos: porque é “coisa vendável em si mesma” (GENRO FILHO, 2012,
p. 152) e porque faz com que o veículo se torne ferramenta de divul-
gação mercantil. Genro Filho afirma, entretanto, que, para ser eficaz, a
propaganda  no  jornal, por  exemplo, instrumento  dessa  divulgação
mercantil, precisa estar associada ao valor de uso do veículo, às infor-
mações que ele torna acessíveis como notícia.

Genro Filho (2012, p. 180) acredita que o jornalismo atende a
necessidades individuais e sociais independentes das relações mercan-
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tis e capitalistas, “embora tenham sido necessidades nascidas de tais
relações e determinadas por elas”. Porém, na sociedade de classe bur-
guesa, executa uma função de reprodução objetiva e subjetiva da or-
dem social e 

[…] desempenha seu papel ideológico de reforçar
também determinadas condições imaginárias de ci-
dadania, preparando os indivíduos e as classes para a
adesão ao sistema. Isso ocorre tanto através da pro-
dução  de  um  conhecimento  que  coincide  com a
percepção positivista que emana espontaneamente
das relações reificadas do capitalismo, como pela re-
produção e ampliação dessa percepção, a fim de ga-
rantir que a universalidade conquistada pelo capital
continue sob a égide particular dos interesses capi-
talistas. (GENRO FILHO, 2012, p. 180).

Nesse sentido, o autor confirma sua proposta de que as per-
cepções a partir das quais são produzidas as notícias partem das rela-
ções  reificadas  típicas  desse  modelo de sociedade. Além disso, ele
acredita que essas mesmas percepções são ampliadas pela produção
de conteúdo noticioso, positivando-as. Trata-se de um raciocínio que
expõe a concepção dialética de Genro Filho (2012) a respeito do jor-
nalismo e sua relação com a sociedade reificada. 

A mediação acontece, além da relação entre emissores e re-
ceptores, por intermédio de meios técnicos e uma linguagem estrutu-
rada, usados para reproduzir a “mediaticidade do mundo, através das
notícias como algo imediato”. Trata-se de uma forma de simulação,
para o autor, mas não de uma inverdade, já que o que aparece na rela-
ção imediata dos indivíduos também “é o aspecto fenomênico e sin-
gular  do  real”, apenas  um aspecto do concreto, que  “tanto  revela
quanto esconde a essência”. De forma objetiva ou subjetiva, todas as
relações humanas são mediadas (GENRO FILHO, 2012, p. 135).

Para entender a relação do jornalismo e de seus trabalhadores
com a sociedade e sua característica de produtor, a partir da realida-
de reificada, de um novo tipo de conhecimento, é preciso tratar da
relação entre sujeito e objeto, com base na dialética marxista. Sobre
essa sociedade capitalista e sua forma econômica fetichista, a divisão
do  trabalho  e  a  reificação  de  todas  as  relações  humanas, Lukács
(2003, p. 72) coloca que “surgem fatos ‘isolados’, conjuntos de fatos
isolados, setores particulares com leis próprias (teoria econômica, di-
reito, etc.)  que, em sua aparência imediata, mostram-se largamente
elaborados para esse estudo científico”.
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As discussões sobre a atividade jornalística podem ser relacio-
nadas a essa colocação, pois tal atividade existe enquanto um desses
setores particulares “com leis próprias”. Refere-se a uma forma de
produção de conhecimento que institui a imparcialidade para a con-
fecção de conteúdos noticiosos, defendendo uma exposição exata da
realidade, uma mera reprodução dos fatos.

No entanto, uma análise a partir da perspectiva dialética mate-
rialista, com exigências práticas, cobra uma revisão teórica, uma revi-
são da relação estabelecida com o objeto. Genro Filho (2012, p.15),
em uma exposição marxista do jornalismo, afirma que o jornal é

[…] a comunicação de bens imateriais de todos os
tipos, desde que pertençam aos mundos presentes
dos leitores, de um modo público e coletivo. O peri-
ódico deve servir de mediador, o que não implica
apenas uma função social, mas também uma recipro-
cidade das relações entre os jornalistas, o periódico
e os leitores. 

É a consciência do jornalismo enquanto mediador de fatos que
ocorrem na sociedade e dessa reciprocidade entre os jornalistas, o
jornal e os leitores, colocada por Genro Filho (2012), que permite
desmascarar o caráter fenomênico das notícias. O fenômeno é um
momento da totalidade, aquele que aparece aos sentidos, anunciado
na experiência real, é a concreticidade que serve como ponto de par-
tida para compreender a realidade.

O jornalista, responsável pela divulgação destes fenômenos, na
rotina de sua profissão, deve ambicionar a separação entre eles e sua
aparência imediata, sua manifestação, para compreendê-los em sua es-
sência, em seu núcleo. Seria, assim, possível pensar a relação da cons-
ciência com a realidade explicada por Lukács (2003, p. 67), a única a
tornar “possível a unidade entre teoria e a práxis”. Trata-se da etapa
necessária  e  revolucionária  para o autoconhecimento da classe de
trabalhadores, na qual essa se identificaria, em um exato momento
histórico, como sendo o sujeito e o objeto do conhecimento. 

Da  reprodução  fenomênica  do  real  à  busca  pela
totalidade

Lukács (2003) refere-se à aplicação da dialética marxista para
os sistemas e acontecimentos da sociedade, como forma legítima de
perceber a realidade e transformá-la. Explica que essa dialética é re-
presentada, inclusive, pela relação entre as manifestações dos fenôme-



86|Trabalho, educação e formação profissional: a expansão do capitalismo e a reestruturação da produção

nos e a essência deles. Compreender esses fenômenos enquanto co-
nhecimento da realidade, porém, só é possível a partir da totalidade,
da consideração de um contexto que integra os diferentes fatos da
vida social, enquanto elementos do desenvolvimento histórico.

Nesse sentido, as contradições fazem parte da essência indis-
solúvel da realidade e devem ser examinadas como tais. Diferente-
mente das ciências  do seio do capitalismo, a dialética compreende
que superá-las por meio da teoria, do conhecimento da totalidade,
significa superá-las no curso do desenvolvimento social, a partir das
análises das tendências desses processos. 

Para Lukács (2003), dominar a totalidade é contrapor-se à ciên-
cia burguesa que considera os fenômenos sociais do ponto de vista
do indivíduo. De acordo com autor, “somente as classes representam
esse ponto de vista da totalidade como sujeito da sociedade moder-
na” (LUKÁCS, 2003, p. 107). A ética aqui não está mais representada
pelo fragmentado código de ética de cada profissão, mas pela ética do
proletariado, que nada mais é do que a consciência de classe. Refere-
se à “ação dirigida apenas para o interior, a  tentativa de realizar a
transformação do mundo no único ponto do mundo que permaneceu
livre, o homem (ética)” (LUKÁCS, 2003, p. 123). 

O autor defende que a “essência do marxismo científico con-
siste, portanto, em reconhecer a independência das forças motrizes
reais da história em relação à consciência (psicológica) que os ho-
mens têm delas” (LUKÁCS, p. 135). Entende-se, então, a partir dessa
ideia, que é o homem que concebe o mundo, o mundo que produz o
homem e existe apenas uma ciência capaz de compreender o mundo,
a ciência histórico-dialética. 

Para que o trabalho jornalístico e as outras atividades da co-
municação  se  desvencilhem da  forma  capitalista  de  produção, não
apenas o desmascaramento da ideologia que esconde os propósitos
econômicos envolvidos é fundamental, mas a própria transformação
da estrutura econômica a partir da autoconsciência dos trabalhadores
de sua condição de classe. Na consciência de classe da burguesia, essa
pode ater-se à superfície dos fenômenos, mas para a consciência de
classe  do  proletariado,  é  preciso  “ir  além  do  dado  imediato”
(LUKÁCS, 2003, p. 183). O autor explica que se trata de uma luta
contra a causa e não contra os efeitos. O fim deve ser último e não
momentâneo:

Ainda que a consciência de classe não tenha realida-
de psicológica, ela não é mera ficção. O caminho in-
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finitamente penoso e cheio de revezes da revolução
proletária, seu eterno retorno ao ponto de partida,
sua autocrítica constante, da qual fala Marx na céle-
bre passagem do Dezoito Brumário, encontra  sua
explicação justamente na realidade dessa consciên-
cia. Somente  a  consciência  do  proletariado  pode
mostrar  a  saída  para  a  crise  do  capitalismo.
(LUKÁCS, 2003, p. 183).

No entanto, essa consciência, a capacidade do proletariado em
visualizar a crise do capitalismo de forma completa e de se enxergar
como classe, só pode ocorrer quando a crise objetiva do capitalismo
se completar. O autor coloca que o poder “das formas de vida capita-
listas” sobre o proletariado pode ser demonstrado na separação da
percepção de sua situação nos diferentes planos: político, econômico
e cultural. Nesse sentido,

[…] embora a sociedade represente em si uma uni-
dade rigorosa e seu processo de desenvolvimento
seja homogêneo, ambos não são dados à consciência
do homem como unidade, especialmente ao homem
nascido em meio à reificação capitalista das relações
enquanto um meio natural, mas lhe são dados como
multiplicidade  de  coisas  e  forças  independentes
umas das outras. (LUKÁCS, 2003, p. 175). 

Em seu papel ideológico no sistema capitalista, essa multiplici-
dade de coisas e essas forças independentes podem ser vistas no jor-
nalismo de forma naturalizada. Tal atividade participa da integração, na
própria consciência, dos aspectos da vida determinados pela econo-
mia. Lukács (2003) compartilha uma concepção decisiva sobre os tra-
balhadores reificados. Em um primeiro momento, refere-se aos traba-
lhadores das atividades burocráticas ao compará-los com os operá-
rios:

A separação da força de trabalho e da personalida-
de do operário, sua metamorfose numa coisa, num
objeto que o operário vende no mercado, repete-se
igualmente aqui. Porém, com a diferença de que nem
toda faculdade mental é suprimida pela mecanização;
apenas uma faculdade ou um complexo de faculda-
des destaca-se do conjunto da personalidade e se
coloca em oposição a ela, tornando-se uma coisa,
uma mercadoria. Ainda que os meios da seleção so-
cial de tais faculdades e seu valor de troca material
e ‘moral’ sejam fundamentalmente diferentes daque-
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les da força de trabalho (não se deve esquecer, aliás,
a grande série de elos intermediários, de transições
insensíveis), o fenômeno fundamental permanece o
mesmo. (LUKÁCS, 2003, p. 221).

Vale ressaltar que o autor trata da força de trabalho como
sendo a atividade operária, mas refere-se à discussão já colocada an-
teriormente do valor de troca dos distintos tipos de trabalho e acres-
centa:

[…] tudo isso mostra que a divisão do trabalho pe-
netrou na ‘ética’ - tal como, no taylorismo, penetrou
no ‘psíquico’. Isso não é, todavia, um abrandamento,
mas, ao contrário, um reforço da estrutura reificada
da  consciência  como  categoria  fundamental  para
toda a sociedade. (LUKÁCS, 2003, p. 221).

Então, sobre este tipo de trabalhador, compreendido, com base
nas propostas teóricas de autores já mencionados, como trabalhador
imaterial, Lukács (2003, p. 222) elucida que

[…] o ‘virtuose’ especialista, o vendedor de suas fa-
culdades  espirituais  objetivadas  e  coisificadas, não
somente  se  torna  um espectador  do devir  social
(não é possível indicar aqui, mesmo que alusivamen-
te, o quanto a administração e a jurisprudência mo-
dernas revestem, em oposição ao artesanato, os ca-
racteres já evocados da fábrica), mas também assu-
me uma atitude contemplativa em relação ao funci-
onamento de suas próprias faculdades objetivada e
coisificadas.  

E ainda, tratando de forma direta e conveniente para a propos-
ta desta discussão, o autor se refere aos trabalhadores da atividade
jornalística:

Essa estrutura mostra-se em seus traços mais gro-
tescos no jornalismo, em que justamente a própria
subjetividade, o saber, o temperamento e a faculda-
de de expressão tornam-se um mecanismo abstrato,
independente tanto da personalidade do ‘proprietá-
rio’ como da essência material e concreta dos obje-
tos em questão, e que é colocado em movimento
segundo leis próprias. A ‘ausência’ de convicção dos
jornalistas, a  prostituição  de  suas  experiências  e
convicções  só  podem  ser  compreendidas  como
ponto  culminante  da reificação  capitalista. (Lukács,
2003, p. 222).
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A apropriação ou a concepção de novas atividades imateriais
para o desenvolvimento e manutenção do sistema capitalista aconte-
ce porque não basta a troca de mercadorias para que esse sistema se
concretize. Para que a forma mercantil seja consolidada como “forma
constitutiva de uma sociedade”, para que haja a “dominação da mer-
cadoria”, ela tem de penetrar “no conjunto das manifestações vitais
da sociedade e remodelar tais manifestações à sua própria imagem, e
não simplesmente ligar-se exteriormente a processos voltados para a
produção de valores de uso e em si mesmos independentes dela.”
(LUKÁCS, 2003, p. 196).

Mas a visão de Lukács (2003), quando ele se refere aos traba-
lhadores intelectuais, e especificamente ao jornalista, não pode ser as-
sumida apenas no extremo do que ele determina ser a “prostituição
de suas experiências e convicções”. Essa generalização, na qual a sub-
jetividade é totalmente separada do “proprietário”, impossibilita pen-
sar práticas alternativas e revolucionárias na forma de produzir notí-
cias.

Lukács (2003, p. 198-199) explica que a reificação, para Marx,
consiste em um fenômeno fundamental no qual o que há de social em
uma mercadoria é apresentado aos homens como caracteres objeti-
vos desta mercadoria, como características que lhe são naturais. Da
mesma forma, a relação social dos trabalhadores com o processo do
trabalho é vista como uma relação de objetos que existem exterior-
mente. Tanto a mercadoria quanto o conjunto do trabalho se mos-
tram de forma mística e independente.

Nesse sentido, o trabalho, por meio de leis próprias e estra-
nhas, domina o homem de forma objetiva e subjetiva. Objetivamente,
da forma como foi colocado, e subjetivamente quando, objetivado, o
trabalho torna-se uma mercadoria “de leis sociais naturais” (LUKÁCS,
2003, p. 200), tão independente dos homens quanto os artigos de
consumo. 

No que se refere à produção, os trabalhos imateriais não po-
deriam ser diferentes. A separação das operações na confecção de
conteúdo jornalístico pode distanciar o trabalhador do processo e
também do produto final, que deveria representar uma unidade de
etapas organicamente relacionadas. O trabalho do produtor, do re-
pórter, do editor, entre outros, refere-se à venda da força de trabalho
fragmentada do jornalista. 

Lage (1979) coloca que a divisão em funções na redação acon-
tece quando o jornal se torna uma empresa. É uma “adaptação de
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uma estrutura industrial à produção de informação e matérias de en-
tretenimento, principalmente”  (LAGE, 1979, p. 26). A  partir  disso,
ocorre, para o autor, um esvaziamento da responsabilidade pessoal do
jornalista, já que a responsabilidade torna-se coletiva.

Genro Filho (2012, p. 224) afirma também, nesse sentido, que
no jornalismo como conhecemos hoje não é mais um sujeito indivi-
dual que fala, mas um sujeito social “que pode ser identificado no âm-
bito das contradições de classe e interesses de grupos”. No entanto,
para ele, os veículos permitem serem identificados pelo público em
sua posição ideológica e percebidos enquanto sujeitos sociais defen-
sores de amplos interesses de classe.

Na verdade, muito mais do que criar débeis mentais
(embora isso também ocorra), o capitalismo produz
o consentimento e a adesão ideológica a determina-
da racionalidade e a certos valores. Quer dizer, o
sistema capitalista reproduz a consciência e a atitu-
de burguesas muito mais do que o caos intelectual e
subjetivo. (GENRO FILHO, 2012, p. 223).

Para Lukács (2003, p. 205), essa objetivação do trabalho, essa
oferta enquanto mercadoria, é transformada “em realidade cotidiana
durável e intransponível, de modo que, também nesse caso, a perso-
nalidade torna-se o espectador impotente de tudo o que ocorre com
sua própria existência, parcela isolada e integrada a um sistema estra-
nho.”

O fato e o conhecimento da realidade

O jornalismo é fruto da divisão capitalista do trabalho. Uma
competência socialmente criada para executar a tarefa de informar a
sociedade a respeito dela mesma. Para esta função, na qual também o
processo encontra-se fragmentado, é exigido um profissional capacita-
do para seguir um modelo de produção de notícias, apoiando-se em
um padrão de seleção dos fatos e de produção dos conteúdos. Há hi-
póteses que explicam tais métodos e, além disso, muitos são os esfor-
ços dos que apostam na sistematização deste conhecimento. Sobre a
especialização, Lukács (2003, p. 227) coloca:

[…] essa racionalização e esse isolamento das fun-
ções parciais têm como consequência necessária o
fato de cada uma delas se tornar autônoma e ten-
der a perseguir por conta própria seu desenvolvi-
mento e segundo a lógica de sua especialidade, inde-
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pendentemente das outras funções parciais da soci-
edade (ou dessa parte à qual ela pertence). Natural-
mente essa tendência aumenta com a divisão cres-
cente do trabalho, cada vez mais racionalizada. Pois,
quanto mais ela se desenvolve, mais se intensificam
os interesses profissionais e de status dos ‘especia-
listas’, que se tornam os portadores de tais tendên-
cias.

No entanto, Lage (1979) explica que, quando as notícias eram
produzidas de modo “artesanal”, nelas estavam inseridas as perspecti-
vas individuais de quem as produzia. Para o autor, a impessoalidade
exigida dos que exercem essa função no capitalismo de hoje, porém,
pretende eliminar essas perspectivas e os traços de emoção, ocultan-
do, ao mesmo tempo, os preconceitos e as opiniões do grupo social
dominante. Para Lage (1979, p. 33), essa proposta está, “sem dúvida, na
raiz, tronco e ramos da neurose burguesa”.

Genro Filho (2012, p. 228) acredita que a objetividade jorna-
lística proposta pela burguesia se refere a uma “confusão teórica e se-
mântica”, “em  parte  conscientemente  patrocinada”  e  parcialmente
consciente da “própria ideologia que emana positivamente das rela-
ções de produção capitalistas, da reificação que está na base dessa
ideologia”. Vale ressaltar que a reificação existe, para o autor, no “con-
teúdo da percepção do social”, como apreensão da realidade reificada,
e não simplesmente devido à fragmentação das notícias. 

Além disso, Genro Filho (2012) explica que a necessidade de
manipulação das mídias acontece, inclusive, pelo fato de que a “objeti-
vidade burguesa”, imposta sobre a profissão, sofre com as crises das
contradições que são próprias do sistema capitalista. Essa objetividade
jornalística também é questionada pelo autor, mas, para ele, a impossi-
bilidade de fornecer à notícia um caráter objetivo está não apenas no
fato de que o próprio jornalista agrega aos fenômenos, durante a per-
cepção, suas interpretações, posturas ideológicas e opiniões. Para o
autor, a existência do fenômeno enquanto fato social já é carregada
por posturas e percepções. Um fato não é submetido, a partir das
técnicas necessárias para torná-lo notícia, a vários julgamentos sobre
ele. Na verdade, existe “um mesmo fenômeno (manifestação indeter-
minada quanto ao seu significado) e uma pluralidade de fatos, confor-
me a opinião e o julgamento. Isso quer dizer que os fenômenos são
objetivos, mas a essência só pode ser apreendida no relacionamento
com a totalidade.” (GENRO FILHO, 2012, p. 45).
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O autor acredita que captar e relatar a essência do fato exige
uma solidariedade em relação às possibilidades do fenômeno inserido
na totalidade e de sua aquisição de sentido. Essa revelação da essência
implica que sejam consideradas as relações com os complexos eco-
nômico, social e político. Ele não quer dizer que é necessário “um en-
saio sociológico para noticiar um atropelamento”, mas que as diferen-
tes formas jornalísticas de contar algo devem ser consideradas “e que
tais formas não são inocentes ou neutras em termos político-ideoló-
gicos” (GENRO FILHO, 2012, p. 46).

Essa totalidade que deve ser considerada na construção das
notícias, entretanto, não pode ser entendida como um sistema social
nos termos da Teoria da Informação, porque a concepção proposta
por essa base teórica, na qual a sociedade funciona como um sistema,
acredita que os aspectos da realidade são totalmente manipuláveis,
em oposto à compreensão de que são os homens, por meio do tra-
balho, “que  atribuem  aos  seus  atos  uma  perspectiva  teleológica”
(GENRO FILHO, 2012, p. 83). Esses homens, para o autor, estão con-
dicionados pela realidade objetiva e não determinados por um desen-
volvimento dado. 

Essa crítica, explica o autor, não deve ser entendida como uma
defesa da “comunicação pela comunicação”, como se essa atividade
pudesse estar além “dos interesses e da luta de classes”. Genro Filho
(2012, p. 88) acredita que a ideologia, como em todas as sociedades,
sempre “atravessa” todas as criações da cultura, “além de manifestar-
se no senso comum, nas obras de arte, nas leis, na moral, no jornalis-
mo, etc.”.

O conteúdo ideológico, nas explicações de Marx (1999), em A
Ideologia Alemã, são sempre as ideias da classe dominante, força mate-
rial e espiritual que prevalece na sociedade. Quando essa classe de-
tém os meios de produção material, detém também a força espiritual,
já que as ideias dominantes, para o teórico, nada mais são do que “a
expressão ideal das relações materiais dominantes, as relações mate-
riais dominantes concebidas como ideias; portanto, a expressão das
relações que tornam uma classe a classe dominante; portanto, as idei-
as de sua dominação” (MARX, 1999, p. 72).

Por essa razão, é necessário “explicar as formações ideológicas
a partir da ‘praxis material’ e só é possível dissolver os produtos da
consciência com o fim das relações reais”. Marx acredita que não bas-
ta apenas a crítica, mas sim, a revolução, já que os produtores de idei-
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as também são regulados e suas ideias controladas na produção e dis-
tribuição, tornando-se as “ideias dominantes da época (1999, p. 72).

Para Genro Filho (2012), a produção destas ideias, no caso dos
meios de comunicação, não faz parte de um sistema de hegemonia
cultural e ideológica apenas pelo fato de que esses meios, tal como se
configuraram, não permitem retorno do consumidor em relação às
informações que recebem. Não é isso que os torna instrumentos de
manipulação, controle e opressão, pois o controle e o monopólio da
linguagem, da escrita e de outras técnicas foram sempre de comando
das classes dominantes de diferentes épocas. Para o autor, o jornalis-
mo existir como parte desse sistema está mais relacionado à qualida-
de da informação que produz. 

Como, no capitalismo, todas as necessidades sociais se tornam
mercado consumidor, o autor explica que a informação que é ofereci-
da pelo jornalismo também aparece como um valor de uso na forma
de mercadoria. No entanto, “nem toda a mensagem-consumo é jorna-
lismo e nem a informação jornalística obedece, exclusivamente, a cri-
térios de consumo mercantil” (GENRO FILHO, 2012, p. 139). Nesse
sentido, o autor acredita que a relação do jornalismo com a indústria
cultural é pertinente, porém, não idêntica. O processo que culmina
com a produção de notícias não pode ser independente dos indiví-
duos que as produzem, mas também não pode ser desligado da ideo-
logia.

A prática do homem está relacionada à totalidade e não mais a
uma parcela da realidade. Isso acontece por meio de mediações que
são objetivas, subjetivas e constituídas com o “avanço das forças pro-
dutivas e a socialização da produção” (GENRO FILHO, 2012, p. 189).
Inserido neste contexto, o papel do jornalista se constitui na apreen-
são da realidade pela sua singularidade, na tentativa de reconstituir o
fato a partir de sua manifestação fenomênica. 

Sem o propósito da busca pela totalidade, ao tornar-se um sis-
tema de conhecimento sistemático, o jornalismo não consegue supe-
rar o conhecimento imediato da realidade por meio das leis da pro-
dução de notícia e a partir da divulgação de acontecimentos isolados.
Mas como separar a produção de conteúdos sobre esta realidade da
própria realidade concreta? No caso do jornalismo, bem como de ou-
tras atividades imateriais, existe uma reificação plenamente desenvol-
vida, na qual a forma da mercadoria “esconde-se atrás de uma fachada
de ‘trabalho intelectual’, de ‘responsabilidade’ etc. (às vezes atrás das
formas de ‘patriarcalismo); e quanto mais profundamente a reificação
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se estender na ‘alma’ daquele que vende sua produção como merca-
doria, mais ilusória será essa aparência (jornalismo).” (LUKÁCS, 2003,
p. 346).

Mas a crítica social ou a desmistificação da economia política
desmascararia também a atividade jornalística e seu papel ideológico
e, além disso, mostraria como este se tornou um dos setores particu-
lares mencionados por Lukács (2003), no qual o distanciamento da
totalidade deu a ele autonomia e propriedade de atuação. 

A alternativa dialética

A revelação da economia política é capaz de apresentar ao tra-
balhador imaterial do jornalismo o trabalhador que é. O que permiti-
ria esse esclarecimento e a possibilidade de ação do jornalista é a
consciência  de  sua  condição  enquanto  trabalhador. Tal  consciência,
muito dificilmente adquirida nos trabalhos intelectuais, está no fato de
o jornalista, em sua reificação, encontrar-se aniquilado, de maneira se-
melhante ao operário da indústria. Se, de acordo com Lukács, somen-
te o operário carrega em si o método dialético, do qual este é sujeito
e objeto, é preciso que os trabalhadores intelectuais compreendam a
relação entre suas situações, enquanto condição de existência do sis-
tema capitalista. 

Nesse sentido, a história é elementar no método dialético. Não
apenas a história de sua profissão, mas a compreensão da história em
seu sentido determinante na construção da sociedade. É a história
que permite entender-se na totalidade dos processos. Lukács explica
que o método da classe de trabalhadores é nada mais do que o méto-
do da história. Para o autor, a filosofia clássica só deixa como herança
as antinomias não resolvidas. A continuação cabe ao método dialético,
reservado à classe habilitada a descobrir em si mesma, a partir do seu
funcionamento  vital, o  sujeito-objeto  idêntico, o  sujeito  da  ação.
(LUKÁCS, 2003, p. 308). 

O grande desafio para que, enquanto classe, os trabalhadores
ajam no sentido de uma nova ordem, está, nas explicações de Lukács
(2003), no fato de que a realidade imediata tornara-se a realidade ob-
jetiva, tanto para ele quanto para a classe de possuidores. Por isso, a
reificação e a  autoalienação são compartilhadas. Porém, um está  à
vontade em sua condição de poder e o outro, desumanizado. Essa
consciência histórica deve, então, ser comum a todos os trabalhado-
res, inclusive aos do trabalho imaterial. Para Lukács, somente o méto-
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do dialético aponta para além da sociedade burguesa (LUKÁCS, p.
308). Sobre o método, a concepção histórica e a reificação do jorna-
lismo, Genro Filho coloca:

Quando se diz que o jornalismo deve se ater “exclu-
sivamente aos fatos” está implícito um determinado
critério de elaboração mental alicerçado na cosmo-
visão e na ideologia burguesas. A compreensão da
informação jornalística sob outro ângulo ideológico,
ou seja, como apreensão de uma realidade não reifi-
cada, reconhecendo seu processo dialético e apos-
tando em suas melhores possibilidades, exige que o
mundo seja entendido como produção histórica em
que se constroem e se revelam sujeito e objeto. Exi-
ge uma perspectiva revolucionária. (GENRO FILHO,
2012, p. 228).

Para conhecer essa realidade, então, é preciso “o caminho do
conhecimento do processo de desenvolvimento histórico como tota-
lidade”, a partir de “um movimento de puro pensamento e abstração”
(LUKÁCS, 2003, p. 316). A realidade objetiva não pode mais estar se-
parada da relação que existe entre as coisas. O objetivo e o que é vis-
to como subjetivo devem ser colocados, pelo pensamento, no mesmo
plano, junto com suas “inter-relações e a interação dessas ‘relações’”
(LUKÁCS, 2003, p. 317).

Genro Filho faz, nesse sentido, uma importante análise da rela-
ção do indivíduo com a totalidade. Ele afirma que o indivíduo não
pode ser origem absoluta de toda informação, mas que este também
não pode ser dissolvido nas relações sociais e funções sistêmicas que
exerce e das quais é parte. Para o autor, se o todo é superior às par-
tes, ele é, ao mesmo tempo, tanto superior quanto inferior a elas. A
superação, então,

[…] nasce de um duplo movimento real e concomi-
tante: do todo para as partes e destas para o todo.
Aliás, a própria ideia de totalidade, na acepção da di-
alética marxista, implica um todo estruturado que se
desenvolve e se cria, e não na simples pressuposição
holista de que o todo é superior à soma das partes.
Ora, se o todo se desenvolve e se cria, sendo por
isso uma totalidade dialética, isso envolve contradi-
ções internas que são as verdadeiras fontes do de-
senvolvimento e da transformação, o que contraria
a ideia de uma antologia meramente funcional das
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partes em relação ao todo. (GENRO FILHO, 2012, p.
72).

Diante dessas informações sobre o método dialético, metodo-
logia para o desvendamento da verdade, é possível compreender que
a realidade imediata, quando relatada em uma notícia, não representa
o conjunto das relações e inter-relações entre o que há de objetivo e
subjetivo nos objetos, a menos que os fatos sejam assim compreendi-
dos pelos jornalistas e pelos consumidores das notícias: como aparên-
cias da verdade, manifestações de fenômenos mais complexos, mas,
também, fonte para o conhecimento dessa verdade, que pode ser co-
nhecida dialeticamente a partir do que Lukács (2003, p. 319-320) defi-
ne como imediatismo e mediação. O autor explica que ir além do
imediatismo da empiria significa 

[…] que os objetos da própria empiria são apreen-
didos e compreendidos como aspectos da totalida-
de, isto é, como aspectos de toda a sociedade em
transformação  histórica. A  categoria  da  mediação
como  alavanca  metódica  para  superar  o  simples
imediatismo da empiria não é, portanto, algo trazido
de fora (subjetivamente) para os objetos, não é um
juízo de um valor ou um dever confrontado com o
ser, mas é a manifestação de sua própria estrutura
objetiva. (LUKÁCS, 2003, p. 330-331).

A partir da desintegração desse imediatismo, a barreira que se
colocaria também para o profissional do jornalismo é, na verdade, in-
trínseca ao sistema capitalista. Refere-se ao fato de que o jornalista
não é dono dos meios de produção usados em sua atividade e, ainda
que consiga lidar com a superação do seu imediatismo enquanto mer-
cadoria, esse mesmo imediatismo encontra-se aderido ao pensamen-
to dos possuidores, já que o método desses é baseado em internali-
zar o que é criado e visto por eles como algo convenientemente raci-
onal, exterior e imutável. Impõe-se, com isso, a dificuldade para a mu-
dança de conteúdos produzidos e divulgados: a disputa, mesmo que
desintegrada a mistificação, entre seres sociais de classes conflitantes.

Lukács (2003) explica que o ser social na sociedade capitalista
é o mesmo para a burguesia e para o proletário. A diferença está no
interesse de classe, por meio do qual o ser social prende a burguesia
no imediatismo e impele o proletário para além dele, em um caso de
vida ou morte. Enquanto a burguesia encobre a estrutura dialética do
processo histórico na vida cotidiana com as categorias abstratas de
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reflexão, o proletário precisa conscientizar-se da essência dialética de
sua vida.

Marx (1999, p. 17) coloca que “os produtos da sua cabeça aca-
baram por se impor à sua cabeça” para tratar da consciência e dos
pressupostos dos quais partimos. Para ele, esses pressupostos são re-
ais, pois são os indivíduos e suas ações, as condições materiais de sua
existência, que já existiam anteriormente a eles e que eles mesmos
produzem. 

Nesse sentido, pode-se compreender que o jornalismo e a sua
necessidade na sociedade atual fazem parte do modo como os indiví-
duos manifestam suas vidas. Para Marx,

[…] indivíduos determinados, que como produtores
atuam de um modo também determinado, estabele-
cem entre si relações sociais e políticas determina-
das. É preciso que, em cada caso particular, a obser-
vação empírica coloque necessariamente em relevo
–  empiricamente  e  sem  qualquer  especulação  ou
mistificação – a conexão entre estrutural  social  e
política e a produção. (MARX, 1999, p. 35).

Na visão do teórico, a consciência só pode ser um homem
consciente. Ele mesmo é produtor de suas ideias e representações
que são, por sua vez, emanações diretas da atividade material. Diante
dessa concepção, é possível questionar como o homem acredita en-
contrar-se “de fora” da realidade que relata, como no caso do jorna-
lismo. Como já foi dito, para Genro Filho (2012), essa imparcialidade e
objetividade ambicionada pelos jornalistas e exigida pelos veículos es-
conde a ideologia burguesa,

[…] cuja função é reproduzir e confirmar as rela-
ções capitalistas. Essa objetividade implica uma com-
preensão do mundo como um agregado de "fatos"
prontos e acabados, cuja existência, portanto, seria
anterior a qualquer forma de percepção e autôno-
ma em relação a qualquer ideologia ou concepção
de mundo. Caberia ao jornalista, simplesmente, re-
colhê-los escrupulosamente como se fossem pedri-
nhas coloridas. (GENRO FILHO, 2012, p. 197).

O que o autor destaca, porém, é que essa "ideologia da objeti-
vidade” produziu uma modalidade nova de conhecimento com poten-
cialidades maiores do que são usadas pela burguesia na sociedade ca-
pitalista. Para Enzensberger (2003, p. 82), a classe burguesa é a deten-
tora dos meios de comunicação que foram desenvolvidos no seio do
capitalismo. Ele acredita, no entanto, que essa mesma classe é “ideolo-
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gicamente estéril”, que nada mais tem a dizer, que não explora o sen-
tido social destes meios e que 

[…] a evolução de um simples meio de distribuição
para um meio de comunicação não é um mero pro-
blema técnico. Ela  é evitada conscientemente, por
boas ou más razões políticas. A diferenciação técnica
entre emissor e receptor reflete-se na divisão do
trabalho entre produtores e consumidores da socie-
dade; esse mecanismo adquire intenso contorno po-
lítico na indústria da consciência. (ENZENSBERGER,
2003, p. 17).

Mas, na crença de que o propósito da comunicação ainda não
pode ser efetivado na sociedade, o autor afirma que as massas são
parte, pela primeira vez, de um processo produtivo social e sociabili-
zado. Enzensberger (2003, p.16) explica que as mídias tornaram possí-
vel essa participação e que, por isso mesmo, o propósito da comuni-
cação pode ser concretizado.

Para Genro Filho (2012), a ideia comum na qual o jornalismo,
ao “separar as notícias e tratá-las de forma descontínua, desintegra e
atomiza o real favorecendo a superficialidade da reflexão e a aliena-
ção” não pode ser constatada. Isso porque o real “não é um dado a
priori na percepção, mas se revela através da abstração e do conheci-
mento” (GENRO FILHO, 2012, p. 221). Então, o autor defende esta
proposta em oposição às teorias que assumem esse trabalho como
mera ferramenta de manipulação:

[…] a ideologia burguesa, pelo conteúdo predomi-
nante que atribui ao conjunto das informações que
circulam na sociedade, reforça o fetichismo (notada-
mente pela publicidade) e a reificação, mas encontra
na potencialidade social que emana da natureza téc-
nica dos meios e da lógica inerente ao jornalismo
um obstáculo, uma contradição que se repõe a cada
ato. (GENRO FILHO, 2012, p. 220- 221).

Para ele, as potencialidades das condições técnicas que os mei-
os de comunicação emprestam ao jornalismo, na verdade, possibilitam
a combinação de informações de forma dinâmica. Bem como a per-
cepção individual da realidade, a notícia, para o autor, será inserida em
uma “cosmovisão dominante”, mas não está imune às contradições da
sociedade. Esse pensamento, para  Genro Filho (2012, p. 221- 222),
permite 

[…] pensar a cultura em geral e o jornalismo em
particular como práxis, não apenas como manipula-
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ção e controle. De um lado, em virtude da proprie-
dade privada dos meios de comunicação e da hege-
monia ideológica da burguesia, o jornalismo reforça
a cosmovisão dominante. De outro, a apreensão e
reprodução do fato jornalístico podem estar alicer-
çadas na perspectiva de uma cosmovisão oposta e
de uma ideologia revolucionária.

Enzensberger (2003) também aposta no caráter revolucionário
dos meios de comunicação e em uma apropriação efetiva de suas po-
tencialidades. Os procedimentos para uso das mídias, segundo o autor,
pressupõem sua manipulação, mas isso significa que serão realizadas
intervenções  no material  a  ser  trabalhado. O problema elementar
está na posse dos meios de produção das mercadorias da comunica-
ção por uma minoria econômica que é, por sua vez, responsável por
essa manipulação.

Além disso, Enzensberger  (2003)  destaca  a  desconsideração,
por parte dos movimentos de oposição à burguesia, da necessidade
de qualificação para o uso dos meios de comunicação. Assumir essa
ferramenta em suas possibilidades revolucionárias deve significar não
apenas a tomada das grandes indústrias da comunicação para a divul-
gação do que acreditam ser uma realidade oposta ao conhecimento
dominante. Para o autor, essa iniciativa deve se sustentar na ideia de
que todos devem se tornar potenciais manipuladores.
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EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 
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sse trabalho é o resultado de pesquisa que considerou a
discussão sobre a precarização do trabalho docente nas
instituições de ensino superior (IES) do Brasil, na modali-
dade da Educação a Distância e tomou como referência
o processo de mercantilização da educação a partir das

reformas empreendidas nesse seguimento educacional. Partiu-se da
problemática de que as reformas educacionais no contexto, tanto da
reestruturação produtiva do trabalho quanto da reforma de Estado,
iniciada na última década no Brasil e também nos demais países da
América Latina, trouxeram mudanças profundas e significativas para
os trabalhadores em geral e especificamente para os trabalhadores
docentes. Considerou como categoria de discussão que no atual con-
texto questões sobre os processos de flexibilização e precarização
das relações de emprego e trabalho devem ser consideradas com o
impacto das chamadas desvalorização e desqualificação da força de
trabalho, desprofissionalização e proletarização do trabalho docente,
o docente como um trabalhador de um sistema produtivo-industrial e
o docente como o próprio produto do seu trabalho. A metodologia
usada fundamentou-se nos referenciais bibliográficos do materialismo
histórico dialético e considerou a lógica da questão da reestruturação
produtiva do mundo do trabalho bem como da precarização do tra-
balho docente no ensino superior no contexto do princípio do devir
antropo-histórico  ao  destacar  os  aspectos  históricos  e  sociais  do
mundo do trabalho, da condição do trabalhador, dos condicionantes
sócios históricos do capitalismo, do liberalismo e do neoliberalismo e
a missão histórica do proletariado a partir dos modos de resistência
dos trabalhadores da educação especialmente na educação a distância
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em nível superior à exploração do trabalho e a tentativa dos trabalha-
dores de superação do status quo social e de reprodução da classe
social.

No Brasil, no último decênio ocorreu, segundo os dados ofici-
ais, crescimento na empregabilidade que, de acordo com o relatório
“Economia Brasileira em Perspectiva”, publicado em revista especiali-
zada pelo Ministério da Fazenda em 2011 revela que “A taxa de de-
semprego atingiu o menor nível registrado pelo IBGE, em dezembro
de 2011, alcançando 4,7%. Não menos importante é o crescimento da
formalização no mercado de trabalho brasileiro. Desde 2003, o País
criou quase 17,3 milhões postos formais de trabalho. (p. 28)

Nesta linha, corroborando com os dados do IBGE utilizados
pelo Ministério da Fazenda o DIEESE - Departamento Intersindical de
Estatística e Estudos Socioeconômicos afirma que:

Em 2003, a taxa média de desemprego, medida, en-
tão, pela Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED)
em cinco regiões metropolitanas e no Distrito Fe-
deral, atingiu 20,8%. A partir de 2004, a economia
voltou a crescer em ritmo mais intenso, alcançando
uma taxa de 5,7% e impulsionando também o PIB
per capita, que aumentou 4,3% naquele ano. O pata-
mar mais elevado de crescimento se manteve nos
anos seguintes. Em 2005, quando não mais se reno-
vou o acordo com o Fundo Monetário Internacional
(FMI) assinado em 2002, a economia cresceu 3,2%,
apesar da elevação dos juros ao longo do ano, “antí-
doto” aplicado pelo Comitê de Política Monetária
(Copom) diante da elevação de preços verificada a
partir  do segundo semestre de 2004. Em 2006, o
crescimento foi de 4,0%, em um ano em que o supe-
rávit comercial chegou a US$ 46 bilhões, com forte
expansão das exportações. Em 2007, a alta do PIB
alcançou 6,1%, e manteve intensidade em 2008, ano
em que a expansão correspondeu a 5,2%. (DIEESE,
2012 p. 10).

Segundo ainda o DIEESE (2011) existe um conjunto de fatores
que impactaram na ampliação do mercado de trabalho principalmente
a partir de 2004, tais como: condições demográficas e sociais, cresci-
mento do país em média 4,5% ao ano, expansão e interiorização do
emprego assalariado com carteira assinada; o crescimento da ocupa-
ção nos setores mais estruturados da economia; a redução do peso
das ocupações informais; a recomposição do poder de compra dos
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salários; a redução do trabalho infantil e o aumento da taxa de partici-
pação feminina (BALTAR et al., 2010). 

O DIEESE (2011) não descarta outros elementos não menos
importante que o crescimento econômico que são um conjunto de
políticas públicas implementadas ao longo dos anos 2000 tais como: a
valorização do salário mínimo, o programa Bolsa Família, a política do
crédito consignado em folha e a ampliação do acesso aos benefícios
da Previdência e da Assistência Social, fatores que tiveram o poder de
aumentar o consumo interno e com isso aumentou a demanda por
produção e empregabilidade. 

Convém salientar que a discussão sobre a ampliação do merca-
do de trabalho bem como dos postos de emprego formal e nesta li-
nha do aumento do consumo gerado pela ampliação da renda se loca-
liza entre os membros da população de maior idade e em condições
de inserção mais flexível no mercado de trabalho.

Como se pode depreender da  Tabela 1 a seguir descreve a
Evolução do desemprego na população jovem.

TABELA 1

Observa-se que o desemprego no período evoluiu principal-
mente para os mais jovens, ou seja, entre a faixa etária de 16 e 17
anos e com um leve crescimento para os jovens de 18 a 24 anos. 

Os trabalhadores, principalmente os assalariados com emprego
caracterizado pela subordinação enfrentam, ao mesmo tempo, as face-
tas da exploração e dominação do capital sobre o trabalho, endivida-
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mento crescente que compromete a própria sobrevivência do traba-
lhador e que, por sua vez, a exploração se efetiva no campo da flexibi-
lização das relações de trabalho, precisamente no campo dos direitos
trabalhistas, captando e enfrentando as expressões da chamada “ques-
tão social”, que se convertem, por meio de múltiplas mediações, numa
diversidade de demandas para as diversas profissões. 

Desta forma, Previtali, França, Fagiani, Omena e Lima (2012)
afirmam que, 

Os  elementos  que  caracterizam  o  sistema  de
mediações do capital são: 
(a)separação e alienação do trabalhador com re-
lação aos meios de produção;
(b)imposição dessas condições para os trabalha-
dores;
(c) personificação do capital nos capitalistas para
atender aos seus imperativos expansionistas;
(d) personificação do trabalho nos operários, re-
duzindo a identidade desse sujeito às suas fun-
ções  reprodutivas  fragmentárias.  (PREVITALI,
FRANÇA, FAGIANI, OMENA e  LIMA, 2012, p.
172)

Portanto, consideram que não se pode negar que o sistema
que consolidou o capitalismo implicou na pressão por aumento de
produtividade bem como no barateamento da mercadoria e do traba-
lho do trabalhador apesar da rápida e expressiva expansão do capital.

Se for verdade que houve crescimento da empregabilidade por
um lado, por outro a taxa de desemprego no período, segundo o
IPEA (2009) registrou uma média de 8,1%, revelando um paulatino
crescimento conforme gráfico abaixo:

GRÁFICO 1
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Conforme se observa no gráfico 1 a taxa de desemprego em
2009 se apresenta com um acentuado distanciamento em relação ao
ano anterior. O próprio IPEA (2010) revela que a aproximação das ta-
xas no mês de dezembro é clássica, uma vez que, nesta época do ano,
o desemprego diminui em virtude das contratações temporárias e re-
toma sua subida, ou seja, aumenta a taxa de desemprego no início do
ano seguinte cujo cume geralmente se apresenta nos meses de março
a junho. 

Não se considera, no entanto, além da questão do desemprego,
a inflação e o desconto sobre o ganho salarial obtido no período. Daí
o fato que nos últimos anos diversas categorias buscaram a recompo-
sição salarial por meio de greves ou negociações coletivas.

Na verdade, tem-se no Brasil  e na América Latina, nos anos
2000, um momento tumultuado tanto no campo econômico como
político no que se refere ao movimento sindical que naturalmente im-
pactou os processos de negociação coletiva por um lado, e por outro,
a própria situação econômica do país, com um “aparente” momento
de estabilidade econômica e aumento de renda bem como, cooptação
de líderes sindicais para participarem dos governos que também con-
tribuíram  para  o  arrefecimento  do  movimento  dos  trabalhadores
com reflexos inevitáveis sobre os processos de negociação coletiva.
Segundo o DIEESE (2011),

O ano mais difícil para as negociações salariais no período em
análise foi 1999, pois 50% das unidades de negociação acompanhadas
estipularam reajustes salariais inferiores à variação do INPC-IBGE. O
melhor ano desta série para os reajustes salariais foi 1996, quando
51,9%  das  unidades  de  negociação  registraram  ganhos  reais.
(DIEESE/Seade, MTE/FAT, 2011, p. 291).

Saliente-se  que, devido ainda  ao impacto  negativo  dos anos
1990 sobre a economia brasileira, o início dos anos 2000 até 2003
ocorreram, na verdade, perdas salariais. Porém ainda segundo o DIEE-
SE foi a partir de 2004, que ampliou-se continuamente o percentual
de unidades de negociação coletiva que registraram reajustes salariais
acima do INPC-IBGE acumulado nas datas-base cujos ganhos reais,
descontados a inflação, se situaram em patamares de 0,01% a 1% aci-
ma do INPC-IBGE. 

No entanto, conforme revela a Tabela 2, em 2005, 2006 e 2007,
a ampla maioria das unidades de negociação registrou ganhos reais de
salários e, mesmo em 2008, cujo último trimestre foi marcado pelo
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início da crise econômica internacional, e os resultados dos aumentos
salariais deveu-se principalmente as negociações salariais coletivas. 

TABELA 2

No que se refere à classe de trabalhadores docentes, verifica-
se uma queda real nos ganhos da categoria desde os anos 1980 con-
forme estudos desenvolvidos pela FIPE – Fundação Instituto de Pes-
quisas Econômicas  (2007) que buscou tratar da diferença salarial en-
tre o setor educacional público e privado para os anos 1980 à 2000
conforme se vê abaixo: 

TABELA 3

A Tabela 3 revela para além do que o estudo da FIPE buscou
demonstrar no estudo das diferenças salariais entre o setor educacio-
nal público e privado uma real queda na renda dos professores do En-
sino Superior conforme a última coluna, ou seja, os professores de
Ensino Superior que nos anos 1980 recebiam o equivalente a 1,20 sa-
lários-mínimos nos anos 2000 passaram a receber o equivalente a
1,07 salários-mínimos médio do Estado de São Paulo.
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Salienta-se nesta linha que, descontados a inflação do período,
o salário do professor de Ensino Superior representava 31,0% do va-
lor do salário de 1980 ou ainda teve queda real de 69% conforme o
estudo da FIPE (2007). Isto nos leva à constatação que iniciamos os
anos 2000, no Ensino Superior com um salário médio defasado em
69% do que representava nos anos 1980.

Segundo dados do IBGE (2010) no item dos microdados, mos-
tra que, a renda média de um professor do ensino fundamental equi-
valia em 2010 a 59% do que ganhavam os demais trabalhadores com
nível superior no País. Revela também que, em uma década, os profes-
sores da educação básica ganharam aumentos acima da média dos ou-
tros profissionais de nível universitário. Os acréscimos, no entanto, fo-
ram insuficientes para reverter o quadro.

Apesar  dos  constantes  aumentos, mesmo acima  da  inflação,
conforme indicamos  com os  dados  do  DIEESE  (2011)  e  do  IPEA
(2011) para todos os trabalhadores e também para os professores, os
aumentos dos docentes foram insuficientes para mudar um quadro
que tem trágicas consequências para a qualidade do ensino: o magis-
tério segue sendo a carreira universitária de pior remuneração no
país. 

Segundo ainda o estudo da FIPE, já atualizado em 2010, a renda
média de um professor do ensino superior equivalia, em 2000, a 49%
do que ganhavam os demais trabalhadores também com nível de pós-
graduação. Dez anos depois, esta relação aumentou para 59%. E a pior
variação se revela entre professores do ensino médio, a variação foi
de 60% para 72%.

Portanto, a discussão da empregabilidade/desemprego ou taxa
de ocupação/taxa de desocupação no contexto da discussão do ensi-
no superior brasileiro e o grande avanço da EaD no Brasil considera
que, sob foco de análise, algumas abordagens1 tornam endógenas as
aspirações dos trabalhadores docentes por melhores salários em pro-
cessos de reivindicações motivados para obter a recomposição da in-
flação passada, ou mesmo para obter ganhos reais em seu poder aqui-
sitivo. 

A Educação a Distância se apresenta neste cenário de profun-
da  precarização  do  trabalho, de  empregabilidade  e  de  renda  bem
como, no contexto de ampliação da produtividade e ocupação do
tempo diário do trabalho docente que, por sua vez, utiliza-se de parti-

1Notadamente as pós-keynesianas. Ver Pasinetti (1979).
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cipação nos projetos  da EaD como forma de incremento à  renda
principal dobrando e até triplicando sua jornada de trabalho diária.

Sem dúvida, essa é uma condição necessária, ainda que insufici-
ente, para que nossas respostas tenham um grau de eficácia na resis-
tência e enfrentamento da precarização do trabalho e retirada de di-
reitos. Esta configuração do mercado de trabalho e dos espaços sócio
ocupacionais exige determinado perfil de profissional. 

Nesta linha, optamos por interpretar o mercado de trabalho
dos professores do ensino superior e sua perda de direitos, inseridos
na  particularidade  histórico-social  do  capitalismo  contemporâneo,
num contexto de acirramento da luta de classes, no qual se aprofunda
a desvalorização e a superexploração da força de trabalho para a con-
tinuidade da reprodução ampliada do capital mediante altíssimos índi-
ces de desemprego. 

O que está em curso é a gestão de uma nova cultura do traba-
lho, uma cultura da adaptação às novas normas da sociedade flexível e
de um perfil ainda mais adaptativo de trabalhador. Não há dúvida de
que o desemprego e a precarização permitem que se transfira para o
trabalhador a responsabilidade por sua própria empregabilidade. 

No que se refere à EaD temos visto, no meio profissional, uma
corrida para sua qualificação que os leva, em alguns casos, a participar
de cursos sem qualidade, aligeirados ou voltados para a habilitação no
domínio  do  instrumental. Como todo trabalhador, o  professor  de
EaD no Ensino Superior, seja nas instituições públicas e/ou privadas, é
submetido (e muitas vezes submete) aos programas de treinamento,
tenham eles conteúdos técnicos ou comportamentais, tendo em vista
a conformação de um dado perfil profissional. 

De acordo com Antunes (1995) e Druck (2002), as determina-
ções atuais da precarização evidenciam:

1) os processos de precarização e a perda de direitos como
decorrência  da  reestruturação  produtiva  e  aplicação  dos
ajustes neoliberais;
2) que as respostas à crise do fordismo não apenas foram
ineficazes  como a  aprofundou, já  que  se  desenvolveram à
base da flexibilização do trabalho e da perda de direitos;
3) o crescimento ou consolidação do trabalho flexível e pre-
cário em todas as sociedades e esferas, espaços ocupacionais
e profissões; 
4) uma relação direta entre precarização e diversas formas
de  flexibilização  do  trabalho  e  dos  direitos  como modos
contemporâneos de dominação do trabalho Druck (2002);
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5) que a precarização do trabalho e a flexibilização dos direi-
tos são as mudanças mais visíveis de um período de hegemo-
nia do capital financeiro.

Diante das atuais necessidades do capital, o trabalhador deve
portar  as  seguintes  características: ser  desespecializado, desregula-
mentado, polivalente e multifuncional. É chamado a desenvolver várias
competências e habilidades voltadas ao mercado, portador de valores
individualistas e imediatistas, a partir dos quais vale o ter (neste caso,
o certificado) em detrimento do ser (neste caso, um profissional qua-
lificado), de formação aligeirada, mas que lhe garanta competitividade
e capacidade de se adaptar a esses novos e difíceis tempos.

O aumento de vagas para os alunos de educação a distância
não concorreu com o crescimento de postos de trabalho ou de em-
prego para os professores. Vejam a Tabela 4:

TABELA 4 –
Estatísticas Básicas de Graduação (presencial e a distância) por Categoria Administrati-

va – Brasil – 2010
ESTATÍSTICAS BÁSICAS DA

GRADUAÇÃO
CATEGORIA ADMINISTRATIVA

Total Geral Pública Privada
Instituições 2.377 278 2.099
Cursos 29.507 9.245 20.262
Matrículas de Graduação 6.379.299 1.643.298 4.736.001
Ingressos (todas as formas) 2.182.229 472.884 1.706.345
Concluintes 973.839 190.597 783.242
Funções Docentes em Exercício2 345.335 130.789 214.546
Tabela de Elaboração própria/Fonte: MEC/INEP, 2010.

Considerando  que, no total de cursos de graduação em 2010,
29.507 dados que incluem tanto os cursos de graduação presenciais 
e  quanto  os  cursos  a  distância  o  número  de  matrículas,  nes-
ses  cursos,  foi  6.379.299,  sendo que desse total 4.736.001 se loca-
liza nas Instituições Privadas.

Observa-se por outro lado que, o número  de  concluintes  foi
de 973.839 e de ingressos 2.182.229 ocorrendo, portanto, uma evasão
significativa. No entanto, o que desejamos salientar nestes dados é o
número total de docentes em relação ao total de cursos e em relação
ao total de alunos.

Se tivermos 6.379.299 de alunos ingressando no ensino superi-
or, ou seja, matriculados tanto nas IES públicas como as IES privadas e,
um total geral de 345.335 professores, por conseguinte, apresenta-se

2 Corresponde ao número de vínculos de docentes a instituições que oferecem cursos de graduação.
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nesses dados uma média de 18 alunos por professor em cálculo bas-
tante simples.

Por outro lado, o número de matriculados nos cursos de gra-
duação aumentou em relação a 2001 e a 2010 em 110, 1%, com cres-
cimento médio anual no decênio de 2001 a 2010 de 7,0% ao ano. 

Em comparação  com os  próprios  dados  apresentados  pelo
INEP em 2010 temos o número de funções  docentes  atuando na
Educação Superior no Brasil em 2001 de 219.947 professores, por-
tanto, em relação a 2010 em que se apresentou o total (ver Tabela 4)
de 345.335, obteve-se um crescimento de 56%, ou seja, 125.388 pro-
fessores a mais em 2010 em relação a 2001.

Porém o ensino superior cresceu em número de matrículas
em 110,1%. Aproximadamente, o dobro do crescimento do número
de postos de trabalho, revelando, portanto que, um número menor de
professores atendem a um número maior de alunos e cursos bem
como, um número menor de professores ocupam individualmente um
número maior de postos de trabalho, ou seja, um docente atua em
duas ou mais Instituições de Ensino Superior. 

Naturalmente que os dados do INEP de 2001 e 2010 revelam
que o crescimento das matrículas, nos cursos de graduação, pode ser
atribuído a diversos fatores dentre eles, o crescimento econômico do
Brasil como um todo, conforme já discutido anteriormente, a necessi-
dade ou demanda por mão de obra especializada e por outro a oferta
de postos de trabalho com a soma das políticas públicas implementa-
das de incentivos fiscais com redução de tarifas em determinados seg-
mentos para impulsionar a redução de valor de bens e serviços e
com isso impulsionar o consumo, estímulo ao crédito pessoal e de
pessoa jurídica.

A seguir se apresenta o Gráfico 2 que ilustra a discussão até
aqui empreendida.

GRÁFICO 2  
Evolução do Número de Matrículas em Cursos de Graduação (presencial e a distân-

cia) Brasil – 2001-2010 
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Vale demonstrar que, o Censo da Educação Superior apresen-
tado pelo INEP revela que houve significativo aumento das matrículas
da Educação a Distancia a partir do ano de 2000, uma vez que essa
modalidae de ensino apresentou constante crescimento, abrangendo
uma importante participação na educação superior brasileira.

O  Censo  apresentado  em  2010  confirma  o  crescimen-
to dos cursos na modalidade de ensino a distância que atingem 14,6%
do total de matrículas somente de cursos de graduação sem incluir
nos dados os cursos de pós-graduação ou mesmo os cursos a distân-
cia do ensino médio. Assim, os cursos  presenciais  atingem  os  to-
tais  de  3.958.544  matrículas  de  bacharelado,  928.748  de licencia-
tura  e  545.844  matrículas  de  grau  tecnológico.  A  educação  a 
distância,  por  sua  vez,  soma  426.241  matrículas  de  licenciatura, 
268.173  de  bacharelado  e  235.765  matrículas  em  cursos  tecno-
lógicos.

Os percentuais representativos desses dados são apresentados 
no gráfico a seguir. 

GRÁFICO 3

Como se verifica, os  cursos  a  distância  predominantemente
são de licenciatura representando 45,8% do total de cursos enquanto
que as licenciaturas nos cursos presenciais representam apenas 17,0%.
Talvez por si esses dados possam ser explicados pela facilidade da or-
ganização e metodologia do ensino das licenciaturas que se caracteri-
zam por serem mais “teóricos”.

Porém, com a  expansão  expressiva  da  educação  a  distância
que, por sua vez, se configura principalmente nas IES privadas, ocorre
atualmente uma forte concentração em algumas instituições forman-
do oligopólios empresariais da educação conforme afirma OLIVEIRA
(2009), cujos grupos de forma agressiva têm adquirido instituições em
todo o país. 

Conforme indica Oliveira (2009), a Anhanguera que em 2006
tinha 13 Faculdades e 24.527 alunos, investiu em aquisições de outras
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IES mais de 600 milhões de reais e abriu seu capital à bolsa de valores
captando 1, 9 bilhões de reais e como consequência em 2009 passou
a ter 52 campi distribuídos em 37 cidades com um total de 252.094
alunos.

Oliveira (2009) ainda apresenta o grupo Estácio de Sá que in-
vestiu aproximadamente 70 milhões até 2008 em aquisições de facul-
dades. O Grupo Kroton das Faculdades Pitágoras, por sua vez, inves-
tiu em aquisições aproximadamente 500 milhões de reais até o ano
de 2008.

No ano de 20103 mais  precisamente  nos meses  de julho e
agosto a Abril Educação comprou o Anglo – um dos grupos mais tra-
dicionais do país. Um mês depois, o fundo de investimentos BR Inves-
timentos comprou parte da Abril Educação, numa transação na faixa
de R$ 200 milhões.

Ainda em agosto, a britânica Pearson, conhecida como o maior
grupo editorial do mundo (leia-se Longmann e The Economist , entre
outras marcas) entrou no jogo: assumiu o controle do Sistema Educa-
cional Brasileiro (SEB), proprietário do COC, Pueri Domus e Dom
Bosco. No final do mesmo mês, a Buffalo Investimentos adquiriu a
operação de apostilas e treinamento docente do Universitário. No
primeiro semestre, a Kroton Educacional adquiriu o Grupo Iuni (ensi-
no superior), por R$ 600 milhões. 

Esses dados não se localizam em anuários específicos ou aca-
dêmicos, porém estão “soltos” em revistas informativas da área eco-
nômica ou em jornais de circulação livre.

Conforme ainda dados4 do Site Brasil  Econômico e por nós
confrontados com os informes do INEP de 2010 podemos afirmar
conforme Tabela 5 abaixo que os maiores grupos privados de ensino
Superior brasileiro são:

TABELA 5
Grupos Educacio-

nais
Número de Alunos matriculados até 2009

SEB 489 mil
POSITIVO 430 mil
OBJETIVO 345 mil
ANGLO 230 mil

PITÁGORAS 225 mil
Tabela de Organização própria. Fonte: INEP

3 http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/1679_Aformulasecretadobilionárioda educação. 
4 http://www.brasileconomico.com.br/noticias/negocios-no-setor-de-educacao-privada_97136.html

http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/1679_A
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Naturalmente que as empresas não revelam seu faturamento,
mas estimativas da consultoria Hoper indicam que a receita do setor
gira em torno de R$ 1 bilhão e que o número de alunos, consideran-
do os dez maiores grupos - aproxima-se de 2,7 milhões, ou seja, 37%
dos 7,3 milhões de matrículas na rede privada de Educação Básica e
superior em todo o país. 

Depreende-se desses dados que a educação a distância é atual-
mente  a chave do cofre para o que se denomina como capitalismo
acadêmico na ampliação do número de vagas para a educação superi-
or no país e também por uma extensa gama de incentivos à iniciativa
privada. 

Assim não é irrazoável afirmar que esse grande negócio que é
a educação superior incorporou sem dúvida a racionalidade raciona-
lista do mercado, orientada pelos “valores de eficiência e qualidade na
prestação de serviços públicos e pelo desenvolvimento de uma cultu-
ra gerencial nas organizações”. (Bresser Pereira, 1996, p. 15).

Saliente-se que o início da expansão do Ensino Superior priva-
do ocorreu conjuntamente com a reforma ou contra-reformas de es-
tado promovida no governo FHC que implementou um processo de
gerenciamento dos serviços por parte do Estado nos moldes da em-
presa privada e consequentemente a educação que era um direito,
passou a ser considerada um serviço.

Já no governo Lula expande-se o ensino superior, porém com
o acréscimo de fortes incentivos públicos tais como a ampliação do
FIES e PROUNI. Segundo Otranto (2006),

[…] os fundamentos da reforma da educação superior
do governo Lula estão calcados em marcos regulató-
rios defendidos pelos organismos internacionais. A mai-
or parte desses fundamentos foi defendida no docu-
mento elaborado pelo Grupo de Trabalho Interministe-
rial e direcionou medidas legais que foram sendo im-
plantadas, desenhando a reforma de acordo com os in-
teresses  governamentais. Dentre estas  medidas  pode
se destacar o Prouni, o Sinaes, a Lei de Inovação Tecno-
lógica, as Parcerias Público Privadas, o decreto que nor-
matiza a educação a distância, além das medidas já ado-
tadas para a educação profissional (OTRANTO, 2006, p.
132).

Nesta linha destacamos na política do governo Lula: 
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 O financiamento público do ensino universitário privado e a
expansão de vagas do Prouni para as IES privadas e do Reuni
para as IES públicas; 

 O aumento no número de alunos e a educação a distância; 
 O Sistema de Avaliação – SINAES e a avaliação trienal – Capes;
 A Universidade Aberta do Brasil: principal incentivadora da ex-

pansão da EAD
No que se refere à Universidade Aberta do Brasil (UAB), ela

consiste em um conjunto de várias universidades públicas no país,
com a finalidade ampliar o acesso às vagas de cursos de graduação,
pós-graduação lato sensu, cursos  de capacitação etc. em diversas
áreas e campos do conhecimento por meio da Educação a Distância.
A prioridade desse sistema é atender os professores de educação
básica, porém as vagas são estendidas a toda a população.
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AS TRANSFORMAÇÕES OCORRIDAS NOS PROCESSOS
PRODUTIVOS DO MEIO RURAL: AGROINDÚSTRIAS RURAIS E O

PROCESSO DE FORMAÇÃO E INSERÇÃO PROFISSIONAL1

Cleide Francisca de Souza Tano*

Robson Luiz de França**

ste capítulo tem por objetivo discutir as transformações
ocorridas no meio rural, bem como, apontar sua relação
com a política  de formação e qualificação de mão de
obra e inserção profissional. Foca especificidades e con-
sequências destas mudanças no meio rural, a globaliza-

ção, o desenvolvimento e modernização do setor produtivo e a agro-
indústria rural.

E
É parte integrante de uma pesquisa que busca é problematizar

a relação entre a Política de Educação Profissionalizante e Tecnológica
expandida para a microrregião de Ituiutaba e a empregabilidade no
meio rural. E dentre os objetivos específicos estão: analisar e discutir
a  efetividade desta  política  para  o aperfeiçoamento  dos processos
produtivos de jovens e adultos do meio rural, mais especificamente da
agroindústria rural e a interação do Instituto Federal do Triângulo Mi-
neiro – IFTM, Campus Ituiutaba-MG, com o setor produtivo agroin-
dustrial rural.

Inicialmente, faz-se necessário entender que todo ser, inclusive
o ser humano é matéria, Vieira Pinto (1979, p. 16), afirma que a maté-
ria, em estado de transformação constante, em certo momento, parte
dela se diferencia num processo particular, que constitui a evolução
biológica, geradora de todos os seres vivos. Esse ser possui sentidos,
que são fundamentais para sua sobrevivência, além de passar por pro-
cessos de desenvolvimento. Conforme afirmação deste autor:

1Este texto é parte integrante da pesquisa em andamento, dissertação, da discente Cleide Francisca de Souza
Tano, do Curso Mestrado em Educação, do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Uberlândia
(PPGED/UFU), linha de pesquisa: Trabalho, Sociedade e Educação, sob orientação do professor Pós- Doutor em
Política Educacional, Robson Luiz de França, Professor do PPGED/UFU.
*Discente do Programa de Pós-Graduação, curso Mestrado em Educação, linha de pesquisa: Trabalho, Sociedade e
Educação.
**Prof. Dr. Robson Luiz de França – Faculdade de Educação – UFU – Linha de Pesquisa Trabalho Sociedade e 
Educação.
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É  importante  observar  que  concomitantemente
com o processo de domínio cada vez maior da na-
tureza, o homem se vai criando a si próprio, acelera
o seu desenvolvimento como espécie biológica, cuja
característica é o poder de produzir os bens de que
necessita. O homem se hominiza ao humanizar, pelo
domínio, a natureza (VIEIRA PINTO, 1979, 27).

Marx e Engels (2007, p. 86 – 87) apresentam as premissas da
concepção materialista da história, segundo estes autores “a primeira
premissa de toda a história humana é, naturalmente, a existência de indiví-
duos humanos vivos”. Estes autores partem de pressupostos constatá-
veis empiricamente e reforçam que, “não são pressupostos arbitrários,
dogmas, mas pressupostos reais”. Percebe-se na obra destes, a descons-
trução das concepções mística e metafísicas, dominantes nas repre-
sentações religiosas sobre a origem o ser humano.

Ainda, segundo Marx e Engels (2007), esse ser, é um ser his-
tórico-social e seu processo de formação é um processo contraditó-
rio e marcado por ideologias. Estes consideram o ser humano como
um “ser histórico”, porque ele participa e se apropria de um processo
histórico de produção de bens e relações de que necessita para so-
breviver, e ainda, porque o que este ser vive no presente é fruto de
determinações do passado. 

Consideram também que o ser humano é um “ser social” por-
que este é um sujeito que não vive sozinho, vive em sociedade, cuja
atividade principal baseia se no trabalho, modo pelo qual este trans-
forma a natureza para satisfazer suas necessidades, porém uma vez
satisfeitas, surgem novas necessidades. 

Quanto ao processo de formação do ser humano ser conside-
rado contraditório e marcado por ideologias, os autores citados fa-
zem essa  afirmação apontando contradições, como do movimento
real, em que a educação do proletariado é baseada nos interesses da
classe burguesa, e desta forma o processo de formação acaba-se afir-
mando os interesses da classe hegemônica capitalista e não os inte-
resses da classe proletária que está recebendo a formação.

 Esse processo também é marcado por ideologias, como as
concepções dos ideários de desenvolvimento e progresso do setor
produtivo, baseadas em: competitividade; competências e individualis-
mo que criam no trabalhador uma falsa consciência, ideologia, de que
cada vez mais este deve se capacitar, pois assim conseguirá adquirir
competências e competitividade e ainda que, o trabalhador é respon-
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sável pela sua própria formação, para que consiga emprego ou man-
ter-se empregado. 

Marx (2013, p. 255) expõe sobre processo de trabalho, em mo-
mentos simples, afirmando que “o trabalho é, antes de tudo, um processo
entre o homem e a natureza, processo em que o homem, por sua própria
ação, medeia, regula e controla seu metabolismo com a natureza”, ao lon-
go deste movimento descrito por Marx “o homem modifica sua própria
natureza”. Este autor (p. 256-257), também trata sobre os meios de
trabalho, e define-os “como sendo uma coisa ou um complexo de coisas
que o trabalhador interpõe entre si e o objeto do trabalho e que lhe serve
de guia de sua atividade sobre esse objeto”. 

Como exemplo de meio de trabalho, Marx (2013, p. 257) cita a
própria terra, para servir na agricultura além de outros, como ferra-
mentas, conchas. O uso e criação de meios de trabalho são apresen-
tados, por este autor, como uma característica do homem, “um animal
que faz ferramentas”. 

Percebe-se, na obra de Marx (2013, p. 503), que com o avanço
tecnológico de sua época, com a máquina, o meio de trabalho se con-
verte em concorrente do trabalhador. O manuseio de ferramentas é
transferido para as máquinas, desta maneira, novas formas de produzir
vão surgindo, em que cada vez mais o trabalhador não é necessário.
Hobsbawm (1995) corrobora com esta discussão sobre o aperfeiçoa-
mento dos processos produtivos via inserção de novas tecnologias e
inovações, acrescentando  que  o  trabalho  do  trabalhador  se  torna
mais caro que o das máquinas, uma vez que esta faz o serviço de vá-
rios trabalhadores.

Marx e Engels (2007, p. 87) afirmam que “Ao produzir seus meios
de vida, os homens produzem, indiretamente, sua própria vida material”.
Segundo estes autores produzir seus meios de vida é uma condição
que distingue os homens dos outros  animais. Portanto, percebe-se
que é pela práxis que o homem inventa o seu próprio ser. Para estes
autores, este ser ao tentar transformar o mundo pode se deparar
com ideologias dominantes que precisarão ser desmascaradas.

Bottomore (2013, p. 475) ao tratar sobre o conceito de produ-
ção, conforme o pensamento marxista, afirma que: “toda a sociedade é
caracterizada por uma configuração definida de Forças Produtivas e Rela-
ções de Produção, constituídas social  e historicamente e que formam a
base sobre a qual repousam outras relações econômicas e sociais”. As for-
ças produtivas e relações de produção determinam historicamente
outras relações na sociedade.
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A Obra “O Capital” de Marx (2013, p. 156) apresenta a nega-
ção de Marx sobre acusação feita a ele quanto à publicação de seu es-
crito “Contribuição à crítica da economia política (1859)”, Marx conside-
ra correto sua crítica para a época em que viveu, e não para épocas
anteriores, pois em sua época o mundo era dominado por interesses
materiais. 

Um olhar sobre os interesses que norteiam nossa realidade,
em 2016, permite perceber que até hoje, prevalecem os interesses
materiais da época de Marx, portanto, considera-se que a afirmação
de Marx, transcrita abaixo é válida para descrever os processos atuais.

[…] os modos determinados de produção e as rela-
ções de produção que lhes correspondem, em suma,
de  que a  “estrutura  econômica  da  sociedade é  a
base real sobre a qual se ergue uma superestrutura
jurídica e política e à qual correspondem determina-
das formas sociais de “consciência”, de que “o modo
de produção da vida material condiciona o processo
da  vida  social, política  e  espiritual  em  geral  […]
(MARX, 2013, P. 156-57).

Hobsbawm (1995) discute o processo de restruturação produ-
tiva a nível mundial, durante o século XX, segundo este autor os pro-
cessos  produtivos  passaram  por  aperfeiçoamentos,  importantes
transformações, em especial com o avanço das tecnologias, com a in-
ternacionalização, mundialização dos negócios, em que empresas mi-
graram de países desenvolvidos para países com mão de obra barata
e em que os  Estados ofereciam outros incentivos. Percebe-se que
esta reestruturação procedeu-se via políticas e aperfeiçoamentos dos
processos produtivos, com a inserção de novas técnicas, tecnologias e
formas de organização e formação.

A discussão sobre as consequências destes processos de aper-
feiçoamentos para o trabalhador é interessante, ajuda a desconstruir
as ideologias de progresso, uma vez que o autor citado acima (p.403-
404) afirma que as mudanças no setor produtivo, não garantem aos
trabalhadores novos postos de trabalho, havendo sim uma redução no
número de oferta de emprego, e ainda, enfatiza que este fato não é
“cíclico e sim estrutural”, permitindo inferir que houve alteração nas es-
truturas produtivas em favor da produção, mas, não houve política de
geração de emprego e inserção profissional, suficiente.

Conforme já  mencionado o trabalhador se torna mais  caro
que a máquina para o empregador, uma vez que a máquina faz o servi-
ço de vários trabalhadores, portanto, o interesse do setor produtivo
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no trabalhador é apenas para que este, com seu salário, compre o
produto de sua produção. Vale ressaltar que, Marx (2012) afirma que
o produto do trabalho não pertence ao trabalhador.

Corroborando com essa discussão do processo de reestrutu-
ração produtiva a nível mundial, Hirata (2013, p.130) também apresen-
ta uma tese sobre as consequências das mudanças tecnológicas e or-
ganizacionais  na  empresa, configurando  como  um novo  paradigma
produtivo no início da década de 1980. Segundo esse paradigma, fatos
como: o incremento das inovações organizacionais e tecnológicas, a
descentralização e a abertura ao mercado internacional  levam: “ao
novo conceito de produção, que exige uma massa de conhecimentos e ati-
tudes diferentes das qualificações formais”, já requeridas.

A tese da polarização das qualificações, desta autora, defende
também que “a modernização tecnológica criaria, de um lado, uma massa
de trabalhadores desqualificados e, de outro um punhado de trabalhadores
superqualificados” além de reforçar a divisão do trabalho. Percebe-se
que  o  avanço  tecnológico  é  muito  rápido, o  trabalhador  está  em
constante busca por qualificação, a qual perde valor rapidamente.

Desse modo, o trabalhador apesar de toda qualificação, não
consegue emprego, pois quando está qualificado para exercer uma ati-
vidade, surgem novas exigências do setor produtivo que fazem com
que o trabalhador passe a ser considerado desqualificado. Por outro
lado, quando conseguem se qualificar, acabam tendo que se submeter
a aceitar empregos que exigem menos qualificação, pois a rapidez nos
avanços tecnológicos leva também às mudanças seletivas, ou seja, o
mercado sempre valoriza os mais qualificados, mesmo que as ativida-
des não exijam.

Hobsbawm aponta as implicações da transnacionalização para
os países desenvolvidos, que tiveram suas indústrias migradas para pa-
íses subdesenvolvidos ou em desenvolvimentos e consequentemente
sofreram com questões de desemprego e empregabilidade de seus ci-
dadãos, além de outras questões ambientais e sociais. E ainda,apresen-
ta as implicações para os países menos desenvolvidos, que receberam
estas  novas  empresas, multinacionais, e  consequentemente  tiveram
que provocar alterações em sua superestrutura: legislação, políticas,
educação, formas de associações sindicais e outras para adequar ao
novo padrão de produção transnacional.

Essas  mudanças  nos  processos  de  produção, em  especial  a
mentalidade capitalista faz com que recorremos à obra de Marx, que
permite inferir que o homem planeja todo o seu trabalho. Para Marx,
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o trabalho é um pressuposto que pertence exclusivamente ao ho-
mem.

Uma aranha executa operações semelhantes às do
tecelão, e uma abelha envergonha muitos arquitetos
com a construção de suas colmeias. Porém, o que
desde o início distingue o pior arquiteto da melhor
abelha é o fato de que o primeiro tem a colmeia em
sua mente antes de construí-la com a cera. (MARX,
2013, p. 255-256).

A efetividade do aperfeiçoamento dos processos  produtivos
no meio rural é uma realidade. Marx (2013, p. 255) pressupõe “o tra-
balho como uma forma que diz respeito unicamente ao homem” e ainda,
que “existe um intervalo de tempo a esta forma instintiva, animalescas e o
estágio em que o trabalhador se apresenta ao mercado como vendedor de
sua força de trabalho”.

Sobre o conceito de trabalho, Marx em “O Capital” traz que:
O trabalho é, antes de tudo, um processo entre o
homem e a natureza, processo este em que o ho-
mem, por sua própria ação, medeia, regula e contro-
la seu metabolismo com a natureza. Ele se confronta
com a matéria como uma potência natural. A fim de
se apropriar da matéria natural de uma forma útil
para sua própria vida, ele põe em movimento as for-
ças naturais pertencentes a sua corporeidade: seus
braços, e pernas, cabeça e mãos. Agindo sobre a na-
tureza externa e modificando-a por meio desse mo-
vimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria
natureza. Ele desenvolve as potências que nela jazem
latentes e submete o jogo de suas forças a seu pró-
prio domínio (MARX, 2013, P. 255).

A análise das transformações no mundo do trabalho permite
inferir que essas afetaram os processos produtivos, em todos os seto-
res e não ocorreram apenas nas áreas urbanas. No campo, o aperfei-
çoamento  dos  processos  produtivos  também  provocaram  efetivas
mudanças nas realidades. 

Reestruturação produtiva no meio rural

No Brasil, Previtali (2011) aponta que o processo de reestrutu-
ração teve início na década de 1980 e foi mais intensificada a partir da
década de 1990. Mudanças relacionadas à introdução de tecnologias e
inovações organizacionais passaram a caracterizar o setor produtivo.
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No meio rural, surgem as agroindustriais e várias outras inovações
tecnológicas e científicas. Essas mudanças têm sido significativas e se-
letivas: 

Embora estas inovações possam criar novos empre-
gos e ocupações antes inexistentes no meio rural, as
novas tecnologias e mudanças organizacionais intro-
duzidas  na  agricultura, são  altamente  seletivas  em
relação  ao  uso  de  força  de  trabalho, sobretudo
quando se trata de trabalhadores com baixa qualifi-
cação profissional. (PREVITALI, 2011, p. 57).

Corroborando  com esta  discussão  sobre  reestruturação  no
meio rural, Ianni, (2004) aponta que a força de trabalho assume as
configurações que o sistema econômico impõe, e assim, o peão se
transforma em tratorista e mecânico, rumo ao desenvolvimento da
especialização das atividades produtivas.

O fim do  campesinato  é  discutido por  Hobsbawn (1995, p.
284), na parte dois de sua obra “A era dos extremos”, mais especifica-
mente na parte em que este autor discute sobre a Revolução Social,
que ocorreu na “Era de Ouro”. Fato que chama atenção nessa discus-
são é que se percebe que realmente, nesse período, houve uma rup-
tura, pois “desde a era neolítica a maioria dos seres humanos vivia da ter-
ra e de seu gado ou recorria ao mar para pescar”.  

Ianni (2004) também faz esta discussão e aponta que o “êxodo
rural”, as migrações do campo para as cidades e a implantação da
mentalidade capitalista no meio rural afetaram e provocaram ruptura
no complexo rural tradicional, ou seja, nos segmentos que apresen-
tam estruturas organizacionais baseadas no modelo familiar e na pro-
dução agropecuária.

Também contribuem com a discussão sobre a restruturação
produtiva no meio rural, os autores Martins et. al. (2014, p. 1141), que
discutem os impactos da difusão tecnológica na bovinocultura leiteira.
Estes apresentam que o Sistema Agroindustrial do Leite se estruturou
para adequar-se à competição do mercado, tanto no cenário interno
quanto no externo. 

Balsadi (2001) apresenta uma publicação importante sobre as
mudanças no meio rural, e trata inclusive sobre os sujeitos do meio
rural. Dentre as  mudanças apresentadas por este autor, destaca-se
que nos anos  de  1990, a  demanda por  mão-de-obra  agropecuária
apresentou queda devido ao processo de modernização tecnológica,
que proporcionou a redução de áreas cultivadas e aumento de produ-
tividade, pelo uso de biotecnologia e maquinários. Este autor, ainda,
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aponta que no final dos anos 1990 mais de 50% da população rural
ocupava-se de atividades não agrícolas. Reflexões sobre essas mudan-
ças permitem perceber as transformações nas atividades agrícolas im-
pactando nas formas de empregos da população rural e no tipo de
processo de trabalho. Desta forma, muitos trabalhadores, apesar de
continuar no meio rural, já não exerciam atividades ligadas diretamen-
te com trabalhos no campo, com a agricultura tradicional.

Segundo Basaldi (2001, p. 157), a grave crise mundial, na agricul-
tura nos anos de 1980, o aumento de países que passaram a exportar
as commodities, a ruptura de acordos bilaterais, com fechamento de
mercados, a falta de regulação e protecionismo, além de outros fato-
res levaram os países do terceiro mundo a uma grande recessão, que
fez com que somente os produtores com recursos pudessem acom-
panhar todo o processo de evolução e continuassem a produzir. 

Aponta também, que com a crise na agricultura e com os avan-
ços tecnológicos, houve uma redução no número de pessoas necessá-
rias para realizar os serviços convencionais do campo. Algumas espe-
cificidades destes avanços mencionados são:

[…] a especialização de tarefas, dentro do processo
produtivo; revolução técnica pela utilização de insu-
mos industriais (adubos, herbicidas, fungicidas, inseti-
cidas, sementes melhoradas geneticamente e inten-
sificação na criação de animais (BALSADI, 2001, p.
157).

Entretanto, apesar dessas transformações nas atividades agríco-
las, este autor destaca que o meio rural não é somente agrícola e que
está havendo um incremento na renda das pessoas do meio rural por
exercerem atividades não agrícolas:

Recentes pesquisas têm indicado que muitas áreas
rurais estão rompendo com a ideia clássica de que
elas sempre tendem a perder competitividade e po-
pulação para as áreas urbanas, pois estão recebendo
novos investimentos e atraindo empresas industriais
e serviços, de forma a diversificar cada vez mais as
atividades econômicas. Como resultado, há um in-
cremento de proporção da população rural que pas-
sa a não depender exclusivamente da renda advinda
da atividade agrícola. (BALSADI, 2001, p. 157-158).

Afirma também, que surgem novas funções no meio rural, e
que surgem similaridades entre os mercados de trabalho urbano e ru-
ral. Além de observar uma mobilidade de trabalhadores residentes no
meio rural para trabalhar no meio urbano, bem como de pessoas re-
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sidentes  nas  cidades  para  o  campo, esse  fenômeno  denominado
“Commuting”, ir e vir das residências para o local de trabalho.

A discussão sobre a situação destes sujeitos, que trabalham no
meio rural ou que habitam o meio rural e trabalham nas cidades, ou
que não trabalham por estarem desempregados, diante das transfor-
mações ocorridas no final do século XX, mais especificamente no ce-
nário rural, ainda pode ser ampliada, pois, percebe-se pelo material
analisado que o trabalho no meio rural não acabou e sim assumiu
nova roupagem, com alterações nas estruturas e dinâmicas das pro-
priedades rurais. Conforme esta afirmação: 

Muitas pequenas e médias propriedades têm conse-
guido baixar seus custos de produção transferindo
às empresas de serviços externos a gestão e execu-
ção de uma parte substancial do processo produti-
vo, fenômeno chamado de externalização ou desati-
vação de serviços, antes  internos às  propriedades
rurais. (BALSADI, 2001, p. 161).

Em seguida, são discutidas e apontadas algumas especificidades
e consequências das mudanças ocorridas no meio rural, visando me-
lhor compreender a realidade em estudo.

Especificidades e consequências das mudanças no meio
rural

Percebe-se que, estas  alterações  nas  estruturas  e  dinâmicas,
que Balsadi (2001) destaca, apresentam-se de forma diferenciada para
cada forma de organização rural e produzem impactos diferenciados
nas relações de trabalho. Nas regiões de agricultura familiar esta ex-
ternalização é consolidada com o uso de máquinas especializadas mo-
dernas que os agricultores não possuem. O equipamento mecânico
básico é de propriedade do agricultor familiar, que continua realizan-
do suas tarefas contando com o trabalho de familiares. Já, nas regiões
de grandes explorações, o processo de externalização visa “principal-
mente a mecanismo de gestão da força de trabalho e de redução do
emprego assalariado nas explorações”. E ainda, “é bastante comum a
existência de trabalho precário nas empresas de serviços contratados
para esse fim”, Balsadi (2001, p. 161-162). 

Como exemplo dessa precarização proveniente da externaliza-
ção do trabalho no Brasil, o autor cita as cooperativas de trabalho,
que além de manter os trabalhadores rurais em condições precárias,
ainda não estendem a estes os direitos trabalhistas, reflexões acerca
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deste assunto permite inferir que a flexibilização no meio rural pode
levar as mesmas consequências que no meio urbano.

Balsadi  (2001)  citando  as  contribuições  de  Klein(1992),
Weller(1994), Graziano da Silva e Del Grossi (1997), discute algumas
dinâmicas influentes que impulsionam as ocupações rurais não agríco-
las e afirma que o Estado de São Paulo, por apresentar um elevado
grau de urbanização, possui grande número de atividades não agríco-
las exercidas pela população economicamente ativa não rural e que
isto tem apresentado reflexos positivos  na região. Percebe que há
pessoas que residem nas cidades e vão para o meio rural desenvolver
atividades que não são agrícolas, como é o caso das pessoas que vão
trabalhar nas agroindústrias, nos hotéis fazendas, dos trabalhadores
domésticos dentre outros.

Essas dinâmicas permitem considerar que existe uma possibili-
dade muito grande de empregos no meio rural, mesmo que em ativi-
dades não necessariamente agrícolas, dentre as dinâmicas apresenta-
das pelos autores acima, destacamos a dinâmica que trata “da deman-
da da terra para uso não agrícola por parte das agroindústrias” uma vez
que esta é um dos pontos chaves da pesquisa em que este capítulo é
parte integrante.

Percebe-se a complexidade de fatores que condicionam as mu-
danças no meio rural e os desafios para o desenvolvimento sustentá-
vel. Este autor, foca o meio rural, mas também aponta as similaridades
entre os mercados de trabalho urbano e rural, as dinâmicas envolvi-
das, as demandas por novos perfis de trabalhadores e o surgimento
de novas necessidades, no meio rural. 

Em 2004, Ianni aponta que o número de famílias que viviam no
campo, reduziu acentuadamente, o trabalhador deixou de morar den-
tro das fazendas, e de ter vínculos com os patrões e se transforma
em apenas um assalariado, que vende sua força de trabalho. “A fazen-
da é definida como empresa organizada e o trabalhador deve habitar
fora dela. Compra-se a força de trabalho avaliada em dinheiro e de
onde o trabalhador retirava antes seus meios de subsistência, levaria
somente o salário”. (IANNI, 2014, p.113).

Reflexões acerca dessas mudanças permite inferir que há um
movimento nestas transformações. Em 2008, observa novamente mu-
danças  invertendo  este  movimento  nas  considerações  de  Bacelar
(2008) em que destaca que apesar crescimento modesto da econo-
mia, há uma redução na desigualdade, esta afirmação é feita ressaltan-
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do o fato da população do interior crescer mais do que das grandes
cidades litorâneas.

Sobre  as  consequências  destas  transformações,  observa-se
também que esse trabalhador muitas vezes, não mais utilizado meio
rural para tirar seu próprio alimento, nem para seu lazer, e também
não mais domina o processo de trabalho, portanto, o trabalhador do
campo pode enfrentar o mesmo estranhamento que o trabalhador
urbano já enfrentava.

Assim, como Balsadi (2001) já apresentou, que com esse pro-
cesso de reestruturação surgem novas dinâmicas no meio rural, que
são capazes de proporcionar novas formas de emprego no meio rural,
ou seja, novas formas de possibilidades de geração de renda, surgem
também, novas formas de exploração e precarização do trabalho. 

Percebe-se que indivíduos do campo passaram a fazer parte de
novas dinâmicas que até então não pertenciam as suas rotinas de seu
trabalho, envolvendo outras organizações externas, com processos de
trabalho estranhos aos homens do campo. Marx (2010) examina o es-
tranhamento do trabalho sobre dois aspectos:

1) A relação do trabalhador com o produto do tra-
balho como objeto estranho e poderoso sobre ele.
Esta relação é ao mesmo tempo a relação com o
mundo exterior sensível, com os objetos da nature-
za como um mundo alheio que se lhe defronta hos-
tilmente. 2) A relação do trabalho como ato da pro-
dução no interior do trabalho. Esta relação e a rela-
ção  do  trabalhador  com  a  sua  própria  atividade
como uma [atividade] estranha não pertencente a
ele, a atividade como miséria, a força como impo-
tência, a procriação como castração. […] O estra-
nhamento de si, tal qual acima o estranhamento da
coisa (MARX, 2010, P. 83).

Marx, afirma ainda na página 82, que “o estranhamento do traba-
lhador em seu objeto se expressa, peças leis nacional-econômicas, em que
quanto mais o trabalhador produz, menos tem para consumir”. Ou seja,
trabalho se torna estranhado, pois o trabalhador realiza o trabalho,
mas este trabalho, não lhe pertence e nem o trabalhador se reconhe-
ce nele. Nesse contexto o setor produtivo, cria novas regras, padrões,
metas e exigências, que o trabalhador acaba aceitando-as como váli-
das e verdadeiras e busca na medida do possível, se adaptar.

Marx e Engels (1997), em “Ideologia Alemã”, discutem a forma
como os trabalhadores são mantidos como “força de trabalho aliena-
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da”.  Processo pelo qual segundo estes autores, o trabalho alienado
retira a humanidade das pessoas. E assim, as pessoas alienadas tentam
se adequar dentro de estruturas postas. Reflexões sobre este assunto,
permitem inferir que na atualidade, como exemplo desta alienação,
pode-se citar pessoas tentando se qualificar, buscando atender às exi-
gências de qualificação postas pelo mercado.

Outros autores contemporâneos têm discutidos dilemas simi-
lares a esses. Hentz, Oliveira e Batella (2013) trazem a questão, que
ocorreu no oeste catarinense, em que as agroindústrias se aproveita-
ram do potencial  da força de trabalho familiar e implementaram o
modelo designado “sistema de integração” que consiste num contrato
normativo de parceria entre o produtor familiar e a agroindústria. 

Sistema  esse, que  os  autores  acima, consideram que  exclui
aqueles que não se adequarem às novas regras, ou seja, as exigências
do mercado, além de fazer uma série de exigências aos proprietários
das terras, de adequação das estruturas produtivas, sem, no entanto,
pagarem por estas mudanças, excluem deste sistema de integração,
aqueles que não se adaptarem. 

Importa dizer que essas exigências e novas formas de trabalho
tiram do trabalhador suas subjetividades e estes passam a trabalhar
de forma alienada, uma vez que não conhecem mais todo o processo
produtivo e se submetem a exigências e padrões de organizações es-
tranhas a eles, agindo assim, segundo interesses do setor produtivo,
que nesse sistema visa mais interesses materiais, o lucro, do que pro-
porcionar condições dignas de trabalho.

 Reflexões acerca das mudanças em processos produtivos do
meio rural, no tocante a questão da flexibilização, eliminação de em-
pregos formais e precarização do trabalho, também discutidos por
Balsadi (2001), ao descrever novas dinâmicas, inclusive a industrializa-
ção no meio rural e outras similaridades com o meio urbano, permi-
tem afirmar que a externalização do trabalho no meio rural, tem con-
tribuído para dilemas como precarização e perda de benefícios. 

Entretanto, há de considerar também que este autor (p. 162),
considera que o meio rural atual não é somente agrícola, pois exis-
tem novas configurações do trabalho, que exigem novas formas de
organização e realização de atividades. Percebe-se que as mudanças
no meio rural apontam para realidades que são desafios, mas também
indicam possibilidades, pois as contribuições dos autores apresenta-
das, permitem afirmar que há nichos de mercados urbanos específicos
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como é o caso dos interessados por produtos orgânicos, ou sem
agrotóxicos, bem como por um desenvolvimento sustentável.

Globalização,  desenvolvimento  e  modernização  e  a
agroindustria rural

Hobsbawm (1995) discute a tensão entre o processo de globa-
lização acelerado e a incapacidade das Instituições públicas e do com-
portamento dos seres humanos que se acomodaram nesse processo.
Este autor ainda afirma que os avanços tecnológicos e as inovações
não foram capazes de criar empregos proporcionais a tantas mudan-
ças, e ainda, considera que essa é uma questão estrutural. 

Hobsbawm (1995, p.285) aponta que “os países industrializados
e desenvolvidos, também se transformaram em grandes produtores agríco-
las para o mercado mundial”. E ainda ressalta que, com a mundialização,
os países ricos ditam as regras e, portanto, o que ocorre em um, afeta
os outros, por exemplo, a crise na agricultura brasileira que sofreu os
impactos da crise mundial de 1929.

Sobre desenvolvimento, Bacelar (2008), ao discursar sobre po-
lítica pública, participação social, desenvolvimento sustentável e terri-
tórios, apresenta a tendência de se construir um conceito complexo
de “desenvolvimento”, diferente do conceito que dizia a respeito ape-
nas do crescimento econômico, em que ser desenvolvido era produ-
zir bens industriais. Segundo essa autora, cada vez mais se firma a vi-
são de que não é qualquer crescimento econômico que se interessa e
que há de se conciliar crescimento com a satisfação das necessidades
das pessoas e com as questões ambientais. 

Perico (2008, p. 53-54) descreve sobre um conjunto de aspec-
tos  de crucial  importância  para o  desenvolvimento, afirmando que
não é possível defender a divisão entre território urbano e rural. Não
negando as  especificidades  de cada um desses  espaços, este  autor
afirma que “a articulação de políticas se torna artificial quando se preten-
de separa o urbano do rural”. Esse autor afirma que o tratamento seg-
mentado é um impedimento para o desenvolvimento baseado em vi-
sões sistêmicas.

Corroborando com esse posicionamento, os pesquisadores do
Observatório de Políticas Públicas para a Agricultura: Sergio Pereira
Leite, Nelson  Giordano  Delgado, Philippe  Bonnal  e  Karina  Kato
(2008) afirmam que o debate sobre desenvolvimento territorial rural
se fundamenta em primeiro lugar na observação da persistência inter-
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ligada da pobreza rural e da desigualdade regional e ainda afirmam
que, pela primeira vez na história nacional se observou um processo
de redução na pobreza rural no Brasil, apesar de seu nível continuar
elevado.

Hentz, Oliveira e Batella (2013, p. 55), ao tratarem sobre mo-
dernização agrícola, aponta que, a  partir  de meados da década de
1960, diversas transformações foram implementadas no campo. Esses
autores destacam que o conceito de modernização não apenas se re-
ferindo as modificações de bases técnicas, mas também a moderniza-
ção na organização da produção e das relações de trabalho. Segundo
eles: “com a modernização os agricultores de subsistência vão perdendo lu-
gar para as empresas rurais, sendo o lucro condicionante desse processo
em que cada vez mais o capital se impõe na agricultura”, afetando assim
as formas de produção agrícola em diferentes regiões do Brasil.

O relatório de pesquisa feito pelo IPEA em conjunto com o
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul apresenta o perfil da agroindús-
tria rural no Brasil. Segundo esse documento:

Ao se falar de agroindústrias, pode-se incluir desde
aquelas localizadas em propriedade de agricultores
familiares ou não familiares, até as grandes agroin-
dústrias que se encontram no espaço urbano ou ru-
ral  e  muitas  vezes  não  possuem qualquer  ligação
com a população rural, apenas obtendo dos agricul-
tores  os  produtos  in  natura  para  industrializá-los.
Observando apenas aqueles empreendimentos loca-
lizados no espaço rural, atualmente nota-se que as
agroindústrias familiares e não familiares têm se ex-
pandido e obtido crescente reconhecimento institu-
cional e acadêmico. (IPEA/UFRGS, 2013, p.57).

Esse relatório confirma as afirmações dos autores citados an-
teriormente, pois também destaca que os espaços rurais estão pas-
sando por mudanças, em virtude da modernização agrícola e da inte-
gração agroindustrial, essas modernizações levam a exclusão de mui-
tos agricultores que não conseguem acompanhar por falta de recur-
sos, ou por não conseguirem acompanhar às exigências da agroindús-
tria convencional. 

Entretanto, na  página  58  deste  documento, é  apontado que
“apesar desta situação de exclusão, os agricultores alargaram seus hori-
zontes e perceberam outras possibilidades de geração de renda, direcio-
nando-se para a agregação de valor às matérias primas que já eram pro-
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duzidas na propriedade”. Além disto, a criação de programas e políticas
públicas que tem aprimorado as experiências de processamento de
alimentos no meio rural. 

Locatel chama atenção para a realidade brasileira que é marca-
da contradição de concentração de rendas e desigualdade social ex-
trema. Com relação às mudanças no nível técnico na agricultura esse
autor afirma que:

[…] a ampliação da integração da agricultura e de-
pendência em relação à indústria, contribuíram para
consolidar a industrialização do país, e para dar iní-
cio, ainda nos anos de 1960, ao que foi denominado
de “industrialização da agricultura”, ou seja, a estru-
turação dos segmentos industriais fornecedores de
bens de capital  e intermediário para a agricultura.
Assim o novo centro dinâmico da economia – a in-
dústria e a vida urbana – impões suas demandas ao
setor rural e passa a condicionar suas transforma-
ções que vão culminar nos anos de 1970 na consti-
tuição dos Complexos Agroindustriais  (CAIs) […]
(LOCATEL, 2012, SP).

Locatel  (2012) apresenta exemplos de contradições, em seu
trabalho intitulado “Tecnificação dos territórios rurais no Brasil: políticas
pública e pobrezas”, discute as transformações observadas na agricul-
tura brasileira que teve o Estado como seu principal dinamizador e
apontam que as políticas adotadas pelo Estado beneficiaram principal-
mente os grandes e médios produtores, que exploravam produtos de
exportação e matérias primas para as agroindústrias que  localizavam
na região Centro-Sul, enquanto que a pobreza é concentrada na regi-
ão Norte e Nordeste. Percebe-se claramente neste apontamento a
presença da contradição, uma vez que, o Estado privilegia os mais fa-
vorecidos, contribuindo com a exclusão e desigualdades sociais.

NUNES E OLIVEIRA (2007) por intermédio do Boletim Ele-
trônico 157, de março de 2007, apresentado pelo Departamento de
Estudos Sócio-Econômicos Rurais – DESER, trata sobre a conjuntura
agrícola, especificamente sobre a Emenda 3, “a precarização do traba-
lho e a reforma trabalhista”, e questiona como fica a relação da integra-
ção na agricultura. Percebe-se neste documento uma alerta sobre a
flexibilização, que vem proporcionar novas formas de inserção profis-
sional.

Neste documento, na página 4, os autores citados acima, argu-
mentam que no sistema de integração, sem a aprovação desta ementa,
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“as agroindústrias integradoras podem ser responsabilizadas pelos danos
que os agricultores possam sofrer em decorrência de ações ambientais e
trabalhistas”. A aprovação da ementa citada acima é vista como preju-
dicial para os agricultores, uma vez que “as empresas integradoras teri-
am condições que de exigir aos agricultores que constituam em empresas
para trabalhar integrado a elas”. Desta forma, as relações entre agricul-
tores e agroindústrias deixariam de existir e passariam a existir rela-
ções entre empresas. 

Percebe-se o interesse do setor produtivo na flexibilização das
relações trabalhistas para reduzir custos. Portanto, prevalece instabili-
dade em diversos setores, inclusive no meio rural, para os países po-
bres, uma vez que vários desafios foram postos, além de grandes in-
certezas.

Reflexões acerca das teorias analisadas e destas mudanças nas
estruturas  produtivas  rurais  permitem inferir  que novos requisitos
são postos à educação, no tocante a formação e qualificação para a in-
serção profissional.O tópico seguinte trata sobre política de formação
e qualificação de mão de obra e inserção profissional.

Para tanto, é importante retornar a obra de Vieira Pinto (1979,
p. 16), bem como a obra de Marx (2007, p. 539), uma vez que, para
compreender o processo de formação do conhecimento, segundo es-
tes autores, é fundamental entender que parte-se de uma situação
objetiva, de um dado concreto, de um fato social que diretamente fixa
a posição de cada indivíduo singular num processo histórico. 

Formação  e  qualificação  de  mão  de  obra  e  inserção
profissional

Hobsbawm (1995, 2015) aponta que com os avanços tecnológi-
cos, com transnacionalização, globalização e divisão internacional do
trabalho, veio também à questão fundamental do desemprego, a difi-
culdade do trabalhador em conseguir se qualificar para acompanhar
as mudanças constantes no mundo do trabalho, e assim garantir sua
empregabilidade. Segundo este autor, com as mudanças nos processos
de trabalho, houve aumento de atividades que exigem o ensino médio
e superior. Reflexões sobre essas mudanças permitem perceber o se-
tor produtivo como instável e de difícil inserção profissional, especial-
mente para aqueles não qualificados, considerados não empregáveis
pelo mercado.



Cleide F. De S. Tano – Robson Luiz de França|133

A questão da empregabilidade é discutida por Frigotto (2001)
ao expor sobre a formação do trabalhador em relação à condição de
se tornar empregável ou reempregável, caso venha a perder seu em-
prego.É discutida também, por Frigotto (2001, p. 81-82),em seu traba-
lho intitulado “Educação e Trabalho: bases para debater a Educação Pro-
fissional Emancipadora”. Já as questões relacionadas com a educação e
emancipação, como forma de quebrar a alienação do trabalhador, são
tratadas por Frigottoe Civatta(2003) e ainda, Mészaros (2010) que
trata da “educação para além do capital”, ou seja, para a vida, e que
também discute a educação com função de mediação entre a condi-
ção de se tornar empregável e o setor produtivo.

Vale enfatizar as  contribuições e alertas  destes autores, que
ressaltam que até mesmo a educação apresenta dualidade, ou seja,
uma formação de profissionais qualificados para o mercado de traba-
lho versus uma formação de profissionais para o convívio social e vida
cidadã. 

Frigotto(2001)  descreve  que  essa  educação  profissional  vin-
cula-se a uma perspectiva de acomodação, conformando o cidadão
com o mínimo, se tornar empregável e que trata a formação numa
ótica individualista, em que deixa o cidadão disponível no mercado
sob os seus desígnios.

Lucena et al ( 2014, p. 177) ao relacionarem educação com o
movimento da ideologia desenvolvimentista até a ideologia competiti-
vista observam que ‘a educação passou de uma tentativa de adequar-se
às exigências do padrão fordista, para após profunda reformulação, à ten-
tativa de adequar-se ao referencial de flexibilização e globalização”, pa-
drão exigido pelo mundo do trabalho, na atualidade. Esses autores
consideram que os conceitos de competências e empregabilidade po-
dem estar configurando “um ressurgimento ou uma neoteoria do Capital
Humano”. 

Percebe-se que, numa tentativa de desalienação, Frigotto e Ci-
vatta (2003) descrevem que o conceito do homem integrado às for-
ças sociais difere da mera submissão às forças produtivas. Segundo es-
tes autores, esta concepção integradora distancia-se dos cursos bre-
ves de educação profissional, que são: descontextualizados de uma
política de desenvolvimento e geradora de trabalho, emprego e renda
e ainda desamparado de políticas sociais que sinalizem a melhoria de
vida da população. Desta forma fica difícil mudança de rumo pela falta
de perspectiva para os jovens e adultos desempregados, ou que estão
empregados, mas querem melhorar suas condições de vida.
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Ainda segundo os autores, citados acima, distancia-se, também,
das reformas educativas em curso no ensino médio técnico, com seus
cursos breves modulares, com a redução do saber e da técnica às
questões  operacionais, dos  valores  pautados  pelo  individualismo e
pela competitividade exigidos pelo mundo empresarial. A educação do
cidadão produtivo, em que o mercado funciona como princípio orga-
nizador do conjunto da vida coletiva, distancia-se dos projetos do ser
humano emancipado para o exercício de uma humanidade solidária e
a construção de projetos sociais alternativos.

Frigotto (2001) trata sobre educação e trabalho e afirma que,
no contexto de crise endêmica do desemprego estrutural, a função
econômica da escola que assumia uma perspectiva integradora na era
do ouro capitalista, particularmente, após a segunda guerra mundial,
dá lugar à função empregabilidade, formação para o desemprego, mas
preocupada com ensinar competências técnicas aos indivíduos, que
prepará-los, de forma a torná-los empregáveis ou reempregáveis, caso
venha a perder seus empregos.

França e Scocuglia (2011) relatam que o Estado assume o pen-
samento único neoliberal e da ideologia da globalização, tratando a
questão do desemprego como resultado da introdução de inovações
no setor produtivo, responsabilizando o trabalhador pela sua qualifica-
ção, apontando que essas mudanças valorizam os mais qualificados. E
ainda, que o Estado coloca que os jovens entre 15 e 24 anos, estão
menos presente no mercado de trabalho devido à opção em continu-
ar estudando. 

Esse apontamento do Estado é questionado pelos autores cita-
dos acima, pois eles consideram contraditório colocar que os jovens
não estão no mercado de trabalho em decorrência de adiamento vo-
luntário, em busca da melhor qualificação, tendo em vista o aumento
no nível de pobreza em nosso país.

França e Scocuglia (2011, p. 19-20), ao apontarem os princípios
básicos gerais da cidadania coerente com a sociedade que se deseja,
afirmam que “a educação deve ser a pedra fundamental para a consciên-
cia da cidadania e seu pleno exercício, através de programas específicos de-
senvolvidos nas escolas de todos os níveis”. E ainda, que no processo de
construção da cidadania capitalista, trabalho e educação são funda-
mentais e na atualidade, passam a ser visto como meio necessário
para conquista da cidadania. 
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Considerações finais

Em  virtude  o  exposto, em  que  se  constatam  importantes
transformações nos processos produtivos no cenário mundial, nacio-
nal e local, provenientes de avanços tecnológicos, globalização, moder-
nização e desenvolvimento, conclui-se que é necessário que as políti-
cas de formação do cidadão busquem proporcionar uma formação
não somente para o emprego, mas uma formação para a vida cidadã. 

Considera-se que a formação para o emprego, visando apenas
à qualificação profissional através do ensinamento de técnicas não ga-
rante ao trabalhador sua inserção profissional, uma vez que, esta in-
serção depende muito da realidade do setor produtivo, e que este
está sempre em mudanças, como o movimento percebido nas dinâmi-
cas no meio rural, que ora expulsa o cidadão do meio rural, ora adota
nova forma de processo de trabalho que demanda seu retorno.

Defende-se que o conceito de desenvolvimento deve ser mais
amplo, corrobora-se com Bacelar que não é qualquer desenvolvimen-
to que nos interessa e acreditamos também, que não deverá haver a
dicotomia entre meio urbano e rural, especialmente, quando se tratar
de política para formação, qualificação e inserção profissional, uma vez
que suas dinâmicas estão cada vez mais similares.

Considera-se também que as consequências dos processos de
trabalho para o trabalhador do meio urbano e rural  são similares,
pois com base nos pressupostos teóricos apresentados percebe-se
que ambos sofrem com problemas como alienação, estranhamento,
precarização das condições e relações de trabalho.

Conclui-se também que uma das principais consequências das
mudanças nos processos de trabalho é o aumento do desemprego e
por este motivo as políticas devem assumir o enfoque de proporcio-
nar aos trabalhadores melhores condições de emprego, renda e con-
dições sociais, independente se território, em que este esteja inserido
seja urbano ou rural. 

Quanto à inserção de demandas por terras por parte das agro-
indústrias, considera-se que o Estado deve melhor resguardar os inte-
resses de seus cidadãos, e não os interesses de grandes empresas
multinacionais ou não, que cada vez mais se apropriam das terras e
impõe seu ritmo de produção, que muitas vezes, levam a um desen-
volvimento não desejado, baseado inclusive, em perdas ambientais, de
direitos, de saúde e vida dos trabalhadores. 
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Entretanto, defende-se que isto não quer dizer que somos con-
tra  as  inovações  tecnológicas  e  organizacionais, ou  contra  toda  e
qualquer forma de empresas transnacionais ou não, mas quer dizer
que se houvessem políticas eficazes, integradoras de atividades sejam
agrícolas e não agrícolas, bem como de política de formação integral
para todos os cidadãos, em todos os níveis da educação, em conjunto
com política econômica, estrutural, de desenvolvimento ambiental, so-
cial e econômico, bem como fiscalização dos cumprimentos dos deve-
res fiscais, sociais, trabalhistas e ambientais por parte de todas as em-
presas nacionais ou não, os reflexos em questões como a da empre-
gabilidade dos cidadãos seriam diferentes. 

Percebe-se  uma  preocupação  e  incentivo  grande  para  com
competitividade, fato que cada vez mais acirra as individualidades, de-
fende-se que somente política educacional pública, gratuita, de exce-
lente qualidade, com objetivos de preparar o cidadão para a vida e
não apenas para conseguir emprego, disponível para todos, em todos
os níveis de formação, seria capaz de diminuir consequências negati-
vas das mudanças constantes no setor produtivo.

Portanto, frisa-se que o estudo, a problematização a expansão
dos Institutos Profissionalizantes e Tecnológicos, a transformação em
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, a ampliação do
Campus, é promissor para fornecer a sociedade acadêmica, ou não,
maiores informações sobre esta temática e em especial sobre a cate-
goria empregabilidade.
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